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O conhecimento 
Caminha feito lagarta. 

Primeiro não sabe que sabe 
E voraz contenta-se com cotidiano orvalho 
Deixado nas folhas vívidas das manhãs. 

Depois pensa que sabe 
E fecha-se em si mesmo: 

Faz muralhas, 
Cava trincheiras, 
Ergue barricadas. 

Defendendo o que pensa saber  
Levanta certeza na forma de muro 

Orgulhando-se de seu casulo. 
Até que maduro explode em vôos 

Rindo do tempo que imaginava saber 
Ou guardando preso o que sabia. 

Voa alto sua ousadia 
Reconhecendo o suor dos séculos  

No orvalho de cada dia. 
Mesmo o vôo mais belo 

Descobre um dia não ser eterno. 
É tempo de acasalar 

Voltar a terra com seus ovos 
À espera de novas e prosaicas lagartas. 

O conhecimento é assim, 
Ri de si mesmo 

E de suas certezas 
É meta da forma 

Metamorfose 
Movimento 

Fluir do tempo 
Que tanto cria como arrasa 

A nos mostrar que para o vôo 
É preciso tanto o casulo 

como a asa. 
 

 

 

 

 

 



 
 

 

  

RESUMO 
 
 

Há tempo, as dificuldades enfrentadas pelos diretores de escola da rede pública 
estadual de São Paulo constituem motivo de inquietação e impotência, pois estes 
têm seu trabalho engessado pela rotina burocrático-administrativa, a qual dificulta o 
desempenho das atividades pedagógicas. Este trabalho centra-se no estudo das 
possibilidades e limites no desenvolvimento da função pedagógica do Diretor de 
Escola, aliás, Gerente ou Educador? Nesta pesquisa utiliza-se dos documentos da 
Unidade Escolar, desde sua fundação em 1985 até 2007, para se entender o 
desenvolvimento da função de diretor de escola, neste duplo aspecto burocrático-
administrativo e pedagógico. Desta forma, foram abordadas as seguintes questões: 
quais são as solicitações e exigências da Secretaria de Estado da Educação de São 
Paulo (SEE-SP) e dos órgãos a ela subordinados em relação às atividades 
desenvolvidas cotidianamente pelo diretor de escola? Quais as incumbências 
objetivas que o diretor de escola tem que responder para a SEE-SP? A partir disso, 
quais são as possibilidades e os limites do diretor para desenvolver a função 
pedagógica no ambiente escolar? A hipótese aventada é que, o diretor de escola 
não consegue centrar-se no desenvolvimento das atividades pedagógicas em face 
do atendimento às exigências burocrático-administrativas da SEE-SP e dos órgãos a 
ela subordinados, os quais condicionam sua atividade profissional. Pretende-se com 
este estudo contribuir para o debate acerca da prática da gestão escolar e da 
reflexão da função e do papel do diretor de escola no processo de transformação 
econômico-político-social. A apresentação desta pesquisa está estruturada em três 
capítulos. As considerações finais apontam que o diretor de escola, devido ao 
grande número de solicitações e exigências de tarefas burocrático-administrativas, 
emanadas do poder central e de seus órgãos subordinados, vê comprometido o 
desempenho das funções pedagógicas. 
 
Palavras-chave: Diretor de Escola, Administração Escolar, Gestão Escolar  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 

  

ABSTRACT 

 
It has time, the difficulties faced for the directors of school of the state public net of 
São Paulo constitute reason of fidget and impotence, therefore these have its work 
plastered for the bureaucratic-administrative routine, which makes it difficult the 
performance of the pedagogical activities. This work centers in the study of the 
possibilities and limits in the development of the pedagogical function of the Director 
of School, by the way, Manager or Educator? In this research one uses documents of 
the Pertaining to school Unit, since its foundation in 1985 up to 2007, to understand 
the development of the function of school director, in this double bureaucratic-
administrative and pedagogical aspect. In such a way, the following questions had 
been boarded: which are the requests and requirements of the State secretary of the 
Education of São Paulo (SEE-SP) and of the subordinated agencies it, in relation to 
the activities developed daily for the school director? Which the objective 
incumbencies that the school director has to answer for the SEE-SP? From this, 
which are the possibilities and the limits of the director to develop the pedagogical 
function in the pertaining to school environment? The given hypothesis is that, the 
school director does not obtain to center in the development of the pedagogical 
activities in face of the attendance to the bureaucratic-administrative requirements of 
the SEE-SP and the subordinated agencies it, which conditions its professional 
activity. It is intended with this study to contribute for the debate concerning the 
practical one of the pertaining to school management and the reflection of the 
functions and the paper of the director of school in the process of economic-
politician-social transformation. The presentation of this research is structuralized in 
three chapters. The end expositions point that the director of school, who has a great 
number of requests and requirements of bureaucratic-administrative tasks, emanated 
of the central power and its subordinated agencies, compromise the performance of 
the pedagogical functions.  
 
Word-key: Director of School, Administration of School, Pertaining to School 
Management,  
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INTRODUÇÃO 
 

 
Há muito tempo, os obstáculos enfrentados pelos diretores de escola da rede 

pública estadual de São Paulo constituem motivo de preocupação, pois estes, 

freqüentemente, têm seu trabalho engessado pela rotina burocrático-administrativa 

que os distancia de uma prática pedagógica consistente. 

 

Sabe-se que numa escola as dimensões pedagógicas e administrativas são 

indissociáveis, visto que toda ação pedagógica pressupõe um suporte 

organizacional garantido pela prática administrativa, porém, o excesso de 

solicitações e exigências, feitas à escola pela Secretaria de Estado da Educação de 

São Paulo (SEE-SP) e pelos seus diferentes órgãos subordinados, emperra o 

trabalho da escola e afasta cada vez mais o diretor da própria vivência pedagógica 

no cotidiano escolar. 

 

A partir desse pressuposto, esta pesquisa busca, por meio da análise dos 

documentos encontrados na escola, no período de 1985 a 2007, elementos que 

desvendem a rotina do diretor e que, diante de focos de pressão advindos de cima 

(do sistema, através da máquina burocrático-administrativa), de baixo (os 

programas, projetos, conteúdos educativos) de fora (comunidade/pais e sociedade)1, 

e de dentro (os alunos e funcionários/docentes) (SAVIANI, 1984), consiga mediar o 

equilíbrio entre estes focos de maneira a não perder de vista o fim a que a escola se 

propõe, qual seja, formar cidadãos. 

 

Para o encaminhamento deste trabalho se faz necessário compreender o 

cenário histórico e político no qual a escola esta inserida, retroagindo o período de 

fundação desta instituição.  

 

Na década de 1980, no Brasil, configurou-se como o berço da transição dos 

sistemas político, econômico e social, com a quebra de 21 anos de ditadura – de 

                                                            
1 Comunidade/pais e sociedade não são vistos separadamente, porém, os diferentes papéis que exercem sobre a escola, sendo 
a sociedade, o global, e a comunidade, o local. 
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1964 a 1985. O processo de abertura política, após longo período gestionário e 

longe de significar um ideal de sistema político, culmina com a eleição direta para 

presidente da República de Fernando Collor de Melo. Em São Paulo, neste mesmo 

processo, assistimos à eleição do governador Franco Montoro em 1983. 

 

Entender esse período de passagem da ditadura para uma redemocratização 

significa tarefa árdua, uma vez que a configuração anterior não foi de todo destituída 

e a nova está sendo gestada e assimilada. É neste momento de transição que as 

influências externas, como as determinações dos organismos multilaterais, 

encontram campo fértil, pois o Brasil encontra-se fragilizado em decorrência de 

tentativas frustradas de retomar o crescimento político, social e de restituir a 

estabilidade econômica. Neste sentido, Tauile e Faria (2005, p.247) observam que,  

 
[...] com o fim da prosperidade desenvolvimentista e a estagnação que 
perdurou por uma década, em meio às tentativas fracassadas de restaurar a 
estabilidade macroeconômica e retomar o crescimento, abriram espaço para a 
capitulação dos anos 1990, quando a autonomia na formulação dos objetivos 
da política econômica foi abandonada pela adesão ao Consenso de 
Washington (Tauile e Faria 2005, p. 247). 

 

 Neste contexto, os organismos multilaterais, sobretudo o Fundo Monetário 

Internacional (FMI) e o Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento 

(BIRD), traduziram as preocupações em relação aos países periféricos, dentre eles o 

Brasil, nas questões de desenvolvimento e crescimento com ‘sugestões’ que eram 

diretrizes emanadas do “Consenso de Washington”. Tais diretrizes podem ser 

resumidas aos seguintes aspectos: equilíbrio orçamentário, principalmente a 

redução dos gastos públicos; abertura comercial, pela redução das tarifas de 

importação e eliminação das barreiras não-tarifárias; liberalização financeira, pela 

reformulação das normas que restringem o ingresso de capital estrangeiro; 

desregulamentação dos mercados domésticos, com eliminação dos instrumentos de 

intervenção do estado e privatização das empresas e dos serviços públicos (Soares 

apud Silva Jr. e Sguissardi, 2001, p.26). 

  

É, portanto, na década de 1990 que se instala uma política neoliberal, isto é, 

uma política nos moldes do liberalismo de Adam Smith, porém, com a “marca da 

hegemonia do sistema financeiro” globalizado, política esta imposta aos países do 
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terceiro mundo, tendo sido a determinação dos organismos multilaterais. No Brasil, 

tal implementação fica a cargo de Fernando Henrique Cardoso, mas em um 

processo iniciado já no governo de Fernando Collor de Melo e com uma curta 

passagem pela presidência de Itamar Franco – aqui considerando-se somente o 

período chamado democrático. Nesse contexto, para atender às determinações, as 

reformas em todos os setores sociais apresentam-se como o único caminho que 

poderia levar ao desenvolvimento. Para isso é criado o Ministério da Administração 

Federal e da Reforma do Estado (MARE), sob o comando do então Ministro Bresser 

Pereira. Estas reformas dão novo formato ao Aparelho do Estado, uma vez que 

foram alteradas desde a Constituição, a Carta Magna do país, até a mais subjacente 

das instituições, a Escola (Educação/Ensino e trabalhadores/Profissionais), isso 

voltando o olhar apenas para um dos lados do iceberg chamado Estado. Estas 

mudanças diminuíram suas responsabilidades e ampliaram sua área de regulação. 

 

As reformas são traduzidas em estratégias, objetivos, metas, projetos e 

programas que envolvem, entre outros: (BRASIL, MARE, 1997, Cad.1, p.7-52 e 3, p. 

7-37). 

 

1. Reforma Constitucional 

2. Governabilidade: A Reforma Política  

3. Governança: A Reforma Administrativa  

4. Reforma no sistema da Previdência  

5. Descentralização: 

- publicização, transformar uma organização estatal em uma organização 

de direito privado, mas pública não-estatal. 

- privatização, um processo de transformar uma empresa estatal em 

privada. 

- terceirização é o processo de transferir para o setor privado serviços 

auxiliares ou de apoio. 

 

Na figura 1, (cito à página 22 do Caderno 1 – MARE, 1997) aparecem as três 

áreas de delimitação da função do Estado, ou sejam, (a) as atividades exclusivas do 

Estado; (b) os serviços sociais e científicos do Estado; (c) a produção de bens e 

serviços para o mercado.  
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privatização

publicização

 

 

 
Atividades 

Exclusivas de Estado 

Serviços Sociais e 

Científicos 

Produção de  

Bens e Serviços 

p/ Mercado 

Atividades 

Principais (Core) 

ESTADO 

Enquanto Pessoal 

  

Atividades 

Auxiliares 

 
 

Terceirização 
 

Figura 1: Delimitação da Área de Atuação do Estado 

 

 

Na figura 2, (cito à p.30 do Caderno 1 – MARE, 1997), é visualizado o 

resultado da reforma do Estado e a dimensão da sua responsabilidade com o 

profissionalismo público/servidores. 

 

 

 
Atividades 

Exclusivas de Estado 

Serviços Sociais e 

Científicos 

Produção de  

Bens e Serviços 

p/ Mercado 

Atividades 

Principais (Core) 

ESTADO 

Enquanto Pessoal 

Entidades 

Públicas Não- 

Estatais 

Empresas 

Privatizadas 

Atividades 

Auxiliares 

Empresas 

Terceirizadas 

Empresas 

Terceirizadas 

Empresas 

Terceirizadas 

Figura 2: Instituições Resultantes da Reforma do Estado 

 

 

Tais mudanças geraram grandes redefinições no papel do Estado, em 

especial nos aspectos da administração, da política e da economia que serviram de 

base para determinar as mudanças na política educacional e, por conseguinte, na 
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gestão da escola. Algumas dessas mudanças são apontadas por Andrioli (apud 

Marangoni, 2002, p.40-42): 

 
 Prioridade ao Ensino Fundamental, como responsabilidade dos Estados e Municípios (a 

Educação Infantil é delegada aos municípios); 

 Formação menos abrangente e mais profissionalizante; 

 Privatização do ensino; 

 Municipalização e “escolarização” do ensino, com o Estado repassando adiante sua 

responsabilidade (os custos são repassados às prefeituras e às próprias escolas), que 

aparece na forma de política de descentralização e incentivo à autonomia das escolas; 

 Aceleração da aprovação para desocupar vagas tendo o agravante da menor qualidade; 

 Aumento de matrículas como jogada de marketing (são feitas apenas mais inscrições, pois 

não há estrutura efetiva para novas vagas); 

 A sociedade deve adotar os “órfãos” do Estado (por exemplo, o programa “Amigos da 

Escola”). Se as pessoas não tiverem acesso à escola a culpa é colocada na sociedade que 

“não se organizou”, isentando, assim, o governo de sua responsabilidade com a educação; 

 O Ensino Médio prioriza o ensino com menos consciência crítica; 

 A autonomia é apenas administrativa. Avaliações, livros didáticos, currículos, programas, 

conteúdos, cursos de formação, critérios de “controle” e fiscalização, continuam dirigidos e 

centralizados. Mas, no que se refere à parte financeira (como infra-estrutura, merenda, 

transportes) passa a ser descentralizada.  

 Produtividade e eficiência empresarial (máximo resultado com o menor custo): não interessa 

o conhecimento crítico; 

 Os PCNs (Parâmetros Curriculares Nacionais) são ambíguos [...], por um lado, há uma 

preocupação com as questões sociais, com a presença de temas transversais como proposta 

pedagógica e a participação de intelectuais progressistas, por outro, há todo um caráter de 

adequação ao sistema de qualidade total e a retirada do Estado. É importante recordar que 

os PCNs surgiram no 1º mandato do governo atual [FHC], quando foi reunido um grupo de 

intelectuais da Espanha, Chile, Argentina, Bolívia e outros países os quais já tinham realizado 

suas reformas neoliberais, para iniciar esse processo no Brasil. A parte considerada 

progressista não funciona, já, que a proposta não vem acompanhada de políticas que 

assegurem sua efetiva implantação, ficando na dependência das instâncias da sociedade civil 

e dos próprios professores; 

 Nova LDB determinando as competências da federação, transferindo responsabilidades aos 

Estados e Municípios; 

 Parcerias com a sociedade civil como empresas privadas e organizações sociais. 
 

Pode-se perceber que no centro dessas mudanças está a reforma econômica, 

tendo o capital econômico-financeiro ditando suas regras. Quando Andrioli aponta a 
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“Aceleração da aprovação para desocupar vagas tendo o agravante da menor 

qualidade”, demonstra a pressa do governo em gerar números “positivos” para o 

público externo, ou seja, apresentação de números que justifiquem os empréstimos 

solicitados aos organismos multilaterais.  

 

Também demonstra a diminuição da responsabilidade do poder público na 

proposição de “A sociedade deve adotar os “órfãos” do Estado (por exemplo, o 

programa ‘Amigos da Escola’)” como também o programa “Escola da Família”. Este 

programa teve início em 23/08/2003 e permite aos alunos, oriundos da escola 

pública, estudar em universidade/Instituto de Ensino Superior privado. O governo se 

responsabiliza financeiramente com a quantia de R$ 267,00 e a instituição de ensino 

financia o restante do custeio; na contrapartida, os participantes do programa 

trabalham aos sábados e domingos por 16 horas em escolas que têm o programa 

“Escola da Família”. 

 

O Estado assume, então, no contexto da política neoliberal, o papel de 

controlador; o que torna evidente esta prática são as “provas realizadas para medir 

aquisição de conteúdos” (Paro, 2001, p.27), como instrumento de controle. Tais 

avaliações externas se materializam no SINAES (Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Superior), no ENADE (Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes - 

instrumento do SINAES), no ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio), no SAEB 

(Sistema de Avaliação da Educação Básica) e no SARESP (Sistema de Avaliação 

de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo). 

 

Ainda como reflexo das reformas administrativas, política e econômica, a 

gestão escolar fica comprometida na questão orçamentária, pois considerando-se a 

redução de custos imposta, a escola sofre tanto no que se refere à contratação de 

funcionários quanto na distribuição de verbas para sua manutenção. Desta forma, 

percebe-se que a administração de uma escola passa a requerer do diretor, para dar 

conta do funcionamento dos aspectos burocrático-administrativo e pedagógico, uma 

atuação que está além do que estabelece a legislação e mesmo a própria formação 

pedagógica. 
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Tais considerações foram aqui evidenciadas para justificar este estudo que se 

centra, por um lado, nas leituras e reflexões realizadas no Programa de Mestrado e, 

por outro, na própria vivência nas funções e cargos exercidos em escolas públicas, 

desde escriturária (1978) à diretora de escola (2006). Estas experiências 

profissionais possibilitaram constatações e questionamentos sobre o trabalho do 

diretor escolar. As inquietações geradas em onze anos de desempenho no papel de 

diretor, atendendo às exigências voltadas para a função burocrático-administrativa 

aliadas a sentimentos de frustração e impotência por não conseguir atender às 

funções pedagógicas, motivaram, portanto, a realização desta pesquisa.  

 

Os principais aspectos abordados referem-se às possibilidades e aos limites 

do diretor de escola desenvolver a função pedagógica na escola, analisando como 

este desempenha suas funções burocrático-administrativas e pedagógicas no 

contexto de uma escola pública estadual paulista. Para o desenvolvimento da função 

de diretor de escola, neste duplo aspecto burocrático-administrativo e pedagógico, 

convém abordar as seguintes questões: quais são as solicitações e exigências da 

Secretaria de Estado da Educação de São Paulo (SEE-SP) e dos órgãos a ela 

subordinados em relação às atividades desenvolvidas cotidianamente pelo diretor de 

escola? Quais as incumbências objetivas que o diretor de escola tem que responder 

para a SEE-SP? A partir disso, quais são as possibilidades e os limites do diretor 

para desenvolver a função pedagógica no ambiente escolar?  

 

A partir das questões acima que visam analisar a função do diretor em seu 

cotidiano, a hipótese desta pesquisa é que o diretor de escola não consegue centrar-

se no desenvolvimento das atividades pedagógicas em face do atendimento às 

exigências burocrático-administrativas da SEE-SP e dos órgãos a ela subordinados, 

os quais condicionam sua atividade profissional.  

 

Para demonstrar as atividades do diretor em relação à execução de tarefas 

solicitadas e exigidas pela SEE-SP, esta pesquisa utilizou-se dos documentos que 

foram enviados e/ou expedidos para a Unidade Escolar (UE), ou seja, todos os 

documentos existentes na escola desde sua fundação em 1985 até 2007. Apesar de 

genericamente todos os documentos pertencerem ao campo administrativo, eles 

geram determinadas ações. Tais ações podem ser meramente administrativas, como 
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fazer a folha de pagamento, ou podem ser especificamente pedagógicas, como o 

processo que deve ser encaminhado para fins de aperfeiçoamento profissional 

continuado, desde a inscrição até substituição do professor, quando o curso é em 

serviço.  

 

Os documentos encontrados na U.E. consistiram em ofícios, declarações, 

solicitações, enfim todos os documentos que pudessem ser selecionados, 

analisados e tabulados, informando o universo burocrático cotidiano enfrentado pelo 

diretor no desempenho de suas funções pedagógica e administrativa.  

 

Para a seleção fez-se necessário estabelecer alguns critérios que dessem 

conta de informar quais os documentos demonstrativos das atividades exercidas ou 

de responsabilidade do diretor. Esses critérios foram os de legibilidade, impressos 

que ofereciam possibilidade de leitura, manuseio e apresentação pública, e 

oficialidade, documentos com logotipos, carimbos etc. que atestassem sua origem 

oficial. 

 

Assim, a pesquisa desenvolveu-se, metodologicamente,  por meio de estudo 

de caso e de análise documental, a partir do levantamento de documentos 

encontrados na UE  voltados às demandas da SEE-SP e dos órgãos a ela 

subordinados. Devido à finalidade de cada documento, as classificações, 

“Pedagógicos” e “Administrativos” foram estabelecidas segundo o significado destes 

no contexto escolar. 

 

Dessa forma, na tentativa de elucidar o intrincado universo burocrático, os 

documentos foram sistematizados em duas classificações que representam a 

significação das solicitações e exigências feitas pela SEE-SP e de seus órgãos 

subordinados no dia-a-dia da escola, conforme pode ser observado mais adiante.  

 

Para a sistematização dos documentos buscou-se a compreensão que se tem 

de “Pedagógico”, ou seja, o processo que se apresenta como mediador do ato de 

aprender e o sujeito, através do ensino e, por “Administrativo”, a organização dos 

registros e dos espaços destinados à atividade-fim da escola.  
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A classificação intitulada documentos Pedagógicos (P), da tabela elaborada2 

refere-se aos documentos que foram expedidos com a finalidade de atender 

diretamente ao aspecto pedagógico, isto é, ao aluno e ao professor em sua ação 

educativa, como por exemplo, a Resolução SG3 99 de 26/04/1986 que autoriza 

professores a participar da avaliação de projetos. 

 

A segunda classificação intitulada documentos Administrativos (A) diz respeito 

àqueles que têm a finalidade de atendimento exclusivo ao campo administrativo, 

sendo que este critério é o que apresenta o maior volume de documentos. Como 

exemplo, tem-se a elaboração da folha de pagamento que requer atenção 

redobrada, pois pelo Decreto nº 41.599 de 1997 qualquer erro que gere pagamento 

indevido obrigará o diretor ao ressarcimento e ele responderá por processo 

administrativo, além do desgaste emocional e físico que demora a ser restabelecido, 

mesmo cabendo defesa no processo. 

 

Compreende-se por Administração a definição apresentada por Paro (2001, p. 

18), como sendo “a utilização racional de recursos para realização de fins 

determinados”. Esta definição contempla o aspecto de maneira geral do termo, 

entretanto, outros entendimentos podem ser dados, dependendo do uso que se fará 

dela, numa instituição escolar ou numa empresa. No caso da Administração Escolar, 

esta requer especificidade da escola na formação do homem. 

 

Pretende-se, portanto, possibilitar o entendimento de pelo menos parte do 

cotidiano do diretor no desempenho das suas funções burocrático-administrativas, 

justamente por intermédio dos documentos recebidos/expedidos no âmbito da UE. É 

importante mencionar que houve cuidado constante com a forma de transcrevê-los 

para que, além de não perderem a autenticidade, permitissem a compreensão dos 

leitores que estão fora deste contexto. 
 

Evidencia-se, entre outros aspectos, que o diretor de escola está com 

sobrecarga de tarefas estritamente administrativas para poder dar atendimento às 

solicitações e exigências da SEE-SP e dos órgãos a ela subordinados. Dessa forma, 

                                                            
2 A totalidade dos documentos coletados na U.E. encontra-se no apêndice A. 
3 SG / Secretaria do Gabinete 
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o tempo fica reduzido para dar a devida atenção à atividade-fim da escola, isto é, ao 

campo pedagógico.  

 

Pretende-se com este estudo contribuir para o debate acerca da prática da 

gestão escolar e da reflexão das funções e do papel do diretor de escola no 

processo de transformação econômico-político-social. Desta forma, é oportuno para 

finalizar este momento, lembrar de uma consideração de Frigotto (apud LYRA, 2003, 

p.12), “A reflexão teórica sobre a realidade não é uma reflexão diletante, mas uma 

reflexão em função da ação para transformar”, ou seja, ir além da discussão e 

provocar mudanças na prática que talvez farão acontecer, paulatinamente, a 

transformação que a escola precisa.  

 
A apresentação desta pesquisa está estruturada em capítulos. No primeiro 

capítulo aborda-se a função do diretor através da legislação, suas atribuições e 

competências. E o seu papel conforme literatura específica de autores como Paro 

(1997, 2001 e 2002), Motta (2003), Ball, Stephen J. (2005) e outros. No segundo 

capítulo procura ilustrar o universo do diretor escolar e suas funções cotidianas com 

os dados empíricos referentes à função do diretor, por intermédio dos documentos 

encontrados na Unidade Escolar, além da caracterização da escola em estudo e do 

perfil dos profissionais da escola. No terceiro e último capítulo apresenta-se de forma 

pormenorizada a análise dos documentos coletados na escola. As considerações, 

pretensamente finais, apontam que o diretor de escola, devido ao grande número de 

solicitações e exigências de tarefas burocrático-administrativas, emanadas do poder 

central e de seus órgãos subordinados, vê-se limitado no desempenho de suas 

funções pedagógicas. 
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CAPÍTULO I 

A FUNÇÃO E O PAPEL DO DIRETOR DE ESCOLA 
 

 

A instituição escolar está inserida num contexto político, social e econômico, 

daí tratar-se de uma organização com interferências internas e externas. Para este 

estudo, o foco é a gestão escolar de uma Escola Pública do Estado de São Paulo, 

regida por uma estrutura hierarquizada4.  

 

A direção desta escola pública está a cargo do diretor que, legitimado 

institucionalmente, é o “responsável último pelo cumprimento da Lei e da Ordem” 

desta instituição (PARO, 1997, p.11) e “responsabilizado primeiro”(p.101), pelo 

fracasso da escola. Pois se ele é o responsável último e o primeiro a ser 

responsabilizado, é porque está sozinho. Então, como fica a gestão democrática, a 

participação de todos etc.? Fica no discurso, na lei, no papel... 

  

Antes de dar continuidade ao trabalho é pertinente destacar que, neste 

estudo, tem-se a premissa de que existe uma distinção nos termos papel e função 

do diretor. Compreende-se que o diretor exerce a função mediante o que 

determinam a legislação e as políticas educacionais, ou seja, um conjunto de 

competências instituídas por normas pré-estabelecidas. Quanto ao papel, Lopes 

(2002, p.5), afirma que ele “pode ser definido ou conduzido intencionalmente de fora 

para dentro, mas não pode ser determinado”, uma vez que sua determinação é dada 

pelo sujeito e baseada em condicionantes como formação acadêmica, profissional, 

experiências, entre outras. Este sujeito poderá exercer um papel de forma a 

reproduzir o instituído ou poderá ser crítico, um instituinte, interpretando e discutindo 

as exigências emanadas das instâncias superiores, o que dependerá do seu 

comprometimento político. Pode-se entender que na função de diretor tem-se 

implícita a obediência, sendo que no papel está implícito o modo pelo qual este 

sujeito se apercebe da situação e atua na função.  

 

                                                            
4 Observar organograma (Anexo E) na última página deste trabalho. 
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A Função do Diretor de Escola apontada pela legislação 
 

 

A função de diretor é determinada por legislações, isto é, pelas normas que 

estabelecem as competências legais do cargo/função5 de Diretor de Escola. Tal 

cargo passou a ser provido por concurso, no Estado de São Paulo, com o Decreto 

de nº 5.884/1933. Todavia, foi institucionalizado em 1938 e, 50 anos depois, também 

em São Paulo é que foi realizado o primeiro concurso público de provas e títulos, 

sendo exigida a formação em Pedagogia com habilitação em Administração Escolar 

(Santos, apud Ordonhes, 2002, p. 20). 

 

Como competências legais entendem-se as normas estabelecidas em 

legislação específica. Nessa perspectiva, a função de diretor de escola é regida 

pelas normas constantes no Decreto Estadual nº 7.510/19766, que estabelece a 

estrutura e as competências dos cargos e das funções que compõem a SEE-SP; no 

Decreto Estadual nº 17.329/19817, que alterou artigos relacionados às competências 

do servidor público; na Lei Complementar Estadual nº 444/19858, o Estatuto do 

Magistério; na Lei Complementar Estadual nº 836/19979 o Plano de Carreira do 

Magistério; como também em Portarias, Instruções e outras que regem, de maneira 

geral, as ações legais e políticas e definem diretrizes e normas.   

 

É oportuno esclarecer que a utilização neste estudo de documentos como a 

Constituição Federal, leis federal e estadual, pareceres e resoluções, têm como 

intenção apresentar indicações legais e políticas para configurar a função do diretor 

no quadro histórico e atual das políticas educacionais. 

 

As legislações apresentadas a seguir referem-se às atribuições e 

competências do diretor da escola pública, e são reproduzidos apenas os artigos 

que incidem direta ou indiretamente, sobre os cargos/funções para estes 

profissionais. 

                                                            
5 Ver capítulo II explicação de cargo e função. 
6 Conforme anexo 1 desta pesquisa  
7 Conforme anexo 2 desta pesquisa 
8 Conforme anexo 3 desta pesquisa 
9 Conforme anexo 4 desta pesquisa 
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A Constituição Federal e a Educação 
 

 

Por uma questão de ordem, o início da exposição com comentários 

esclarecedores, se dará pela carta Magna, a Constituição Federal de 1988, que em 

seu artigo 206 estabelece os princípios norteadores para o ensino:   
 

Art. 206 - O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
 
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a 
arte e o saber; 
III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 
instituições públicas e privadas de ensino; 
IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 
V - valorização dos profissionais do ensino, garantidos, na forma da lei, 
planos de carreira para o magistério público, com piso salarial profissional e 
ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 
VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 
VII - garantia de padrão de qualidade. 

 

Explicita-se que o inciso V do art. 206, acima destacado, se refere a todos os 

profissionais de ensino, inclusive o diretor de escola. Ressalta que a valorização 

destes estará garantida na forma da lei. Fica dúbia, porém, esta garantia quando, 

com a publicação em 31/12/1997 da Lei Complementar nº 836 (LC 836/97), 

mencionada logo adiante, tem-se uma legislação que em vez de organizar a carreira 

do magistério consegue descaracterizá-la, em alguns pontos. Como exemplos têm-

se as funções de vice-diretor e de professor coordenador passarem a ser posto de 

serviço, ou seja, não fazerem parte da classe (conjunto de cargos e funções, artº 3º 

item); outro exemplo, a evolução funcional, que deveria ser estimulo para os 

profissionais da educação, pois é o único modo de ascensão no magistério, e uma 

garantia, por estar expressa na Constituição Federal, fica limitada quanto à 

valorização, a eventuais propostas das respectivas leis, Estadual e Municipal.  

 

Ainda com relação ao inciso V do artigo 206, é importante observar que a 

Emenda Constitucional (EC) nº 19/9810, que dispõe sobre princípios e normas da 

                                                            
10 Emenda Constitucional nº 19 de 04 de junho de 1998 (conhecida também como a Emenda da Reforma Administrativa. 
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Administração Pública, altera, entre outros, a redação do caput11 deste inciso, 

suprimindo a expressão “(...) assegurado regime jurídico único para todas as 

instituições mantidas pela União12". A exclusão desta expressão, que na verdade é a 

exclusão do Regime Jurídico Único, abre possibilidade de outros regimes, inclusive o 

celetista. Esta atitude é apontada pelo Ministro Bresser Pereira como sendo uma 

ação de maior flexibilidade gerencial. No final do Caderno 6 do MARE (1997) 

apresenta-se uma seção de perguntas e resposta e o Ministro responde à pergunta: 

O regime jurídico único vai acabar?  

 
Na verdade, o que o Governo pretende é o fim da obrigatoriedade de 
adoção de um único regime jurídico para os servidores. Ou seja, poder 
existir mais de um regime jurídico, se a União, os Estados ou os Municípios 
assim o quiserem. Será possível, inclusive, a adoção do regime da CLT, 
utilizado nas empresas estatais e no setor privado. O objetivo é permitir 
maior flexibilidade gerencial, conforme as peculiaridades de cada setor 
(BRASIL, MARE, 1997, Cad.6, p. 7-19). 

  

Nessas palavras do Ministro Bresser, é possível entender que, ao se inserir 

mais de um regime jurídico, esta é também mais uma estratégia na implantação da 

Administração Pública Gerencial e fica uma questão para debate futuro: A admissão 

pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), para trabalhar em uma instituição 

pública, será por concurso ou havendo mais de um regime permite a terceirização 

também no magistério público? 

 

Com essas mudanças, poder-se-ia entender que restaram como garantia 

constitucional, quanto à valorização dos profissionais do ensino, três pontos: a) 

Plano de carreira; b) Piso salarial profissional; c) Ingresso por concurso público de 

provas e títulos. A publicação da Lei Complementar nº 836 de 30 de dezembro de 

1997, que instituiu o Plano de Carreira do Magistério, contrariamente ao esperado 

para este tipo de plano, estabeleceu mudanças que não visavam a estímulos aos 

profissionais da educação, ou seja, esta legislação não favoreceu os trabalhadores 

do ensino.   

  

                                                            
11 Caput é o termo, geralmente usado nos textos legislativos, em referência ao enunciado do artigo. Caput vem do latim e 
significa cabeça. 
12Redação Anterior do inciso V do art. 206: "V - valorização dos profissionais do ensino, garantido, na forma da lei, planos 
de carreira para o magistério público, com piso salarial profissional e ingresso exclusivamente por concurso público de 
provas e títulos, assegurado regime jurídico único para todas as instituições mantidas pela União;" 
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 Outro ponto que deve ser levado em conta na EC nº 19/98 é a alteração no 

artº 41 da Constituição Federal, que modifica a estabilidade do profissional. Isto é, a 

Constituição, que previa acesso a cargo por concurso público com estabilidade após 

dois anos13, passa para três anos. Percebe-se que com essa e outras medidas, aos 

poucos estão sendo modificados os direitos dos servidores públicos estatutários.  A 

nova leitura do art. 41determina que, “São estáveis após três anos de efetivo 

exercício os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de 

concurso público”.  

 

 Ainda neste artigo, acrescido o parágrafo 4º que condiciona à estabilidade a 

“avaliação especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade”, ou 

seja, será criada uma comissão que fará a avaliação de desempenho e dependerá 

do resultado desta para se obter a estabilidade ou não. Entende-se que a avaliação 

deve ser um instrumento para promoção da melhoria em dada situação e não como 

argumento para estabilidade, isto é,  deveria estar em prol do profissional e da 

educação, e não como argumento para estabilidade. É necessário que fique claro 

para os servidores de como e quais serão os critérios adotados para aplicação da 

avaliação de desempenho. Em absoluto não se é contra a avaliação de 

desempenho, pois o concurso tende a garantir apenas a técnica, todavia, espera-se 

que a avaliação não perca o caráter de diagnosticar para promover mudanças de 

atitude.   

 

 O exemplo de como o governo age em relação às avaliações, temos o 

fracasso escolar. Isto é, os condicionantes que podem interferir na análise não são 

considerados, pois, no caso do fracasso escolar os dados estatísticos são 

maquiados a partir do resultado de uma avaliação. Não são considerados para 

análise possíveis elementos, tais como se a U.E. está trabalhando o projeto político 

                                                            
13Art. 41 com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04.06.98. 
Redação Anterior: 
"Art. 41 - São estáveis, após dois anos de efetivo exercício, os servidores nomeados em virtude de concurso público. 
§ 1º - O servidor público estável só perderá o cargo em virtude de sentença judicial transitada em julgado ou mediante 
processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa. 
§ 2º - Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga 
reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade. 
§ 3º - “Extinto o cargo ou declarada sua desnecessidade, o servidor estável ficará em disponibilidade remunerada, até seu 
adequado aproveitamento em outro cargo." 
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pedagógico e quais são suas prioridades; Se a escola conta com Coordenador para 

auxiliar os profissionais ou se tem apenas o Diretor para cuidar de tudo; Qual o perfil 

da clientela e a relação da escola com a comunidade; Se há recursos didáticos para 

o desenvolvimento dos trabalhos, etc. Enfim, como foi o desenvolvimento do 

trabalho pedagógico da escola para a aplicação da avaliação e o que interferiu em 

seu resultado. 

  

 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e os Decretos de 

Estruturação da Secretaria de Estado da Educação 
 

 

Na seqüência deste estudo a próxima legislação é a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (LDBEN) nº 9.394/1996 que nos artigos 64 e 67 refere-se à 

função dos profissionais da educação, entre eles, do diretor de escola. A seguir, 

dentro da competência da legislação federal, quanto às exigências na formação dos 

profissionais da educação e nos sistemas de ensino, os referidos artigos:   

 
 
Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração, 
planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a 
educação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em 
nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta 
formação, a base comum nacional. 
 
Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais 
da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos 
planos de carreira do magistério público: 
I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 
II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento 
periódico remunerado para esse fim; 
III - piso salarial profissional; 
IV- progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação 
do desempenho; 
V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na 
carga de trabalho; 
VII- condições adequadas de trabalho.  
§1o A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de 
quaisquer outras funções de magistério, nos termos das normas de cada 
sistema de ensino.14  
§ 2o  Para os efeitos do disposto no § 5o do art. 40 e no § 8o do art. 201 da 
Constituição Federal, são consideradas funções de magistério as exercidas 
por professores e especialistas em educação no desempenho de atividades 
educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica em 

                                                            
14 Regulamento pela Lei nº 11.301, de 2006 
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seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício da 
docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e 
assessoramento pedagógico.15  
 

 

O artigo 64 refere-se à formação dos profissionais que se responsabilizam 

pelo suporte pedagógico, isto é, para os cargos de Diretor de Escola, Supervisor de 

Ensino e Dirigente Regional de Ensino, conforme o inciso II do art. 4º da L.C. 

836/1997. Observar quadros adiante mencionados. 

 

Pode-se observar que a LDBEN 9.394/96, conforme os artigos analisados 

acima ratificam o texto constitucional quanto ao: acesso via concurso público; aos 

cargos no magistério; piso salarial e plano de carreira. 

 

No inciso VII do art. 67 há orientação quanto às “condições adequadas de 

trabalho”, a compreensão do que isto representa pode ser observada na distância 

entre o legal e o prático, isto é, do ponto de vista prático o que se estabeleceu foram 

ações de compensação. Percebe-se isto na publicação da Resolução SE (Secretaria 

da Educação) nº 24 de 05 de abril de 2005, que “dispõe sobre escola em parceria”, 

abrindo para a escola a possibilidade de trabalhar em parceria com instituições 

diversas da seguinte forma:  

 
Artigo 1º - A unidade escolar, por meio da Associação de Pais e Mestres, 
poderá desenvolver ação conjunta com a comunidade - entidades 
representativas da sociedade civil, Indústrias, Empresas, Comércio e outras 
- com o objetivo de proporcionar a melhoria da qualidade do ensino (...) (SE, 
2005). 
 

Levando-se em conta a localização da escola e, em especial a que está 

sendo utilizada como cenário da pesquisa, as oportunidades de parceria ficam 

reduzidas. Isto é, não existem, nas imediações da escola, empresas, indústrias, 

comércio e outras que possam formar possíveis parcerias. Como esta escola, há 

várias outras instaladas em localidades que não oferecem o privilégio da parceria. 

Então, como fica a situação dessas escolas, supondo-se que viria da parceria sua 

possibilidade de “recursos”? Ao invés de parcerias, o que ocorre é um aumento na 

diferença/competitividade entre as unidades escolares. A situação fica ainda pior 

com a redução no orçamento, ou seja, assim ficam comprometidas, “as condições 
                                                            
15 Incluído pela Lei nº 11.301, de 2006 
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adequadas de trabalho”, que deveriam levar à “melhoria da qualidade do ensino”(art. 

1º da Res. SE 24/2005).  

 

Na apresentação das legislações que estabelecem as atribuições do cargo de 

Diretor de Escola, foi obedecida uma hierarquia da instância Federal para a 

Estadual, o que não implica seqüência cronológica, pois as últimas alterações na 

estrutura da Secretaria de Estado da Educação (respectivamente, em 1976 e em 

1981) ocorreram antes das principais legislações – a Constituição Federal e a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96. Entretanto, esses decretos 

ainda estão em vigor e são eles que estabelecem a estrutura da Secretaria da 

Educação de São Paulo. 

 

Nessa perspectiva, o Decreto nº 7.510, de 29 de janeiro de 1976, na Gestão 

do então, governador de São Paulo, Paulo Egydio Martins, altera a estrutura da 

Secretaria da Educação, período em que o país estava sob o comando dos militares, 

portanto, alinhavado com a Lei de Diretrizes e Bases nº 5.692 de 1971 em vigor na 

época.  

 

De acordo com os artigos 145 a 147 que tratam, como a maioria das 

legislações expostas até o momento, do aspecto burocrático-administrativo das 

funções do diretor. São elas:   
 

Artigo 145 - Aos Diretores de Escolas, (...), em suas respectivas áreas de 
atuação, além de outras competências que lhes forem conferidas por lei ou  
decreto, compete: 
I - distribuir os serviços; 
II - orientar e acompanhar as atividades dos servidores subordinados; 
III - aplicar pena de repreensão e de suspensão limitada a 8 (oito) dias, bem 
como converter em multa a pena de suspensão por eles aplicada. (alterado) 
Artigo 146 – (...) (Revogado) 
Artigo 147 - São competências comuns (...) de Diretores de Escolas (...), 
inclusive, nas suas respectivas áreas de atuação: 
I - em relação às atividades gerais de suas respectivas áreas: 
a)cumprir e fazer cumprir as leis, os regulamentos, as decisões, os prazos 
para desenvolvimento dos trabalhos e as ordens das autoridades 
superiores; 
b)transmitir a seus subordinados a estratégia a ser adotada no 
desenvolvimento dos trabalhos; 
c)avaliar o desempenho das unidades subordinadas e responder pelos 
resultados alcançados; 
d)opinar e propor medidas que visem ao aprimoramento de sua área; 
e)estimular o desenvolvimento profissional dos servidores subordinados; 
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f)expedir as determinações necessárias à manutenção da regularidade dos 
serviços; 
g)manter ambiente propício ao desenvolvimento dos trabalhos; 
h)praticar todo e qualquer ato ou exercer quaisquer das atribuições ou 
competência dos órgãos autoridades ou funcionários subordinados; 
i)avocar de modo geral ou em casos especiais, as atribuições de 
qualquer servidor, órgão ou autoridade subordinados; 
j)providenciar a instrução de processos e expedientes que devam ser 
submetidos à consideração superior, manifestando-se, conclusivamente, a 
respeito da matéria; 
l) decidir sobre recursos interpostos contra despacho de autoridade 
imediatamente subordinada desde que não esteja esgotada a instância 
administrativa; 
m)indicar seu substituto, obedecidos os requisitos de qualificação inerentes 
ao cargo; 
n)apresentar relatórios sobre os serviços executados pelas unidades 
subordinadas; 
II - em relação à administração de pessoal; (alterado) 
III - em relação à administração de material; requisitar material permanente 
ou de consumo; 

 

Ao fazer a leitura dos artigos e seus incisos acima, nota-se que são ações de 

quem exerce o comando sobre a ação do outro e tem que responder por elas, todas 

na esfera burocrático-administrativa. São essas ações que serão realmente 

cobradas de quem está na função de diretor, assim pergunta-se: Como o diretor de 

escola com as competências e atribuições acima pode/deve exercer a gestão 

democrática? É nesse ponto que existe a diferença entre função e papel. Com um 

comprometimento político na ação educativa o diretor exercerá ou não, um papel 

democrático. Destaque ao item i do art. 147, o verbo “avocar” (sublinhado), que 

sempre lembrado nas reuniões polêmicas da Diretoria de Ensino, quando há 

questionamento sobre determinadas tarefas, demonstrando o autoritarismo da 

função do Dirigente. 

 

Não alterando a linha de pensamento sobre comando, burocracia e 

exigências, a publicação do Decreto nº 17.329 de 14/07/1981, sob a gestão do 

governador Paulo Salim Maluf, altera o decreto anterior em alguns pontos, conforme 

exposição abaixo, porém, novamente não faz referência ao aspecto pedagógico.  

 
CAPÍTULO IV 
Das Demais Unidades 
Artigo 49 – (...) 
I – em relação ao pessoal da sede:  
(...) 
b) preparar os expedientes relativos à posse; 
c) controlar os prazos para início de exercício de funcionários e servidores; 
(...) 
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§ 2º - As atribuições de que tratam as alíneas “b” e “c” do inciso I serão 
exercidas também em relação aos Diretores de Escola. 
Artigo 61 – (...), aos Diretores de Escola (...), em suas respectivas áreas de 
atuação, compete: 
I – determinar a instauração de sindicância; 
II – aplicar penas de repreensão e de suspensão, limitada a 15 (quinze) 
dias, bem como converter em multa a suspensão aplicada. 
Artigo 64 – aos Diretores de Escola, em suas respectivas área de atuação, 
compete, ainda: 
I – dar posse a funcionários subordinados; 
II – conceder prorrogação de prazo para posse; 
III – convocar pessoal docente para optar por jornada de trabalho nos 
termos da legislação pertinente; 
IV – decidir, nos casos de absoluta necessidade dos serviços, sobre a 
impossibilidade de gozo de férias regulamentares; 
V – autorizar o gozo de férias não usufruídas no exercício correspondente; 
VI – indicar docente para o cargo de Assistente de Diretor de Escola; 
(alterado) 
VII – designar docente da Escola para Professor – Coordenador (alterado) e 
para Professor Conselheiro de Classe; 
VIII – Propor a designação de funcionário ou servidor: 
a) para o exercício de substituição remunerada; 
b) para responder pelo expediente de unidade subordinada; 
c) para o exercício de função de serviço público, nos termos do artigo 28 da 
Lei nº 10.168, de 10 de julho de 1968; 
IX – indicar ou designar funcionário ou servidor para a zeladoria da escola 
(com aval do Conselho de Escola). 
SEÇÃO VII 
Das Competências Comuns 
Artigo 72 – São competências comuns (...) aos Diretores de Escola (...), 
em suas respectivas áreas de atuação: 
I – propor a fixação, extinção ou relotação de postos de trabalho, mediante 
solicitação dos dirigentes de unidades subordinadas; 
II – propor nomeação ou admissão de pessoal; 
III – solicitar a transferência de cargos ou funções-atividades de outras 
unidades para aquelas sob sua subordinação; 
IV – indicar o pessoal considerado excedente nas unidades subordinadas; 
V – proceder à distribuição de cargos ou funções-atividades, bem como à 
sua transferência de uma para outra subordinada, de acordo com os postos 
de trabalho e observada a legislação específica; 
VI – designar funcionários ou servidores para os postos de trabalho das 
unidades subordinadas; 
VII – conceder prorrogação de prazo para exercício dos funcionários e 
servidores; 
VIII – propor, quando for o caso, modificações nos horários de trabalho dos 
funcionários e servidores; 
IX – aprovar a escala de férias dos funcionários e servidores; 
X – autorizar o gozo de licença-prêmio; 
XI – conceder licença, observada a legislação pertinente, nas seguintes 
hipóteses; 
a) a funcionário e servidor para tratamento de saúde; 
b) a funcionário e servidor por motivo de doença em pessoa da família; 
c) a funcionário e servidor quando acidentado no exercício de suas 
atribuições ou atacado de doença profissional; 
d) a funcionário e servidor para atender às obrigações relativas ao serviço 
militar; 
e) a funcionário e servidor, compulsoriamente como medida profilática; 
f) à funcionária e servidora gestante; 
XII – solicitar a instauração de inquérito policial. 
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Artigo 99 – Aos Diretores de Escola, em relação aos exames supletivos, 
compete: 
I – aprovar inscrições de candidatos a exames supletivos de Suplência de 1º 
e 2º graus; 
II – propor ao Centro de Exames Supletivos do Departamento de Recursos 
Humanos o deferimento ou indeferimento de inscrições de candidatos a 
exames supletivos profissionalizantes. 
 

 

Os artigos 49, 61, 64, 72 e 99 do Decreto 17.329/81, apresentam 

modificações em prazos, nomenclaturas e as tarefas contidas no art.146 do Decreto 

7.510/76, são atribuídas à Secretaria da Escola. Nada disso, no entanto, é relevante, 

já que não podendo contar com funcionário no cargo/função de secretário, o diretor 

tem de executar/responder pelos serviços, conforme o item i do art. 147 do Decreto 

7.510/1976, não alterado pelo novo decreto.  

 

 

A Lei Complementar nº 444/1985 - Estadual 
 

 

O magistério paulista, no qual está inserido o cargo de diretor, foi definido por 

três estatutos. O primeiro, Lei Complementar nº 114 de 13/11/1974, o segundo, Lei 

Complementar nº 201, de 09/11/1978 e atualmente, o terceiro, Lei Complementar nº 

444 de 27 de dezembro de 1985, dispõe sobre o Estatuto do Magistério Paulista e 

dá providências correlatas. Este último foi alterado em vários artigos com a 

publicação do plano de carreira. A função de diretor de escola passa a ser suporte 

pedagógico.  

 

As mudanças entre os Estatutos, primeiro e segundo, fixaram nas regras 

tanto de exigência para exercer o cargo como para as formas de concurso para 

responder como diretor de escola. 

  

O art. 2º do Estatuto do Magistério discrimina as atribuições tanto para 

docente como para os especialistas de educação exercerem as “atividades de 

ministrar, planejar, executar, avaliar, dirigir, orientar, coordenar e supervisionar o 

ensino”.  
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O art. 5º deste último estatuto explicitava que o Quadro do Magistério seria 

constituído de série de classes de “Docente” e de classes de “Especialista de 

Educação”, integradas no subquadro do Quadro do Magistério. Da série de 

Especialistas constariam: Orientador Educacional; Coordenador Pedagógico; 

Assistente de Diretor; Diretor de Escola; Supervisor de Ensino.  

  

 

A Lei Complementar nº 836/1997 - Estadual 
 

 

Em São Paulo a Lei Complementar nº 836 de 30 de dezembro de 1997, 

instituiu o Plano de Carreira16, que tem a finalidade de estabelecer os “vencimentos e 

salários para os integrantes do quadro do Magistério da Secretaria da Educação e 

dá outras providências correlatas“(SÃO PAULO, 1997). Assim como o Estatuto do 

Magistério (27/12/85), o Plano de Carreira também é  publicado em 31/12/1997, ou 

seja, no período de recesso escolar. Tal período caracteriza-se como crítico, pois se 

está finalizando o ano letivo e há poucas chances de reivindicações de um 

segmento profissional que já não é unido. No tocante à atribuição dos profissionais 

do magistério, entre eles o diretor, o texto legal no seu art. 2º institui que: 

 
Esta lei complementar aplica-se aos profissionais que exercem atividades 
de docência e aos que oferecem suporte pedagógico17 direto a tais 
atividades, aos quais cabem as atribuições de ministrar, planejar, 
inspecionar, supervisionar, orientar e administrar a educação básica. (SÃO 
PAULO, 1998, p. 9). 

 

Além dos aspectos já mencionados em parágrafos anteriores com relação ao 

plano de carreira do magistério, esta lei também prejudicou, no que concerne à 

evolução funcional, ponto que deveria servir de estímulo aos profissionais da 

Educação para atualizar-se e fomentar suas ações nas atividades-fim da escola, o 

campo pedagógico. Confirmação disso foi o anúncio do Professor Dr. Gabriel 

Chalita, então Secretário da Educação de São Paulo, ao declarar que “na tentativa 

                                                            
16 O Plano de Carreira é um instrumento de valorização do magistério e de proteção aos docentes, constituindo-se, também, 
em importante elemento de estímulo ao ingresso na carreira e ao contínuo aperfeiçoamento profissional e pessoal. [...] 
propiciando o aprimoramento do processo educacional e, em sentido mais abrangente, contribui para o avanço da área de 
Educação como um todo. INDICAÇÃO CEE N° 14/2000 - CES - Aprovada em 20-12-2000.  
17 A função de suporte pedagógico faz referência às exercidas pelo Diretor de Escola, Supervisor de Ensino e Dirigente 
Regional de Ensino 
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de amenizar as conseqüências [a evolução funcional e outras]  da Lei Complementar 

nº 836/1997, a promulgação da Lei Complementar nº 958/200418, longe de ser o 

ideal, é um começo”. 

 

Em outro aspecto, a exigência do quesito para responder por cargo/função de 

Diretor de Escola, determinando que não é mais necessário apresentar Habilitação 

Específica em Administração Escolar, também abriu a possibilidade a este 

profissional de apresentar Pós-graduação em Educação independente da 

graduação. Seguem abaixo dois quadros que demonstram as atuais exigências. O 

quadro 1 que demonstra o que solicitava a Lei Complementar nº 444/1985, o 

Estatuto do Magistério e na seqüência o quadro 2 com a nova legislação, mais de 

quase uma década depois, a Lei Complementar nº 836/1997.  

 

 

Quadro 1: Lei Complementar nº 444/1985 (Estatuto do Magistério) 

Denominação 
Formas de 
Provimento 

Requisitos para o provimento de cargo 

Classe de Especialista de Educação 

Diretor de Escola 

Concurso 

Público de Provas e 

Títulos - Nomeação e 

Acesso 

Licenciatura Plena em Pedagogia com Habilitação 

Específica em Administração Escolar, ter, no mínimo, 5 

(cinco) anos de exercício em função docente e/ou de 

especialista de educação de 1º e/ou 2º graus, no caso 

de ingresso, e ter 3 (três) anos de efetivo exercício no 

cargo de docente e/ou especialista do Magistério 

Público Oficial de 1º e/ou 2º Graus da Secretaria de 

Estado da Educação do Estado de São Paulo, no caso 

de acesso. 

Fonte: Lei Complementar nº 444/1985 

 

 

 

 

 

                                                            
18 A Lei Complementar nº 958 de 13 de setembro de 2004, altera a Lei Complementar Nº 836/1997, que institui Plano de 
Carreira. O anuncio ocorreu no II Congresso Internacional de Educação - “A educação que queremos” realizado em outubro 
de 2004. 
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Quadro 2: Lei Complementar nº 836/1997 (Plano de Carreira) 

Denominação Formas de 
provimento Requisitos para provimento de cargo 

Classes de Suporte Pedagógico-Educacional 

Diretor de Escola 
Concurso Público de 

Provas e Títulos – 
Nomeação. 

Licenciatura plena em Pedagogia ou Pós graduação na 
área de Educação, e ter, no mínimo, 8 (oito) anos de 
efetivo exercício de Magistério. 

Fonte: Lei Complementar nº 836/97. 

 

O quadro 1 apresenta as exigências para ingresso no cargo/função de diretor 

de escola, o curso de Licenciatura Plena em Pedagogia com Habilitação Específica 

em Administração Escolar. A organização curricular da Habilitação de Administração 

Escolar recebia críticas, pois acreditava-se que, neste curso, responsável pela 

formação dos futuros administradores escolares, apresentavam-se currículos e 

programas para atender o aspecto técnico do cargo de diretor, entendendo assim 

que se referiam mais ao atendimento à empresa capitalista (PARO, 2002, p.11).  

 

O quadro 2, mais especificamente nos requisitos para provimento de cargo, 

continua com a requisição de Licenciatura Plena em Pedagogia (com mudança nas 

diretrizes curriculares conforme Parecer CNE/CP nºs. 5/2005 e 3/2006 e Res. 

CNE/CP nº 1/2006) e também permite ingresso com graduação diversa, porém, com 

Pós-graduação em Educação, não especificando, para tanto, o tipo de pós,  lato ou 

strito senso. Acredita-se que esta nova posição em relação à formação para exercer 

o cargo/função de diretor de escola seja também para facilitar a função gerencial 

implantada pela nova administração pública. 

 

 

O Regimento Escolar da E. E. “Jardim das Flores19” 
 

 

A última legislação a ser apresentada, com referência às funções de diretor 

de escola, é o Regimento Escolar20, instruído (e engessado) pelo Parecer nº 

67/1998. Este documento normativo é indispensável para a organização 

administrativa, didática e disciplinar do estabelecimento de ensino (WATANABE, 
                                                            
19  Para preservar os participantes da escola foi criado um nome fictício. 
20 Regimento Escolar, “conjunto de normas e procedimento que regulam a vida de uma organização”Vidal, 
Cárave e Florencio (1992 apud Watanabe, 1999, p.38). 
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1999, p.40) e, para sua aprovação, deve ser encaminhado à Diretoria de Ensino. O 

artigo 30 do Regimento Escolar da E. E. Jardim das Flores estabelece as atribuições 

do diretor com a visão voltada para o campo burocrático-administrativo, a saber: 

 
Artº 30 – Além do que está previsto na legislação, são atribuições da Direção: 

I. Cumprir e assegurar o cumprimento das disposições legais e das 
diretrizes da política educacional da Secretaria de Estado da Educação; 

II. Liderar a elaboração da Proposta Política Pedagógica e do Plano de 
Gestão, supervisionando a execução de ambos; 

III. Prover a elaboração e o acompanhamento da execução dos planos 
complementares de ação e de todos os projetos da escola; 

IV. Organizar com o vice-diretor e com o professor coordenador as 
reuniões de trabalho coletivo e com pais; 

V. Garantir a organização e atualização do documentário da legislação e 
normas operacionais pertinentes; 

VI. Zelar pela manutenção e conservação do prédio escolar e dos bens 
patrimoniais; 

VII. Responder pela regularidade do serviço administrativo; 
VIII. Coordenar o processo de escolha e atribuição de classe, respeitada a 

classificação dos professores e, em especial o interesse do processo 
ensino-aprendizagem; 

IX. Definir a matrícula dos alunos à vista: 
X. a) dos resultados dos processos de classificação/reclassificação; 
XI. b) da documentação apresentada; 
XII. Designar responsável/comissões para o desenvolvimento dos diferentes 

processos previstos neste Regimento; 
XIII. Aplicar penalidades, nos termos regimentais; 
XIV. Prover a utilização racional do espaço físico; 
XV. Despachar e encaminhar todos os expedientes de sua competência, 

observados os trâmites e prazos estabelecidos; 
XVI. Prestar contas do emprego de recursos financeiros aos órgãos 

competentes e à comunidade; 
XVII. Apurar irregularidades verificadas no âmbito da unidade, de que venha 

a tomar conhecimento, agilizando as providências cabíveis; 
XVIII. Assinar juntamente com o secretário de escola toda documentação 

expedida, quando o caso; 
XIX. Prover condições para que os pais e responsáveis sejam informados 

sobre a freqüência e rendimento dos alunos, bem como sobre a 
execução da Proposta Pedagógica. 

XX. Dinamizar a integração escola – comunidade; 
XXI. Zelar pelo arquivamento de toda a documentação sob sua 

responsabilidade; 
XXII. Subsidiar as normas vigentes e representar aos órgãos superiores da 

administração, em caso de decisão que contrarie a legislação. 
 

 

Observando os itens que compõem o Regimento Escolar, nota-se que dos 

vinte itens constantes no artigo 30, apenas 06 referem-se ao campo pedagógico,  e 

os 14 restantes dizem respeito ao atendimento do campo burocrático-administrativo.  
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Consideram-se como ações do campo pedagógico os itens II, III, IV, VIII, XIV 

e XIX, respectivamente, o acompanhamento da elaboração da Proposta Político-

pedagógica, a elaboração e execução dos planos e projetos da escola, a 

organização das reuniões de trabalho coletivo e com os pais, o processo de 

atribuição de aulas por considerar a indicação do professor que melhor atende ao 

ensino e à aprendizagem para determinada série de alunos, por entender que essas 

ações facilitam o andamento da ação educativa.  

 

No campo burocrático-administrativo, os 14 itens restantes tratam da 

manutenção do prédio e do patrimônio da escola; do acompanhamento, assinatura, 

obediência aos prazos, guarda e outros cuidados com a documentação 

administrativa; cumprir e fazer cumprir os dispositivos legais (legislação, políticas 

educacionais etc.); aplicar penalidades, utilização racional dos espaços e outros. É 

certo que “A atividade administrativa é, (...) necessária à vida do homem” (PARO, 

2002, p. 19), porém, são atividades-meio para possibilitar as atividades-fim da 

unidade escolar e não o inverso.  

 

É com a visão voltada apenas para os aspectos burocrático-administrativos 

que os diretores, supervisores e dirigentes de ensino – acostumados a somente 

serem chamados para atribuições administrativas – no final de 2005, em trabalho de 

formação continuada, foram chamados para participarem do curso “Especialização 

em Gestão Educacional, com ênfase em Liderança Comunitária e 

Empreendedorismo Social”, nível de pós-graduação Lato Sensu, ministrado pela 

Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP). A Professora Águeda Bernadete 

Bittencourt, uma das coordenadoras dos trabalhos, comenta que “Normalmente (...) 

os gestores só são chamados para aprender rotinas de trabalho”. Na entrevista ela 

destaca, ainda, que o curso revelou as enormes dificuldades na formação de parte 

dos profissionais da Educação e as precárias condições de trabalho existentes no 

interior do sistema de ensino público paulista (Jornal da UNICAMP, abril/ 2007, p.3). 

 

O curso ministrado aos gestores21 da rede pública estadual paulista, com 

parceria entre a Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) e a SEE de São 

                                                            
21 Gestores, isto é, diretor de escola, supervisor de ensino, dirigente regional de ensino e professor coordenador.  
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Paulo, proporcionou uma oportunidade excelente aos quase 6.000 participantes 

inscritos, sendo que deste número concluíram 4.200 dirigentes, quantidade 

expressiva num trabalho deste porte. 

 

O curso de Gestão Educacional constou de 180 horas de aulas presenciais, 

180 horas de atividades virtuais e 30 horas para elaboração do Trabalho de 

Conclusão de Curso (TCC), num total de carga horária de 390 horas, ministradas no 

período de novembro/2005 a março/2007. As aulas presenciais eram ministradas 

tanto por mestrandos, doutorandos, como por pessoas tituladas. Para as aulas 

virtuais havia o ambiente de Educação à Distância – TelEduc22. Todo material 

didático oferecido foi entregue no início do curso, desde livros (especialmente 

editados para o curso), CDs, disponibilidade de textos virtuais e outros. Além disso, 

aos aprovados (entrega de TCC) e apresentação de pôster no campus de Campinas 

e certificação de pós-graduação lato senso.  

 

O curso objetivou: 

  

- Refletir as dimensões das ações que os diretores de escola realizam, 

considerando as demandas institucionais e as relações interpessoais que se 

entrecruzam cotidianamente entre sonhos, limitações, constrangimentos, 

afetos e desafetos. Ações essas voltadas para a construção de uma escola 

singular pelas pessoas que nela atuam. 

A partir desta reflexão: 

-  ampliar os conhecimentos no que se referem aos aspectos do planejamento 

e da gestão para construção coletiva e o aprofundamento de estudos numa 

formação continuada.  

- valorizar a vivência dos profissionais para fortalecer o intercâmbio de 

experiências na gestão de projetos sociais, as de currículo e do Projeto 

Político Pedagógico da escola.  

 

O referido curso oferecido pela SEE-SP possibilitou um intercâmbio entre os 

diretores, sendo que no ambiente virtual o contato pelo chat ficava restrito aos 
                                                            
22  O TelEduc é um ambiente em desenvolvimento no Núcleo de Informática Aplicada à Educação (NIED) da Universidade 
Estadual de Campinas (UNICAMP). O TelEduc é um software livre você pode redistribuí-lo e/ou modificá-lo sob os termos 
da GNU General Public License versão 2, como publicada pela Free Software Foundation. 
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participantes de cada turma. Todavia, nos encontros presenciais a oportunidade era 

consideravelmente maior, permitindo troca de conhecimentos e outras experiências. 

Neste aspecto, pode-se dizer que foi uma experiência positiva (entre os gestores), 

pois permitiu, além dos contatos inter-profissionais com os próprios diretores, 

intercâmbio também com alguns aplicadores, pois nem todos eram da linha de 

“gestor empreendedor”. 

  

Este curso permitiu, por um lado, a denúncia da precariedade da formação 

dos profissionais que estão à frente da Escola e da Diretoria de Ensino, por outro, a 

preocupação em fazer da escola uma base comunitária com os gestores/ 

empreendedores (parcerias). Dessa forma, foi possível observar que aos diretores é 

colocada a necessidade de internalizarem as diretrizes da SEE-SP, isto é, 

aprenderem a ser gerentes da escola. A concepção de gestão apregoada é 

sinônimo de diretor envolvido com a comunidade buscando parcerias, o que isenta 

ainda mais a SEE-SP de suas obrigações (gastos financeiros etc.). 

 

As diversas correntes da Administração Geral, de maneira direta ou indireta 

fundamentam a Administração Escolar, a qual forma seus profissionais através do 

Curso de Pedagogia. Para diretor de escola, entra em vigor a LC 836/97, a partir de 

01/02/1998, a qual deixa de exigir Habilitação Específica em Administração Escolar. 

Este curso, modificado pela legislação de 2006, ainda prevalecerá sobre o novo, 

uma vez que o anterior não desaparece de uma hora para outra.   

 

A administração escolar, apesar de ser concebida pelos profissionais da 

educação como tratamento dos aspectos legais da escola, como instrumento apenas 

burocrático, no seu real papel extrapola esses aspectos pois direciona o processo 

educativo e as ações dos profissionais envolvidos (Posto seu caráter político, 

ideológico e social). Entretanto, a característica pedagógica e social da 

Administração Escolar ganhará este caráter quando os profissionais da escola 

pública ampliarem sua visão política e nesses, principalmente, incluem-se os 

dirigentes de escola e de diretoria de ensino. 

 
Enfim, as legislações aqui apresentadas versam sobre as atribuições e 

competências do cargo/função de Diretor de Escola, em que é possível identificar 
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que na função é ensejado o aspecto burocrático-administrativo. Sendo assim 

permanece a dúvida: No que consiste o aspecto pedagógico na função de Diretor de 

Escola?  Está implícito na formação profissional e acadêmica deste agente?  
 

 

O Papel do Diretor de Escola 
 
 
Condicionadas pelo sistema econômico-capitalista, as políticas educacionais 

acompanham um ritmo de sustentação e garantia de manutenção desse modo de 

produção. Assistiu-se ao final do século XX uma relação entre desenvolvimento 

econômico e políticas educacionais, culminando com a implantação da 

Administração Pública Gerencial, a qual toma corpo na gestão da escola pública.  

 

Nesta composição de educação mercadológica23 é que a atuação do papel de 

diretor de escola é possível, ou seja, fundamentada nas experiências acadêmicas e 

profissionais e com visão política para desempenhar sua função social e 

democrática. 

 

Acredita-se numa concepção de Educação que prioriza a aprendizagem do 

educando nas relações que acontecem dentro do espaço privilegiado para o ensino 

sistematizado, a escola. Isto, a partir de oportunidades, experiências e de 

metodologias que apresentem como foco a vivência, ampliando e oferecendo, 

elementos para o desenvolvimento mais integral do aluno. 

 

Com esta preocupação, a autora, ao assumir a direção em novembro/1997, 

apesar de atender às exigências técnicas (Pedagogia com Habilitação Específica em 

Administração Escolar) encontrou uma gama de obstáculos no que respeita ao setor 

pedagógico. E, para a solução premente dos problemas pedagógicos encontrados, 

não há assessoria, ou acompanhamento da parte dos responsáveis (Dirigente de 

Ensino e Supervisor). 

 

                                                            
23 Considera-se mercadológica, porque entende-se que a educação passou a ser regida/controlada pelo capital. 
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Só haverá intervenção da parte deles se a escola apresentar situações de 

certa gravidade e como reclamações de pais/comunidades, falhas que a denigram 

com repercussão na mídia. Aí sim, são tomadas providências de cunho político, não 

de importância com a educação, com a escola ou com a aprendizagem, mas para 

salvaguardar a imagem da SEE-SP. 

 

Foi a partir do ano de 1998 que a autora pôde dar ênfase ao papel 

pedagógico e mergulhar nas oportunidades que iam surgindo no desenvolvimento 

dos trabalhos, tendo como foco principal a aprendizagem e o ensino.  

 

Para que fiquem de forma mais sucinta, os trabalhos serão elencados 

apresentando o nome do projeto/ação, ano de início e término, os envolvidos e 

brevíssimo relato. Em todos os projetos, houve atuação, acompanhamento e 

coordenação da diretora da escola, desde o projeto até a conclusão. 

 

1. “Capoeira na Escola” (1999-2002), desenvolvido pelo professor Carlos 

(Mestre em capoeira). Projeto desenvolvido aos sábados com crianças da 

escola e da comunidade. 

 

2. “Fisioterapia Escolar: o passo certo” (1999-2001), desenvolvido com o Prof. 

Dr. André Luís. Projeto desenvolvido com alunos da universidade, consultas 

(alunos, funcionários e familiares), encaminhamento de casos graves, 

dramatização para profilaxia. 

 

3. “Escola Jardim das Flores na Sociedade 2000” (2000-2001), Organização 

não-governamental educacional LABOR, formação de professores. 

 

4. “Gestão Estratégica Participativa” (GEP) (2001-2003), Organização não-

governamental educacional LABOR, implantação de gestão democrática 

participativa que gerou o Projeto Político Pedagógico da Unidade Escolar. 

 
5. “Desligamento” (2000-2003), Estagiários do 5º ano de Psicologia (4 duplas), 

com alunos das 4ª séries do Ensino Fundamental. 
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6. “Aprendendo com o movimento” (2000-2003), Estagiários de Psicologia (10 

individuais), com alunos das 1ª, 2ª e 3ª séries do Ensino Fundamental. 

 
 

Uma série de outros projetos de menor porte foram desenvolvidos na escola 

para o andamento do seu aspecto pedagógico. Todavia, tais experiências 

acumuladas foram baseadas na observação, de forma espontânea, sem 

embasamento científico, nem sistemático.  
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CAPÍTULO II 
AS FUNÇÕES COTIDIANAS DO DIRETOR NO UNIVERSO  ESCOLAR 

 

 

A presente pesquisa abrange o período de 1980 a 2007 e caracteriza-se por 

um estudo de caso, uma vez que se centra na investigação de um espaço 

delimitado. Ao mesmo tempo possibilita “examinar uma realidade singular e única”, 

acrescida de uma análise documental, pois os documentos da instituição escolar, 

caracterizados por administrativos e pedagógicos, foram a fonte a partir da qual a 

problemática foi sendo construída.  

 

A opção por estudo de caso reside no fato de se querer aprofundar os 

conhecimentos dessa escola, onde a autora ingressa como professora efetiva em 

1992. Em 1995 é convidada a fazer parte da direção como vice-diretor e, por 

escala24, passa a responder pela função de diretor entre 1997 a 2003 (2003 a 2006, 

direção de outras escolas). Não obstante, após onze anos, foi bem recebida no 

retorno ao cargo de professora em 2007. 

 

A caracterização da escola e da localidade onde está inserida a instituição 

torna-se necessária para dimensionar o espaço onde acontece a prática e o 

desempenho da função e do papel do diretor. A caracterização ficará como pano de 

fundo para que se possa conhecer a extensão da ação do diretor.  

 

 

O Bairro Grajaú 
 

 

A Escola Jardim das Flores situa-se na Zona Sul da cidade de São Paulo, 

mais precisamente, no distrito do Grajaú. Este local por si só oferece parte do 

contexto do que ocorre com as pessoas mais desfavorecidas numa grande 

                                                            
24 Após inscrição dos profissionais candidatos à substituição de cargos de chefia, é feita uma classificação e 
havendo vaga (cargo vago ou por impedimento do titular), é atribuída uma escola para dirigir. 
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metrópole. Em pesquisa realizada pelo Centro de Estudos da Metrópole (CEM)25 por 

encomenda da Secretaria de Assistência Social (SAS) da Prefeitura, mostra que a 

Zona Sul “é apontada, com ‘presença esmagadora’ nas variáveis de vulnerabilidade 

juvenil”, no mapeamento da vulnerabilidade social do Município de São Paulo, com 

dados sobre falta e/ou condições de acesso às unidades de saúde, escola, lazer e 

outras necessidades.  

 

A equipe de estudo, coordenada pelo Professor Eduardo Cesar Marques26, 

constata, dentre outros, dois pontos relevantes: a) que não há mais uma 

classificação de pobreza (homogênea – 1970), mas sim “pobrezas” (heterogênea – 

2003); b) dentro dessas pobrezas, alguns bairros chegam a apresentar uma 

“assustadora cumulatividade de precariedades”. Já a afirmação feita pela assistente 

social Dirce Koga, assessora técnica da SAS, é de que antes se falava em “ilhas de 

pobreza”, porém, hoje, falamos em “ilhas de riqueza e um mar de pobreza e 

exclusão”(JORNAL USP, 2003). 

 

O mapa abaixo sinaliza o grau de precariedade em que se encontram os 

bairros costumeiramente denominados “periferia”. Em destaque [indicado pela seta], 

o bairro do Grajaú, localidade em que a escola em estudo está inserida. É possível 

observar que na região prevalece uma maioria de adultos e jovens. A área verde 

assinala “Média privação27”. As cores amarelo, laranja e vermelho, assinalam, 

respectivamente, a situação de “Alta privação e jovens28”, “Alta privação e adultos29” 

e “Altíssima privação de jovens30”.   

                                                            
25 Entidade ligada à Escola de Comunicações e Artes (ECA) da USP, Fundação Seade, Centro Brasileiro de Análise e 
Planejamento (CEBRAP), Faculdade de Arquitetura e Urbanismo (FAU) da USP, SESC e FAPESP. 
26 Professor do Departamento de Ciência Política da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas - FFLCH da USP 
27 Conforme o projeto “Mapa da  vulnerabilidade social e do déficit de atenção a crianças e adolescentes no Município de São 
Paulo” – Média privação – apresenta condições de precariedade socioeconômicas médias e com presença de famílias adultas 
e rendimentos inferiores ao total do Município, engloba 20,8 % da população da região com maior número de concentração 
de crianças de 0 a 4 anos.  
28 “Alta privação e jovens” com 7,5% da população do Município. Forte presença de chefes jovens – idades de 38 anos, 
28% com idade entre 10 e 29 anos; baixos níveis de rendimentos 67,2% até 3 salários mínimos e 25% apresentam Ensino 
Fundamental completo. 
29 “Alta privação e adultos” – toma 18% da população do Município. Famílias chefiadas por adultos; 60,4% com 
rendimentos de até 3 salários mínimos; 11,2% jovens de 15a19 anos e 30% chefes femininos destes 25,4% até 8 anos de 
escolaridade. 
30 “Altíssima privação e jovens” Engloba 3,8% da população. Caracteriza-se por possuir os piores indicadores do município 
de São Paulo. Concentração de crianças de 0 a 4 anos (13,7% da população), grande concentração de jovens de 15 a 19 anos 
(11,1% da população do grupo) e baixa idade média do responsável (38 anos). Seus indicadores de escolaridade são 
péssimos: apresenta a pior taxa de alfabetização entre todos os grupos, só 81,8% do total de responsáveis; apenas 19,1% dos 
responsáveis têm ensino fundamental completo; entre os responsáveis do sexo feminino, 91,8% possuem até 8 anos de 
escolaridade. Também apresenta os piores indicadores de renda: 75,9% dos responsáveis por domicílio ganham até 3 salários 
mínimos.  
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Fonte: http://www.centrodametropole.org.br/cemsas/1.3.19.Socorro.pdf 

 

Nos resultados desse estudo, os números e diferenças são alarmantes, isto é, 

os números estão além do esperado e há diferenças de pobreza dentro da 

população denominada pobre. Da área pesquisada, chegou-se à conclusão de que 

os locais mais atingidos pela precariedade são bairros como Jardim Ângela, Grajaú, 

Pedreira, Campo Limpo, Jardim São Luiz, Jardim Helena, Guaianases, Lajeado, 

Cidade Tiradentes, Iguatemi, Sapopemba, São Mateus, Itaim Paulista, Peres, 

Anhangüera, Cachoeirinha e Brasilândia.  

 

 

 

 

 

 
          Fotos apresentadas no jornal da USP - 19 a 25 de maio de 2003, ano XVIII, nº 642 
 

No próximo mapa (logo abaixo) é possível analisar a situação de risco que os 

jovens – que são maioria neste distrito – o que ultrapassa o imaginário que temos 
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sobre pobreza e ilustra o índice de vulnerabilidade deles. Foram consideradas para 

composição do índice de “vulnerabilidade juvenil” as variantes abaixo: 

 
 Taxa anual de crescimento populacional entre 1991 e 2000; 

 Percentual de jovens, de 15 a 19 anos, no total da população dos distritos; 

 Taxa de mortalidade por homicídio da população masculina de 15 a 19 anos; 

 Percentual de mães adolescentes, de 14 a 17 anos, no total de nascidos vivos; 

 Valor do rendimento nominal médio mensal das pessoas com rendimento, 

responsáveis pelos domicílios particulares permanentes; 

 Percentual de jovens de 15 a 17 anos que não freqüentam a escola. 

Numa escala de 0 a 100 pontos, onde 0 é para menor risco e 100 para maior, 

foram criados cinco grupos de vulnerabilidade, ficando o distrito do Grajaú, na sua 

totalidade no grupo 5 

Grupo 5: mais de 65 pontos - engloba os 19 distritos com maior 
vulnerabilidade juvenil do município de São Paulo: Cachoeirinha, Vila 
Curuçá, Guaianases, Sapopemba, Capão Redondo, Lajeado, Anhangüera, 
São Rafael, Jardim Helena, Cidade Ademar, Brasilândia, Itaim Paulista, 
Pedreira, Parelheiros, Jardim Ângela, Grajaú [nº 30 no mapa], Cidade 
Tiradentes, Iguatemi e Marsilac. (SEADE, 
http://www.seade.gov.br/produtos/ivj/index.php?tip=map&mapa=1 acessado 
em 14/06/2008). [grifo da autora] 

 
 
 
 
 
 
O mapa apresenta a distribuição dos 
grupos de vulnerabilidade dos 96 distritos 
do Município de São Paulo  
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Apesar da escola em estudo atender a alunos da faixa etária de 6 a 14 anos, 

percebe-se como necessário demonstrar os dados acima, pois esses jovens fazem 

parte do universo da escola de maneira direta ou indireta. Diretamente: vários deles 

acabam vindo à instituição para representar os pais nas reuniões, quando estes 

estão trabalhando ou porque, na maioria, passaram por esta unidade escolar. Dessa 

forma servem de “modelo” para os alunos mais novos. E indiretamente, por 

demonstrar a possível visão futura desses alunos, se não se modificar a prioridade 

dada à educação como também a outros atendimentos, saúde e lazer/cultura.   

 

 

A Unidade Escolar 
 
 
A apresentação do estudo acima mencionado tem a intenção de demonstrar o 

contexto em que se encontra o distrito do Grajaú ao qual pertence a instituição 

investigada. Mais precisamente, conforme a pesquisa (CEM/2003) analisou, há uma 

variedade no entendimento de pobreza com existência de uma minoria de classe 

média baixa. Esta escola foi criada e instalada por legislação estadual, por meio do 

Decreto nº. 23.241/1985 e da Resolução nº. 45/1985, com início das atividades em 

março de 1985. Atende alunos da faixa etária dos 06 aos 14 anos, correspondendo  

ao Ensino Fundamental – ciclo I (1ª a 4ª séries) e Educação Especial em dois 

períodos diurnos, num total de 1.340 alunos (dados de 2007) distribuídos em 40 

classes (uma das maiores escolas nesta modalidade de ensino e ciclo).  

 

A organização do bairro nas proximidades da escola é de predominância 

residencial, inicialmente com pequeno comércio local. Considerando-se que um 

bairro em crescimento exige padaria, farmácia, sacolões, açougue, mercados de 

pequeno porte, vídeo-locadora, lojas de calçados etc., à medida que o bairro foi se 

desenvolvendo, outras exigências se impuseram, e o mesmo passou a oferecer à 

população local serviços como academias de ginástica, escolas de inglês e escolas 

de informática. 

 

As residências são de alvenaria, porém, um pouco mais afastadas da 

instituição, há moradias de construção precária que também são atendidas por essa 
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escola. O bairro é provido de infra-estrutura como água encanada, esgoto, luz, linha 

telefônica, sendo totalmente asfaltado, mas possui poucas linhas de transporte 

coletivo. A comunidade conta também com o posto policial do bairro vizinho e com o 

Hospital Geral do Grajaú (atualmente administrado pela Universidade de Santo 

Amaro – UNISA). 

 

As famílias dos alunos são residentes da própria região e possuem baixo e 

médio poder aquisitivo, conforme pesquisa realizada pela escola na elaboração do 

plano de gestão em abril-maio de 2007 por amostragem, isto é, 12% recebem 01 

salário mínimo, 28% dois salários e 60% 03 ou mais salários mínimos.  

 

O terreno da escola possui área aproximada de 5.294,80 m², incluindo área 

verde. O prédio pertence ao patrimônio do Estado de São Paulo, sendo construído 

todo em alvenaria. Conta hoje com 1.775,52 m² de área construída tendo sofrido 

duas grandes ampliações. Apresenta ainda área livre de 3.519,28 m² entre jardins, 

cinco portões de entrada/saída, amplo estacionamento e áreas de circulação. Está 

dividida em cinco prédios, da seguinte forma: 

 

1º prédio: composto por dois andares, sendo no piso inferior salas destinadas 

ao Diretor, Vice-Diretor e Professor-Coordenador, todas individuais com banheiro 

privativo em uma delas, secretaria com sala privada para o secretário de escola, sala 

para os professores, cozinha administrativa, banheiros. Na parte superior, após 

publicação dos Decretos Estaduais sob nº. 40.473 de 21/11/1995 e de nº. 40.510 de 

04/12/1995, que reorganizaram as escolas, os estabelecimentos de ensino com 

demanda para Ciclo Básico até 4ª série do Ensino Fundamental (como é o caso 

desta) tiveram seus espaços destinados a salas de aula, desfazendo-se das salas 

para atividades de laboratório, biblioteca e sala de vídeo. Foi instalada uma sala de 

informática com dez aparelhos (sendo 01 servidor),  mas não freqüentada pelos 

alunos, por não haver operador para o manuseio das máquinas e o espaço da sala e 

a quantidade de computadores ser insuficiente para o atendimento dos alunos das 

classes, em média, com 35 alunos. 

 

2º prédio: composto por um piso com seis salas, sendo cinco salas de aula e 

uma para depósito. Este foi o primeiro prédio a ser construído na escola.     



   50 
 

  

3º prédio: composto por uma sala de aula pequena destinada ao atendimento 

dos alunos com necessidades especiais (deficiência mental leve); um vestiário 

(feminino), adaptado como banheiro das funcionárias, com chuveiro; um vestiário 

(masculino), adaptado para depósito de arquivo morto; uma sala de aula (regular); 

um conjunto de banheiros que atendia aos alunos do noturno; como na 

reorganização foi retirado o noturno, ficaram espaços ociosos e, para torná-los úteis, 

foram adaptados como sala de manutenção e sala de material de Educação Física; 

um conjunto de banheiros para alunos, masculino e feminino; um conjunto de 

banheiros para funcionários, masculino e feminino; sala para inspetores de alunos 

(atualmente denominados Agentes de Organização Escolar) e depósito de merenda. 

 

4º prédio: composto de dois andares, sendo que apresenta no piso inferior um 

conjunto de banheiros masculino e feminino, destinados aos alunos; o pátio com 

área coberta, palco e coxias; espaço reservado para o refeitório; sala para cantina 

que é utilizada pelo pessoal do Programa Escola da Família e, na parte superior, 

quatro salas de aula. 

 

5º prédio: composto de dois andares, encontra-se a cozinha (com despensa) 

para confecção da merenda aos alunos; sala de material de Educação Artística; 

quadra descoberta para os esportes; residência da zeladora; três salas de aula e 

sob a escada, pequeno depósito de material de limpeza. No piso superior 

encontram-se quatro salas de aula. 

 

A construção desta Unidade Escolar é atípica em relação a muitas outras 

escolas já observadas. Apresenta amplo espaço com área coberta e descoberta. 

Apesar disso, percebe-se a ausência de brinquedos para os alunos menores e a 

perda das salas para atendimentos específicos como laboratório, vídeo e biblioteca, 

demonstrando a despreocupação das políticas públicas em oferecer equipamentos 

voltados ao atendimento pedagógico. 

 

Para melhor compreender a escola, é preciso conhecer o grupo de pessoas 

que trabalham neste espaço. Para tanto e em função do estudo, percebe-se como 

relevante demonstrar os quadros (apresentados mais adiante) descritos e sua 

composição de funcionários nas suas respectivas funções determinadas por 
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legislação específica. O quadro de funcionários está subdividido em outros três 

quadros: corpo administrativo/suporte pedagógico;  corpo técnico-administrativo e de 

apoio e corpo docente. 

 

O quadro abaixo é composto por 03 funcionários, sendo que 01 Diretor de 

Escola, 01 Vice-Diretor de Escola e 01 Professor Coordenador. Pode-se observar 

que dois dos três funcionários do suporte pedagógico estão na escola há mais de 

dez anos e um com cinco anos. Portanto, é possível deduzir que não há muito 

rodízio de profissionais31 neste setor. É notável também que um funcionário 

apresenta especialização além da exigida para o cargo/função. 

 

Quadro 3: Corpo administrativo/suporte pedagógico 
Escolaridade  Tempo de Serviço 

na Docência 
Tempo de Serviço 

na Escola 
Direção e 

Coordenação 
Pós-Grad.
Lato Senso Especialização Licenciatura

Plena 

Total

05 10 15 20 +20 05 10 15 20 +20 

Efetivo  - 01 - 01 - - - - 01 - - - - - 
Designado 01 01 01 03 01 - - 01 01 01 02    

 

 

Conforme observamos no capítulo I, para exercer as funções ou ocupar o 

cargo de Diretor de Escola, é necessário possuir licenciatura plena em Pedagogia ou 

Pós-graduação na área de Educação e contar com um mínimo de oito anos de 

efetivo exercício no Magistério. Tal exigência foi modificada por legislação estadual, 

a Lei Complementar nº. 836/1997 (Anexo 1), a qual altera em alguns artigos o 

estatuto do magistério estadual paulista – Lei Complementar nº. 444/1985. 
 

Outro dado esclarecedor é que se denomina “cargo” quando o profissional é 

concursado (que presta concurso de provas e títulos) e “função” quando designado, 

ou seja, substitui no impedimento do titular por período superior a 30 dias. Também 

ocorre designação nos casos em que não houve escolha do cargo por titular (cargo 

vago). No caso de Vice-Diretor, também pela legislação acima, é indicado (e pode 

ser um professor da casa ou de outra unidade escolar) pelo Diretor e designado pelo 

Dirigente Regional de Ensino. Na posição de Professor-Coordenador, este deverá 

ser licenciado em qualquer disciplina e passar (por meio de pontuação) por uma 
                                                            
31 Foi anunciado pela nova Secretária da Educação que todos os professores-coordenadores serão dispensados a partir de 
31/01/2008 e que será realizado concurso para função de Professor-Coordenador. 
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prova elaborada, corrigida e publicada pela Diretoria de Ensino, que posteriormente 

apresenta proposta de trabalho aos pares e, após escolha deste (que poderá ser de 

qualquer escola), é referendado ou não pelo Conselho de Escola. 

 

Atualmente a escola conta com uma Diretora de Escola formada em 

Pedagogia com especialização em Administração Escolar, uma Vice-Diretora de 

Escola, também licenciada em Pedagogia, com pós-graduação (Lato Sensu) em 

Psicopedagogia, e uma Professora-Coordenadora, licenciada em Matemática. 

 

O próximo quadro é composto pelos funcionários técnico-administrativos e de 

apoio, isto é, funcionários que exercem as atividades de secretaria e de limpeza da 

escola. Para o exercício no cargo/função nesses setores é preciso ser concursado, 

com exigência de escolaridade conforme especificação da legislação estadual, Lei 

Complementar nº. 888/2000, que o regulamenta, e por normas de provimentos 

contidas na mesma lei. 

 

Quadro 4: Corpo técnico-administrativo e de apoio 

Escolaridade Total Tempo de serviço 
no estado 

Tempo de serviço 
na escola 

Ensino 
Fundamental 

Ensino 
Médio 

Superior 
Incompl.  05 10 15 20 +20 05 10 15 20 +20 

Funcionários a 
Administrativos 

01 04 01 06 - - 02 03 01 02 - 02 01 01 
 

 

A partir de 28 de dezembro de 2000, com a Lei Complementar nº. 888/2000, 

os oficiais de escola e inspetores de alunos passaram a ser denominados Agentes 

de Organização Escolar, exercendo as mesmas funções, ou seja, tanto trabalham no 

pátio com as crianças, como na secretaria, organizando papéis. (SÃO PAULO, 2000, 

inciso II do artº 5º da L.C. 888/2000) 

 

Na demonstração do quadro 4 pode-se observar que, para atender à 

demanda de 1.340 alunos e mais o contingente externo (atendimento ao guichê do 

público externo), há uma funcionária e a secretária no período de oito horas de 

trabalho, ficando as outras duas funcionárias revezando o atendimento ora na 

secretaria, ora no pátio (recreio e nas demais necessidades de alunos e 

professores). Entende-se que essa ausência de funcionários está ligada a dois 
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fatores; primeiramente, o fato de o último concurso ter sido realizado em 1992, em 

atendimento à demanda escolar por funções de Agentes de Organização e Serviços 

Escolares, portanto, há 15 anos. Em segundo, a política de enxugamento da 

máquina, implantada também nos anos noventa. 

 

A questão da ausência de funcionários está diretamente ligada ao 

desempenho do diretor, pois, como afirma Paro (1997, p.11), sendo o diretor 

“autoridade máxima no interior da escola” e ainda “responsável último pelo 

cumprimento da Lei e da Ordem na escola” é de sua responsabilidade que a escola 

esteja funcionando a contento. Com a ausência de funcionários o serviço a ser 

realizado fica prejudicado e, dessa forma, o diretor se vê sobrecarregado resolvendo 

os problemas administrativos e/ou operacionais, em prejuízo do setor pedagógico da 

unidade escolar.  

 

O poder central tem ciência dessa e de outras dificuldades, pois, dentre os 

documentos encontrados na escola, havia um  “Manual de Estrutura e Organização 

da Secretaria da Escola – (Série Folheto DRHU, nº 17” expedido no ano anterior ao 

início desta Escola, 1984) que apresentava a seguinte instrução: 
 

A função administrativa propriamente dita é exercida pelo Diretor de Escola 
e a parte burocrática, pela Secretaria (da Escola) que constitui a 
subestrutura indispensável de apoio. A dinâmica escolar requer sólida base 
administrativa e burocrática, sem a qual as atividades escolares se 
tumultuam e não se voltam necessariamente para sua legítima finalidade. 
(DRHU, 1984) 

 

Pelo fato de o Departamento de Recursos Humanos (DRHU) – órgão  

subordinado à SEE-SP afirmar que “a dinâmica escolar requer sólida base 

administrativa e burocrática, sem a qual as atividades escolares se tumultuam e não 

se voltam necessariamente para sua legitima finalidade”, ou seja, a pedagógica, fica 

claro o conhecimento que ele tem das necessidades da escola quanto ao número e 

qualificação de funcionários entre outras exigências.  

 

Por que, então, deixa-se a escola sem infra-estrutura adequada para que esta 

exerça de forma plena sua atividade-fim? Pode-se supor que é interesse da classe 

que está no poder. Não querer a escola pública funcionando adequadamente,      
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com a oferta de melhor escolarização aumentaria a competição por melhores 

empregos/trabalhos. Há algum jogo de conveniência nesta situação?  

 

Tudo indica que sim. Nesse contexto, em 1999 a escola passou a receber 

verba para contratação de pessoal tanto na limpeza como na secretaria. Com a 

intenção de diminuir o déficit de funcionários, porém, muitas controvérsias, desde o 

início até o momento, têm surgido especialmente, em torno da utilização dessa 

verba que, aliás, não conseguiu atingir o seu objetivo, suprir a falta de funcionários.  

  

Com variação no valor recebido, muitas vezes essa verba não atende à 

necessidade da escola, sofre alterações no decorrer do ano, tanto na quantidade 

quanto na indisponibilidade nos meses de julho, janeiro, sem aviso prévio, sendo 

que em alguns anos, há verba no período de janeiro.  

 

Na administração desta verba o Diretor de Escola se depara com dificuldades, 

tais como:  

 Não consta em sua formação conhecimento financeiro e de leis 

trabalhistas, então, como fará contratações?  

 A verba é depositada na Associação de Pais e Mestres, mas o diretor 

como presidente nato é quem, junto como o diretor executivo, responderá 

juridicamente pela APM, inclusive nas reclamações trabalhistas.  

 O valor não corresponde à real necessidade da escola, dificultando a 

contratação de funcionários pela CLT (Consolidação das Leis 

Trabalhistas) que, em pesquisa informal, se trata da mais correta forma de 

contratação. 

 

 Os pontos mencionados acima fazem parte das funções burocrático-

administrativas do diretor dentre outras, por isso considerou-se fundamental expô-

las. É o desenrolar de tarefas como essas no cotidiano escolar que, pela morosidade 

em decidir se haverá ou não verba, e ausência do Estado no que lhe é cabível, ou 

seja, abrir concurso público para atender à demanda das escolas, que cria 

obstáculos ao desenvolvimento das funções pedagógicas do diretor. 
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Percebe-se que dificuldades dessa natureza são as que o diretor de escola 

encontra no seu cotidiano. A forma como o Poder Público administra a área 

educacional demonstra o pouco interesse neste campo que deveria ser prioridade. 

Todavia o termo “prioridade na Educação” é amplamente afirmado nos discursos de 

período eleitoral de muitos políticos. 

 

O quadro adiante demonstrado, é o de composição dos docentes desta 

unidade escolar. Este foi construído para apresentar o número de professores, sua 

formação, o tempo em que exercem a docência, o tempo em que estão na mesma 

escola. Fornecer estes dados entende-se que pode auxiliar na compreensão de 

possíveis influências na funcionalidade como também e principalmente, no ensino e 

na aprendizagem dos alunos, pois os condicionantes internos e externos corroboram 

ou não no andamento da unidade escolar. 

 

No quadro, é possível, pela análise dos números no item “Tempo de Serviço 

na Escola”, observar que dezesseis professores estão na mesma escola há vinte 

anos. Pode-se considerar que estes gostam de onde trabalham não sendo muito 

diferente para os sete que estão com dez e os onze com quinze anos de casa. 

Interessante que, na categoria de Ocupante de Função Atividade (OFA), também se 

encontram profissionais que mantêm alguma estabilidade. Estes professores 

concorrem anualmente com outros na mesma situação (o número de inscritos varia 

ano a ano, mas este número não é inferior a 6.000), no processo de atribuição de 

aulas e de escola na Diretoria de Ensino. Portanto, ainda neste item encontramos 

cinco professores com dez anos, seis com quinze, três com vinte e um com mais de 

vinte anos (este último esta há mais tempo que qualquer efetivo) na mesma escola. 

Talvez isto se deva também a que na sua maioria os docentes residem nas 

imediações da escola, quando não, em bairros próximos. Observa-se ainda que os 

professores OFAs iniciaram a carreira no magistério nesta escola. Outro ponto é que 

até os eventuais estão em torno de cinco anos na escola e no magistério. 
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Quadro 5: Corpo docente 

Escolaridade Tempo de Serviço na 
Docência 

Tempo de Serviço na 
Escola 

Curso Superior Professores 

Pedagogia  Pós-Grad. 
Lato-Senso 

Lic. 
Plena

Mag.
Sup. 

Mag.
Total 

05 10 15 20 +20 05 10 15 20 +20 

Efetivos  18 02 01 15 01 37 02 03 10 18 05 04 07 11 16 - 
O.F.A. 05 - 04 - 07 16 01 05 06 03 01 01 05 06 03 01
Eventual  03 - - - 02 05 05 - - - - 05 - - - - 

 

 

No quadro podemos notar que há trinta e sete professores efetivos 

(profissionais que prestaram concurso de provas e títulos). É um número grande, se 

comparado à maioria das escolas. Não fosse por três cargos, a escola estaria com 

100% do seu quadro de professores efetivos preenchidos (são 40 cargos). Desses 

trinta e sete, porém, seis professores estão afastados, respondendo como diretor ou 

vice-diretor em outras unidades escolares da mesma Diretoria de Ensino. Dezoito 

são licenciados em Pedagogia; dois têm pós-graduação lato senso - 

psicopedagogia; um apresenta Licenciatura Plena em Administração de Empresas; 

quinze foram atendidos pelo PEC – Formação Universitária32 e um tem formação em 

Magistério.   
  

Ainda, no quadro 5 encontram-se os profissionais admitidos por portaria de 

admissão33, isto é, os Ocupantes de Função Atividade (OFA), Lei 500/1974-75. 

Desses, cinco são licenciados em Pedagogia; quatro com licenciaturas diversas não 

pertencentes à Educação e sete apresentam formação em Magistério. Ainda, 

podem-se observar os profissionais na categoria de eventuais que não apresentam 

vínculo empregatício, sendo que três são licenciados em Pedagogia e dois 

apresentam formação em Magistério. 

 

Analisando o quesito tempo na U.E. pode-se afirmar que não há rodízio de 

profissionais. Em relação a isso, a literatura aponta como prejudicial para o 

andamento dos trabalhos a excessiva mudança dos profissionais, não só de 

                                                            
32 A SEE contratou universidades paulistas, UNESP, USP e PUC/SP que elaboraram, desenvolveram e ministraram curso de 
graduação em Educação. Através de tutores utilizaram 34 ambientes, principalmente os CEFAMS, com 1.600h, modular, 
presencial e após elaboração de trabalho de conclusão de curso os professores efetivos tiveram direito ao diploma (o estudo 
foi feito em continuidade do trabalho em sala de aula interrompido no período de estágio).    
33 Documento exigido para admissão de professores para ministrar aulas, preenchido na escola (conforme modelo da 
Secretaria da Fazenda), assinado pelo Dirigente Regional de Ensino, publicado em DOE e é de responsabilidade do diretor o 
encaminhamento deste documento e do laudo médico que fará parte deste documento.    
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diretores, mas também de professores. Esta escola não apresenta tal dificuldade, 

uma vez que seus profissionais mantêm estabilidade no local de serviço.  Apesar de 

não ser objeto neste trabalho aprofundar estudos nesse aspecto, ficam registrados 

questionamentos para análise futura: até que ponto é prejudicial, como é apontado 

na literatura, o rodízio dos profissionais nas escolas ou a permanência destes por 

tantos anos na mesma unidade escolar? Poderia também haver saturação, 

sedimentação de único modus operandi? 
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CAPÍTULO III 

O ESTUDO EMPÍRICO 

 

 

Este terceiro capítulo destina-se a fazer a análise do material coletado 

fornecendo ao leitor parte do que ocorre no cotidiano escolar pela via dos 

documentos com foco na função e papel do diretor de escola.  

 

Metodologicamente, esta pesquisa foi desenvolvida por meio de estudo de 

caso e de análise documental. Identifica-se como estudo de caso por tratar-se da 

investigação de apenas uma instituição e, em profundidade. Com propriedade 

Coutinho e Chaves (2002) pondera que:  

 
No estudo de caso [...], examina-se o “caso” (ou um pequeno número de 
“casos”) em detalhes, em profundidade, no seu contexto natural, 
reconhecendo-se a sua complexidade e recorrendo-se para isso a todos os 
métodos que se revelam apropriados. (Yin, 1994; Punch, 1998; Gomez, 
Flores & Jimenez, 1996 apud COUTINHO & CHAVES, 2002, p. 223). 

 

Esses mesmos autores referem-se ao estudo de caso como uma estratégia e 

afirmam que ‘o estudo de caso não é uma metodologia específica, mas uma forma 

de organizar os dados, preservando o caráter único do objecto social em estudo’. 

Ainda com base nestes autores, a tipologia que melhor se enquadra nesta pesquisa 

é a do tipo instrumental, com amparo em Stake (1995 apud Coutinho & Chaves, 

2002, p. 226), segundo a qual o caso é utilizado “para proporcionar um 

conhecimento sobre algo que não é exclusivamente o caso em si”, porém, este 

funcionará como “instrumento para compreender outro fenômeno”. 

 

Trata-se também de análise documental, pois utilizou-se dos documentos e 

das legislações encontradas na escola para a análise. Assim, neste tipo de análise, 

dependendo do objeto da pesquisa, ela pode ser caracterizada como instrumento 

complementar. Dessa forma, a investigação imprime um valor histórico ao 

documento encontrado à medida que se consegue ultrapassar os limites impostos 
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na busca, localização e análise do material (PIMENTEL, 2001, p.193). Nesse 

contexto, Massimi (1984 apud Pimentel, 2001) pondera que: 

 
[...] De fato, o documento representa [...] uma interpretação de fatos reais [...], 
portanto, não deve ser encarado como uma descrição objetiva e neutra dos 
fatos. Por outro lado, o valor heurístico e a significação do documento 
dependem também da acuidade da leitura e do esforço interpretativo [...]. É 
esse interesse que move e orienta continuamente o pesquisador na busca de 
documentos. (1984, p.193)  

 

O objetivo deste estudo é fazer dos documentos instrumentos para entender 

as atividades do diretor. Esses precisam ser encontrados, retirados “das prateleiras, 

receber um tratamento que, orientado pelo problema proposto pela pesquisa, 

estabeleça a montagem das peças, como num quebra-cabeça”. Através dos 

documentos coletados na escola quer-se, também, validar a hipótese desta 

pesquisa, isto é, que o atendimento às exigências e solicitações da SEE-SP e dos 

órgãos a ela subordinados dificulta o desempenho das atividades pedagógicas da 

função de diretor de escola.  

 

 

A Localização dos Documentos 
 
 
Neste estudo, os documentos da escola constituem o material coletado na 

pesquisa empírica, aquele que serviu de base para compreender o cotidiano do 

diretor de escola lócus onde desempenha suas funções. 

 

A localização dos documentos não foi uma tarefa isenta de dificuldades, na 

medida em que os profissionais da escola, responsáveis pela documentação, não 

apresentavam cultura de pesquisa, isto é, os papéis arquivados somente obedeciam 

ao critério da obrigação de guardá-los, não se denotavam cuidados com interesse 

histórico, diferentemente do que esta investigação se propõe. Aliás, a autora 

compreende que a pesquisa deveria ser uma prática aplicada em todos os níveis de 

ensino, utilizando para tanto característica didática própria a cada modalidade e em 

sua respectiva faixa etária.  
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A separação inicial dos documentos desenvolveu-se numa ação exploratória. 

Foram estabelecidos agrupamentos dos documentos por tipo (ofício, declaração 

etc.); estes resultaram em números impraticáveis de trabalho para análise. 

Posteriormente, passou-se a buscar instrumentos que dessem estrutura ao material, 

assim, foram elaboradas três categorias. No exame de qualificação, porém, 

momento importante para melhor definição dos rumos, com a crítica, percebeu-se 

que duas categorias, das três estabelecidas, estavam tão próximas chegando a 

causar confusão no entendimento, como também não se tratava de categorização, 

mas de classificação. Avançando nas buscas, percebeu-se que faltavam filtros, ou 

seja, critérios para seleção destes documentos. Após laboriosa caminhada é que se 

chegou aos critérios de legibilidade e de oficialidade para tratamento dos dados 

coletados. 

 

Dessa forma, entre ofícios, declarações, solicitações, livros etc., foram 

selecionados, tabulados e analisados aqueles documentos que estivessem de 

acordo com os seguintes critérios: o de legibilidade, impressos que ofereciam 

possibilidade de leitura, de manuseio e de apresentação pública, e o de oficialidade, 

documentos com logotipos, carimbos etc. de maneira a atestar sua origem oficial. Na 

ausência de qualquer um desses critérios, o documento foi descartado; assim coube 

um rigor na seleção destes documentos de modo a permitir a utilização do material 

que levasse ao entendimento das tarefas do diretor e do intricado universo 

burocrático-administrativo da escola. 

 
 
O Tratamento dos dados 
 

 

O registro/procedimento que resulta de um documento demanda uma 

atividade/ação administrativa, contudo é preciso observá-lo pelo aspecto a que se 

destina, pois ora é para auxiliar a ação pedagógica ora para fins administrativos. 

Assim, com o intuito de garantir rigor e fidedignidade da pesquisa, os documentos 

encontrados na instituição foram sistematizados em duas classificações, 

Pedagógicos e Administrativos, as quais representam significativamente as 

solicitações e exigências feitas pela SEE-SP e dos órgãos a ela subordinados. Tal 
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subordinação decorre da forma hierárquica34 como é estabelecida a estrutura da 

SEE-SP (Decreto nº 7.510 de 29/01/1976) vigente. 

 

A primeira classificação intitulada documentos “Pedagógicos”, identificada 

com a letra P da tabela elaborada35, refere-se aos documentos que foram expedidos 

com a finalidade de atender ao aspecto da ação educativa do Professor e do Aluno. 

A segunda classificação intitulada documentos “Administrativos”, identificada com a 

letra A da mesma tabela, refere-se àqueles documentos que têm a finalidade de 

atendimento exclusivo ao campo administrativo, sendo que esta classificação 

apresenta o maior volume de documentos/material impressos.  

 

Com a construção dos critérios e das classificações para organização dos 

documentos, a partir dessa etapa é que se tornou possível a redefinição dos 

objetivos da pesquisa; melhor delineamento da hipótese e seleção dos documentos 

que viabilizassem o alcance dos objetivos. 

 

A opção em fazer a pesquisa empírica com os documentos encontrados na 

escola foi pensada a partir do fato de ser o excesso de papéis o elemento que mais 

incomoda e dificulta o trabalho do diretor. Frustração e impotência são sensações 

que permeiam quase todas as tarefas no desempenho da função administrativa. 

Quantificar e identificar os documentos da instituição escolar entendeu-se como 

necessário para melhor analisar a hipótese desta pesquisa, a de que o diretor de 

escola não consegue centrar-se no desenvolvimento das atividades pedagógicas em 

face do atendimento às exigências burocrático-administrativas da SEE-SP e dos 

órgãos a ela subordinados.  

 

Acredita-se que são as solicitações e exigências, muitas vezes redundantes e 

desnecessárias, que acabam tomando, se não todo, a maior parte do tempo do 

diretor.  

 

Para maior compreensão dos documentos foram elaboradas tabelas com a 

quantificação dos documentos, por ano e por órgãos remetentes e destinatários, ou 

                                                            
34 Ver organograma na última página deste relatório. 
35 Ver totalidade dos documentos no apêndice 1 
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seja, as tabelas oferecem melhor visualização do volume de papéis que transitam 

nas esferas pedagógica e burocrático-administrativa da Escola. Seguem abaixo as 

tabelas 1, 2, e 3, as quais apresentam os dados do apêndice A, apresentando 

diferentes tipos de resumo. 

 

 Na tabela 1 os dados coletados foram condensados pelo ano em que os  

documentos expedidos/recebidos, foram encontrados na escola, separados pelas 

classificações Administrativos e Pedagógicos.  

 

Tabela 1 
RESUMO DOS DOCUMENTOS POR ANO E CLASSIFICAÇÃO  

 

Critérios         
Anos P A 

Total de 
documentos 
localizados 

1985 9 21 30 
1986 29 56 85 
1987 0 14 14 
1988 0 15 15 
1989 0 15 15 
1990 0 14 14 
1991 5 18 23 
1992 11 27 38 
1993 4 28 32 
1994 4 23 27 
1995 6 21 27 
1996 5 13 18 
1997 18 36 54 
1998 16 52 68 
1999 7 17 24 
2000 18 23 41 
2001 11 29 40 
2002 4 16 20 
2003 23 63 86 
2004 27 59 86 
2005 54 134 188 
2006 27 52 79 

3/7/2007 8 33 41 
TOTAL 286 779 1.065 

Porcentagem 26,85=27% 73,14=73% 100% 
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A tabela 1 demonstra o resumo das quantidades de documentos encontrados 

na Unidade Escolar, por ano e pelas classificações, Administrativos e Pedagógicos, 

que serão trabalhados pormenorizadamente mais adiante. Primeiramente o que 

mais chama a atenção é o grande volume de documentos pertencentes à 

classificação A, ou seja, aqueles documentos elaborados que se destinam a atender 

ao setor burocrático-administrativo. É importante observar que, independentemente 

da maneira como for realizada a leitura dos dados (porcentagem, critérios, ano ou 

total), o resultado sempre evidencia, para maior, a quantidade de papéis que visam 

atender ao setor administrativo. Desta observação é possível perceber quanto e em 

quais atividades (pelo tipo de documento) o diretor de escola se ocupa ou é 

ocupado.  

 

Deixaram de constar neste levantamento a análise de papéis, a 

documentação dos funcionários e dos alunos, assim como os dados do Diário Oficial 

do Estado, Seção II, em que são publicados informes de interesse da vida funcional 

dos funcionários como qüinqüênio, sexta-parte, licença-prêmio e outros. Apesar de 

fazerem parte das tarefas do diretor, não entraram na pesquisa, devido à 

particularidade/pessoalidade destes documentos, que desta forma implicariam obter-

se autorização de cada pessoa, funcionários e alunos/pais, e isso demandaria um 

tempo maior daquele oferecido para esta pesquisa.  

 

Nesta pesquisa usa-se o termo documento para todos os papéis encontrados 

na escola, incluindo as legislações, pois também são solicitações e exigências a 

serem cumpridas pelos diretores por retornarem em forma de documento, isto é, 

mesmo se tratando de legislação essas implicam em documento para poderem ser 

atendidas. Por isso, o tratamento como documento.  

 

As próximas tabelas 2 e 3 apresentam resumos por órgão/departamento 

pertencentes à SEE-SP ou oriundos do Gabinete do Governador. Tais resumos são 

importantes como facilitadores de leitura dos dados. 

 

Na construção da tabela 2 teve-se o cuidado de chegar a minúcias dos dados 

coletados para demonstrar o volume de documentos por ano, classificação e órgão 

remetente e destinatário. Esta tabela foi dividida em três partes somente para fazer 



   64 
 

  

caber numa folha A4. Todas as três contêm a mesma informação modificando os 

anos, portanto deve ser lida como sendo uma única tabela. 

 

Nesta tabela na coluna dos documentos tem-se a relação dos órgãos 

remetentes e destinatários. Para compreensão da leitura a distinção está na seta, 

por exemplo, DE => U.E, ou seja, documento expedido pela Diretoria de Ensino e 

enviado para providências da Unidade Escolar. Há situações em que o documento é 

solicitado de órgão subordinado/vinculado/administração descentralizada36 da SEE-

SP e que são encaminhados à escola via diretoria de ensino, por exemplo, DE 

(DRHU)=> U.E, ou seja, documento expedido pelo Departamento de Recursos 

Humanos enviado à Diretoria de Ensino para que esta instância encaminhe à 

Unidade Escolar. Assim, ocorrerá com outros órgãos como também solicitação direta 

da Secretaria da Educação. Nesta mesma coluna a comunicação entre os outros 

órgãos ou departamento ou Secretarias de Estado ou comunidade, a leitura deverá 

ser feita da mesma forma, ou seja, do órgão/outros remetente =>[para] o 

destinatário. 

 

As próximas colunas apresentam o ano, as classificações, Pedagógico e 

Administrativo e os totais dos documentos. 

 

Na leitura desses números as quantidades de solicitações e exigências da 

SEE-SP (gabinete) para a escola vão sofrendo alterações. No período de 1985 a 

1992, no ano de 1986, na gestão de Franco Montoro, há um pico na quantidade de 

papéis nas duas classificações, Pedagógico e Administrativo. Trata-se do último ano 

da sua gestão. Essa informação é significativa, pois quando se aproxima o término 

da gestão são tomadas medidas de saída; seria a dúvida de quem seria o próximo a 

ocupar o lugar? E se este não for da mesma legenda partidária? Assim estaria 

garantido o feito para que não fosse mudado?  

 

Nos anos de 1987 a 1991 foram encontrados poucos documentos. Constatou-

se que na escola há poucos espaços físicos destinados ao arquivamento de papéis. 

                                                            
36 Observar no Anexo E a estrutura da SEE-SP 
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Observou-se também que as palavras pesquisa, investigação, história e memória 

não fazem parte deste universo. 

 

No período de 1993 a 2000, os anos de  1997 e 1998 são os que apresentam 

maior quantidade de documentos na classificação “Administrativo”. É nestes anos 

que acontecem as publicações com instruções para a Escola de Cara Nova da SEE-

SP na gestão de Mario Covas. 

 

No período de 2001 a julho/2007 (último mês da pesquisa empírica), os 

números aumentaram, mais precisamente em 2003. É em 2001 que começam os 

efeitos da descentralização administrativa. A Diretoria Regional de Ensino passou a 

ter mais encargos. 

 

No item Direção para Comunidade e vice-versa, há um número bem reduzido 

de comunicação. Isto decorre de pouco diálogo com a comunidade ou o contato 

seria pela oralidade e não pelo meio burocrático? 

 

A tabela 3 apresenta os dados contidos na tabela 2, porém, não detalhados. 

São mostrados os totais dos documentos por órgão/outros remetentes e 

destinatários. Pode ser observado nesta tabela o número de 1.065 documentos que 

transitaram na direção da escola – lembrando que não foram considerados todos os 

documentos, conforme foi explicitado em parágrafo acima. Tais documentos 

demandaram tempo para serem elaborados. Absolutamente, o maior volume de 

documentos solicitados é aquele  advindos da SEE-SP e dos órgãos a ela 

subordinados (DRHU, CENP, DSE etc.),  vinculados (CEE) ou com administração 

descentralizada (FDE) pela via Diretoria de Ensino. Apresentam um total de 544 

documentos, num aumento progressivo.  
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TABELA 2: Resumo dos Documentos Encaminhados do Órgão Remetente ao Órgão Destinatário 
1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992                                    Anos          

Documentos P A P A P A P A P A P A P A P A 

Total 

SEE, Gabinete 
Secret., FDE, 
CEE,SF,SSP,SS 

7 7 26 35 0 1 0 2 0 0 0 1 3 3 7 6 98 
DE 

Órgãos 
subordinados à 
SEE- a todos inclusive 

=> UE 

2 1 3 5 0 1 0 0 0 1 0 0 2 1 2 2 20 

Subtotal   118 

UE   =>  DE  0 10 0 12 0 12 0 12 0 13 0 12 0 12 0 12 95 
Governador => UE 0 1 0 4 0 0 0 0 0 1 0 1 0 2 1 7 17 
MEC => UE 0 2 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 1 0 4 

SUBTOTAL 9 21 29 56  14  15  15  14 5 18 11 27 234 

 
Continuação   

1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000                                  Anos            
Documentos P A P A P A P A P A P A P A P A 

Total 

SEE, Gabinete 
Secret., FDE, 
CEE,SF,SSP,SS 

3 6 4 6 4 4 4 1 13 6 9 16 3 4 8 8 99 
DE 

  Órgãos 
subordinados à 
SEE- a todos inclusive 

=> UE 

1 6 0 2 0 3 0 0 2 7 4 17 0 0 1 0 43 

Subtotal   142 

UE   =>  DE  0 12 0 12 0 12 0 12 0 12 2 12 3 12 6 12 107 
Governador => UE 0 4 0 3 2 1 1 0 1 10 0 6 0 1 0 3 32 
De outras Secretarias a todos 
inclusive => UE 0 0 0 0 0 1 0 0 2 1 1 1 0 0 0 0 6 
UE => Comunidade 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 3 0 4 
SUBTOTAL 4 28 4 23 6 21 5 13 18 36 16 52 7 17 18 23 291 
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=>

=>

=>

     Continuação 
2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007                                    Anos                

Documentos P A P A P A P A P A P A P A 

Total  

SEE, Gabinete 
Secret., FDE, 
CEE,SF,SSP,SS 

7 10 2 2 19 30 9 13 30 54 22 25 5 1 229 
DE 

  Órgãos 
subordinados à 
SEE- a todos inclusive 

=> UE 

2 3 1 1 1 11 4 8 8 2 1 9 0 4 55 

Subtotal   284 

UE   =>  DE  0 13 0 13 1 20 3 27 9 66 2 17 3 25 199 
Governador => UE 1 2 0 0 2 1 1 3 0 2 0 0 0 1 13 
De outras Secretarias a todos 
inclusive => UE 0 0 0 0 0 0 1 3 1 4 0 0 0 2 11 
Comunidade interna => Direção 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 1 0 0 2 
Direção => Comunidade Interna 0 0 0 0 0 0 0 1 0 3 0 0 0 0 4 
Comunidade => UE 0 1 1 0 0 1 9 2 3 0 1 0 0 0 18 
UE =>Comunidade 1 0 0 0 0 0 0 1 3 3 1 0 0 0 9 
SUBTOTAL 11 29 4 16 23 63 27 59 54 134 27 52 8 33 540 

         Obs.: Os órgãos destinatários encontram-se em itálico e em negrito. 
 
Tabela 3: Resumo do número de documentos por órgão remetente e destinatário 

Diretoria de Ensino 
 

DE (SEE, Gabinete 
Secret., FDE,CEE, 

SF, SSP,SS) 

DE (órgãos 
subordinados 
a SEE) a todos 
inclusive U.E 

 
Documentos 

Unidade Escolar 

 
U.E 
 
 

DE 

Governador
=> UE 

De outras 
Secretarias 
a todos 
inclusive 
=> UE 

U.E   => 
Comunidade 

Comunidade
=> UE 

Comunidade 
interna => 
Direção 

Direção 
=>Comunidade 

Interna 

 
MEC 
 

UE 

Total 

Totais  544 401 62 17 13 18 02 04 04 1.065 
Obs.: Os órgãos destinatários encontram-se em itálico e em negrito. 
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Ainda na tabela 3, observa-se o total de 544 documentos encaminhados da 

Diretoria Regional de Ensino à Unidade Escolar, por via direta ou advindos de outros 

órgãos. Esses números vêm aumentando ano a ano, ou seja, de 1985 a 1992 foram 

118 documentos; de 1993 a 2000 foram 142 documentos e de 2001 a julho/2007 

registram-se 284 documentos, desses, respectivamente nas classificações: 

Pedagógico (52), (56) e (111) e Administrativo (66), (86) e (173). Novamente os 

números maiores representam a classificação “Administrativo”, a qual se refere ao 

atendimento exclusivo do setor de mesmo nome, não sendo, portanto, para 

atendimento das atividades-fim da escola. 

 

Justifica-se o aumento de tarefas no aspecto burocrático-administrativo do 

diretor de escola, devido às incumbências gerencialistas passadas para a escola 

pública, principalmente após as mudanças estabelecidas pelas reformas de âmbito 

nacional. Sabe-se que no Estado de São Paulo as políticas educacionais estão 

diretamente atreladas às decisões da União, formando um “quebra-cabeça”, 

conforme estudos de Viriato, (2001, p.18). Ainda a autora afirma, “Os projetos foram 

sendo implementados sem que pudéssemos compreender que eles faziam parte de 

um projeto amplo cujo objetivo ultrapassava as finalidades apresentadas pela SEE-

SP”. 

 

Assim, o governo, apoiado pelo Estado de São Paulo, o mais forte da 

Federação, teria mais chances de aprovação dos projetos nas instâncias legais para 

continuar implantando as idéias neoliberais, pois havia sempre as bancadas dos 

deputados, dos vereadores, dos senadores aliados para aprovação dos projetos do 

governo, incluindo alterações constitucionais (EC 19/1998). 

 

 

Análise: Os Documentos “Administrativos” 
 

 

Para a análise dos documentos da esfera burocrático-administrativa, 

primeiramente procurou-se saber o que se entende por Administração. Essa palavra 

tem origem no latim ad (direção, tendência para), sendo que esta sofreu 

transformações no seu significado, passando a ter a tarefa de interpretar os 
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objetivos e transformá-los em ação organizacional por meio de planejamento, 

direção e controle, no mundo dos negócios, para garantir a competitividade segundo 

Chiavenato (2005, p.10).  

 

Encontra-se no estudo de Vitor Paro (2001, p. 18) a definição geral de 

administração, como sendo “a utilização racional de recursos para realização de fins 

determinados”, o que melhor enquadra a utilização da administração no sentido de 

organização37. Entretanto, ela pode ganhar características específicas dependendo 

do uso a que se destina, ou seja, numa instituição escolar ou numa empresa. 

 

Sendo a administração “uma necessidade humana” não se pode descartá-la 

por não estar servindo exclusivamente à escola, mas é necessário que se 

estabeleçam os limites de ação para este ou aquele fim, isto é, escola ou empresa.   

 

Há discussões com relação à adoção ou não da administração utilizada na 

empresa ser transplantada para a Administração Escolar. Uma coisa é certa, 

enquanto corre solto o debate, na escola continua a se fazer uso de uma sistemática 

administrativa que emperra os trabalhos. Quase todo o tempo é destinado para 

executá-la sobrepondo-se à sua atividade-fim. 

 

Nesta questão, Paro (1997, 2001, 2002), mais especificamente no conteúdo 

do livro Administração Escolar: introdução crítica, aprofunda seus estudos sobre o 

tema, partindo dos conceitos de teóricos modernos, segundo os quais “a 

complexidade das tarefas”, como “a escassez de recursos”, devido “à multiplicidade 

de objetivos” e o número cada vez maior “de trabalhadores”, levam à necessidade 

de “coordenação” e “controle” exercidos por outras pessoas, o que faz com que 

sejam essas atividades denominadas  administrativas (PARO, 2002, p.17). É nessa 

visão organizacional capitalista que se fundam as teorias da Administração 

entendida como útil para todas as instituições, dentre elas, a escola. 

 

Se a administração é uma necessidade do homem; se a escola é uma 

instituição criada pelo e para o homem, como este deveria utilizar a administração 

na escola? Deveria utilizá-la de maneira racional como prevista por Paro (2002), já 
                                                            
37 O termo organização é utilizado aqui como ordenamento das atividades administrativas. 



   70 
 

  

mencionada neste trabalho, como definição geral de administração, todavia na 

educação deve-se prevalecer sempre como atividade-meio, dessa forma, não se 

pode fazer uso da administração para ultrapassar a atividade-fim da educação. 

 

Quando se fala em administração, o termo burocracia logo vem à frente, 

quase como sinônimo. Isto decorre da similaridade que historicamente ficou 

estabelecida, até pelo fato de burocracia ser entendida como “poder, controle e 

alienação” (MOTTA, 1981, p.7/introdução). Sendo a burocracia caracterizada pela 

separação entre aqueles que mandam e aqueles que executam (MOTTA, 1981, 

p.16), ela encaixa-se na administração escolar mantida pelo poder central na 

estrutura da SEE-SP de forma hierarquizada. 

 

Pode-se entender que a burocracia, enquanto sistematização da 

administração guarda o segredo de como funciona determinado mecanismo. Então, 

aqueles que detêm o conhecimento sobre a administração, no caso, detêm o poder 

em instâncias hierárquicas. Isso ocorria na administração pública patrimonial, na 

gerencial mudou o “segredo”, isto é, o poder está na mão de quem tem o 

conhecimento e de qual conhecimento está se falando. 

 

Fundamenta-se o entendimento de administrativo como atividade-meio para 

que a escola possa exercer sua real finalidade, ou seja, sua atividade-fim, a 

formação de cidadãos. Daí a necessidade da classificação dos documentos 

encontrados na unidade escolar e que atendessem as atividades-meio.  

 

A título de exemplo, seguem abaixo alguns procedimentos existentes na 

escola, os quais o diretor precisa acompanhar para assessorar e supervisionar dada 

a consecução de tarefas, devido à responsabilidade dos dados a serem informados.   

 

Valendo a experiência da autora, o preenchimento do Censo Escolar é um 

bom exemplo para conhecer uma, dentre tantas tarefas burocrático-administrativas 

do diretor. No preenchimento desse documento, se não todos, por certo a maioria 

dos dados solicitados, torna-se repetitivo na medida em que os campos que 

compõem este formulário são exigências também em outros documentos. 
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O formulário do censo escolar pede a identificação da escola; a identificação 

de quem responde pelos dados (inclusive com o número do CPF, por que este e não 

o do RG somente?); se a escola é estadual; se há coleta de lixo, esgoto, água, luz; 

quantos computadores, impressoras, televisores, retroprojetores e que 

equipamentos de cozinha existem; o tipo de modalidade de ensino, a faixa etária dos 

alunos por série, se transferidos etc. São informações que já constam nos diversos 

órgãos que assessoram a SEE-SP. 
 

No campo das dependências da escola, descrição de sua parte física, têm-se 

na Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE, órgão vinculado38 à 

SEE-SP, fotografias, mapas, plantas.  É este órgão que também atende às 

solicitações de reformas de pequeno ou grande porte e armazena uma série de 

outras informações pertinentes à parte física da unidade escolar. Também é o órgão 

responsável por passar as instruções para as compras e a prestação de contas. Nas 

prestações de contas são registradas todas as aquisições pertinentes ao tipo de 

verba. No caso da verba Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE são 

discriminadas todas as compras, inclusive os materiais permanentes (equipamentos 

eletrônicos e outros – escolhas pré-estabelecidas) que deverão constar também no 

inventário39. 
 

Ainda com relação ao Censo Escolar, também são solicitadas informações 

sobre os alunos transferidos, evadidos, retidos etc. que já constam no Sistema de 

Cadastro de Alunos (informatizado). No entanto, é obrigatório o preenchimento do 

desempenho dos alunos nas situações de promovidos, retidos, transferidos, 

evadidos etc. no mês de dezembro inclusive com prazo apertado. Esta informação já 

é prestada anualmente desde a implantação do sistema de cadastro (1996) e o 

Censo Escolar é solicitado entre março e abril de cada ano.     

 

A Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana de São Paulo – COGSP, 

é órgão subordinado à SEE, responsável, entre outras funções, pelo patrimônio 

escolar, sendo uma exigência à escola a confecção do inventário – documento 

(planilha) onde são arrolados todos os bens da escola. Sobre os bens que ficam sob 
                                                            

38 Verificar organograma na última pagina deste relatório (Anexo E). 
39 Trata-se de documento que será explicitado ainda neste item. 
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a guarda do diretor de escola, ele deve prestar informações sobre o estado de 

conservação, o preço, o local em que se encontra, forma de aquisição e outros 

dados. A exigência no preenchimento deste documento (inventário) é rigorosa, pois 

o gasto com o patrimônio é controlado pelo Tribunal de Contas e é atualizado 

anualmente. Os bens são arrolados e chapeados. Há determinado procedimento 

quando se tornam inservíveis. Se a SEE-SP, via COGSP, via Diretoria de Ensino faz 

a exigência e acompanhamento deste documento (inventário), qual a necessidade 

de haver mais de um documento com a mesma informação?  

 

A racionalização pode ser, como afirma Paro (2002, p.18), a utilização dos 

recursos a partir da razão e o emprego destes de maneira econômica. Para o 

sistema capitalista é uma necessidade premente se obter através da eficiência e da 

eficácia uma suposta produtividade; então, tais solicitações deveriam ser 

encaminhadas aos setores e órgãos que detêm essas e outras informações. O que 

fica claro é que ou o Poder Central não quer ter o trabalho ou quer manter a escola 

ocupada com preenchimento de papéis.  

 

Outro documento que exige cuidados redobrados na confecção é o Boletim 

de Freqüência40 e seus procedimentos complementares. O Boletim de Freqüência é 

alimentado pelo preenchimento e acompanhamento  do livro ponto – administrativo e 

docente – nos quais constam a freqüência e possíveis ausências dos profissionais, 

ocasionadas naquele mês. Constatada ausência(s) esta é analisada quanto ao tipo, 

ou seja, abonada, justificada, médica etc., depois a legislação especifica a cada 

situação e verificação do respectivo atestado que comprova a ausência. Os 

procedimentos complementares ao boletim de freqüência, passíveis de ocorrência 

durante o mês, são admissão de professor, acerto de erros ocorrido no mês anterior, 

folha de substituição do diretor designado (caso desta escola), pedido de verificação 

de desconto ou pagamento indevido no mês anterior etc. (há vários tipos de 

ocorrências).  

 

Ainda a título de exemplo, apresenta-se o procedimento (não na íntegra, pois 

tomaria enorme espaço neste trabalho) da admissão de novo professor. Inicialmente 

é informada à Diretoria de Ensino da necessidade de professor para substituição 
                                                            
40 Boletim de Freqüência também chamado de Folha de Pagamento. 
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devido à saída de outro professor motivado por aposentadoria, licença (prêmio, 

saúde, gestante etc.) e outras situações.  

 

A Diretoria de Ensino, que seguirá o seu cronograma para atribuição de aulas, 

encaminhará para a escola outro professor (se houver candidato). O profissional se 

apresenta na Unidade Escolar. A escola expedirá solicitação de Certificado de 

Capacidade Física e Mental (quando for o caso de professor que ministra aula pela 

primeira vez ou se o certificado anterior tiver mais de um ano). Este documento é 

expedido em posto de saúde estadual (sem este documento não poderá entrar em 

sala de aula). A não observação pelo diretor deste quesito implica responsabilização 

deste, podendo inclusive arcar com o pagamento do professor. Depois serão 

solicitados outros documentos, aí então, será elaborada a Portaria de Admissão 

(impresso com modelo específico para cada caso, determinado pela Secretaria da 

Fazenda); este documento será assinado pelo Dirigente Regional de Ensino, mas é 

da responsabilidade do diretor toda documentação anexa.  

 

O erro resultante do preenchimento da portaria de admissão e/ou a não 

apresentação de qualquer documento implicarão no não pagamento do funcionário 

ou pagamento indevido. No caso de pagamento indevido, será aplicado o Decreto nº 

41.599/1997 que “dispõe sobre procedimentos para ressarcimento e imposição de 

responsabilidade a servidor que der origem a pagamentos indevidos a outros 

servidores”. Portanto, a confecção da folha de pagamento é, principalmente para o 

diretor de escola, tarefa que requer atenção constante. Dificulta ainda mais a 

execução desta tarefa não contar com o Secretário de Escola ou este não 

apresentar experiência. 

 

Como pode ser observado nos parágrafos acima, trata-se de função 

estritamente administrativa. A preocupação na criação da classificação dos 

documentos Administrativos exige o cuidado de organizar os documentos que, 

obedecendo aos critérios já citados de legibilidade e oficialidade, permitam ao leitor 

compreensão, mesmo que parcial, dos trâmites burocrático-administrativos da 

instituição, como também apresentar os documentos essenciais à resposta da 

questão: Quais são as solicitações e exigências da SEE-SP e dos órgãos a ela 
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subordinados em relação às atividades desenvolvidas cotidianamente pelo diretor de 

escola?  

 

As atividades desenvolvidas cotidianamente pelo diretor e que têm por base 

os documentos encontrados na unidade escolar, representam apenas uma pequena 

parte da sua exaustiva tarefa.  

 

Têm-se os seguintes documentos na classificação “Administrativos” (A): 

 

1) Folha de pagamento (janeiro a dezembro) 

Gera as seguintes ações: 

 

a) Verificação do livro ponto (docente e administrativo) 

b) Deferimento ou indeferimento do pedido de faltas (analisá-las conforme a 

legislação) 

c) Verificação, acompanhamento (e execução quando da ausência de  

secretário) 

 

1. Confecção da folha de pagamento (códigos das faltas, licenças, dias 

trabalhados para cálculo do auxílio-transporte e do ticket-alimentação e 

outros) 

2. Análise da situação de folhas suplementares como: substituição 

administrativa/diretor (caso desta escola, pois a diretora é designada), 

substituição eventual, portaria CAF (documento necessário na cessação 

de designações, isto é, em desligamentos), atestado de freqüência etc. 

3. Seguir rigorosamente o cronograma para digitação da folha de 

pagamento. 

 

2) Atribuição de classes e/ou aulas (inicia-se o processo em outubro e finaliza-se 

em março). Durante o ano as atribuições são de menor porte, para atendimento 

às situações de substituição que surgem. 

Têm-se os seguintes procedimentos:  
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a) Contagem de tempo de serviço do professor (denominado Anexo I) 

b) Digitação da pontuação no sistema 

c) Lista de classificação com a pontuação 

d) Atendimento à solicitação de recursos (se o caso) 

e) Colaboração com a Diretoria de Ensino na 1ª atribuição do ano, quando são 

atendidas todas as escolas. 

 

3) Remoção 

Para este item são tomadas as seguintes providências; 

a) Apresentação de comunicado aos funcionários para manifestação dos 

interessados (havendo candidatos); 

b) Contagem de tempo de serviço; 

c) Anexar documentos e títulos;  

d) Preencher planilha e encaminhar à Diretoria de Ensino; 

e) Aguardar publicação (quando o funcionário é atendido) 

f) Providenciar o prontuário para entrega do funcionário na outra Unidade 

Escolar 

 

4) Verbas  

a) Despesas miúdas de pronto pagamento – DMPP (trimestral) 

b)  Programa de enriquecimento de merenda – PEME (bimestral) 

c) Programa dinheiro direto na escola – PDDE (anual) 

d) Despesas de informática, gás (são esporádicas, pode ocorrer uma vez no ano 

– percebem-se quantias muito aquém da necessidade da escola) 

Todas essas despesas recebem o seguinte tratamento: 

 

1. A escola é notificada da disponibilidade do recurso com o 

respectivo prazo de aplicação e da prestação de contas; 

2. Há relação especifica do que pode ser adquirido com cada 

verba; 

3. Abertura prévia de conta com três responsáveis Diretor 

Executivo e Financeiro da APM (este último obrigatoriamente 

um pai) e funcionário (procedimentos para escolas que 

possuem APM); 
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4. Faz-se a aquisição dos materiais pertinentes a cada verba 

dentro dos prazos estabelecidos; 

5. Monta-se o processo de prestação de contas nos modelos 

pré-determinados. 

 

5) Composição dos colegiados, Associação de Pais e Mestres (APM) e Conselho 

de Escola (CE) 

Consiste em: 

a) Edital para as assembléias para manifestação de candidatos aos cargos nos 

respectivos colegiados (APM e CE); 

b) Escrituração das atas e recolhimento das assinaturas para os dois colegiados, 

sendo que (anual): 

1 – no caso do CE encaminha-se cópia da ata para a Diretoria de Ensino e 

2 – no caso da APM reconhecem-se assinaturas dos diretores em cartório 

 2.1 Montar o processo e levar ao Cartório de Registro e Notas (Centro 

da cidade) para registro como entidade jurídica; 

c) Abertura de ou atualização das assinaturas nas contas bancárias. 

  

Além dos itens acima elencados, há outros documentos e expedientes que 

são elaborados, acompanhados, assinados e encaminhados para providências após 

homologação ou o que o caso requeira. 

 

6) Elaboração do “Projeto Recuperação e Reforço” juntamente com o Professor 

Coordenador (quando houver este) que gerará admissão de Professor para as 

aulas e outras providências (semestral); 

 

7) Confecção do inventário dos bens da escola (anual); 

 

8) Leitura, interpretação, acompanhamento e providências a serem tomadas das 

solicitações e exigências através de: 

 
 Site da Diretoria de Ensino (manhã, tarde e noite) 

 Diário Oficial do Estado (D.O.E) com as legislações (diariamente) 

 E-mail (manhã, tarde e noite) 
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 Fax (manhã, tarde e noite) ou  

 Telefone 

 

9) Além desses documentos e providências há aqueles que, por não fazerem parte 

da rotina diária, são em menor número se considerados individualmente, porém, 

somados ao volume do mês, bimestre ou do ano, já não são tão poucos. 

Documentos como guia médica, processo de salário família, aposentadoria, 

qüinqüênio (Adicional por Tempo de Serviço), solicitação de abono permanência 

(funcionário com tempo de aposentadoria que queira continuar trabalhando), 

atestado de freqüência (ficha 100), solicitação de benefícios de evolução 

funcional (LLCC 836/97 e 958/2004) e todo o montante de papéis da secretaria 

no atendimento ao público interno e externo de alunos, professores e 

funcionários, atuais ou que já saíram da unidade escolar. 

 

 

A seguir apresenta-se a análise dos documentos denominados pedagógicos. 

 

 

Análise: Os Documentos “Pedagógicos”  
 
Na análise dos documentos da esfera pedagógica, a autora procurou 

embasar-se pelo entendimento de “pedagógico” a partir da sua etimologia. Conforme 

consta no dicionário etimológico41 o termo Pedagógico (introduzido -1844- na 

linguagem científica internacional, a partir do século  XIX), tem origem do grego 

paidagojikós. Do latim científico paedo-, derivado do grego paido-, de pâis paidós 

‘criança’. Quanto à sua significação, no estudo de Lourenço et al. (2002/3) encontra-

se pedagógico/paidagojikós como “derivado de paideía, que significa educação, 

ensino, exercício com as crianças, método de ensino, formação, conhecimento, arte 

de fazer qualquer coisa. Ligado ao termo paideía está o que se denomina de 

paidagojía, que significa direção de crianças, educação, cuidado de um enfermo.”  

 

                                                            
41 Dicionário etimológico de  Antonio Geraldo da Cunha 
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Pedagógico deriva da palavra Pedagogia. Esta ciência é a reflexão dos 

métodos, dos sistemas, das técnicas da educação e do ensino no desenvolvimento 

de processos e meios com vista às finalidades a que se propõem a educação e o 

ensino. 

  

Assim, tem-se a compreensão de que no campo pedagógico a preocupação 

com o ensino e a aprendizagem, com auxílio da sociologia, filosofia, psicologia e a 

antropologia, estuda o conjunto de normas, regulamentos, currículos, enfim meios 

na mediação entre o ensino e a aprendizagem. 

 

No estudo de Libâneo (2003, p. 295-296), ele afirma que “todas as pessoas 

que trabalham na escola realizam ações educativas”, incluindo o diretor. Este autor 

cita ainda que, a título de exemplo, as reuniões pedagógicas podem tornar-se 

espaço de participação ou não. 

 

Libâneo afirma que: 

 
As ações e ocorrências de uma escola têm caráter eminentemente 
pedagógico. As escolas são [...] ambientes formativos, o que significa que 
as práticas de organização  e de gestão educam isto é, podem criar ou 
modificar os modos de pensar e agir das pessoas. (LIBÂNEO, 2003, p. 296) 

 

Os autores, Amiguinho e Canário (1994 apud, LIBÂNEO, 2003, p. 296) 

afirmam que ‘Os indivíduos e os grupos mudam mudando o próprio contexto em que 

trabalham. ’ 

 

Foi este entendimento de “pedagógico” que guiou a classificação dos 

documentos expedidos/recebidos. Apresentados em menor volume, esses foram 

tabulados e analisados pelos critérios de legibilidade e oficialidade, explicados na 

sessão dos administrativos. 

 
Têm-se os seguintes documentos na classificação “Pedagógicos”42 (P): 

 
                                                            
42 Nesta classificação foram encontradas mais legislações, as quais também fazem as exigências e solicitações à escola, do 
que documentos como por exemplo, ofícios. 
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1) Calendário Escolar 

      Gera as seguintes ações: 

 

a. Reunião com os professores para determinar as atividades 

pedagógicas durante o ano letivo; 

b. Reunião com o Conselho de Escola. 

 

2) Nos documentos da década de oitenta, principalmente no início, foram 

encontradas legislações para as seguintes atividades: 

1. Convocação de professor e especialistas para participar 

de debates, congressos, seminários, estudos, avaliação 

de projetos; 

2. Convocação para jogos  

 

3) Elaboração de projeto reforço (Coordenador e Diretor) 

Gera as seguintes ações: 

a. Levantamento com os professores dos alunos que precisaram de 

reforço e quais as suas dificuldades; 

b. São definidas as estratégias, o conteúdo, os tipos de avaliações etc.; 

c. São oferecidas  aulas de reforço para manifestação dos interessados; 

d. Reunião com o Conselho de Escola. 

e. A etapa para contratação de professores passa para o setor 

administrativo. 

4) Regularização de vida escolar 

Trata-se de solicitação, via ofício, para regularização da vida escolar de 

alunos no sistema de informatização, PRODESP.   

5) Recursos de alunos 

6) Reunião de entidades de classe; apesar de indiretamente ligados à escola, 

entende-se como “pedagógico” pelo seu caráter político. 

7) Projetos-conjunto entre Pastas da Saúde e Educação para dar atendimento a 

aluno. 

8) Legislações  

a. Pertinentes à forma de registro do desempenho do aluno; 

b. Erradicação do analfabetismo; 



   80 
 

  

c. Organização dos quadros curriculares; 

d. Designação de Professor-Coordenador; 

e. Curso de informática 

 - inscrição de professores e funcionários 

 

9) Solicitação de equipamentos para melhor atendimento aos alunos 

a. Bancos e mesas para refeitório 

10) Atendimento à comunidade 

a. Queixas de pai, mãe, responsáveis; 

b. Solicitação do prédio da escola para eventos da comunidade (até a 

instalação do Programa Escola da Família) 

 

Tentou-se com a relação dos documentos, tanto para a classificação dos 

Administrativos quanto dos Pedagógicos, sintetizar os itens para melhor visualização 

dos documentos constantes no apêndice A deste trabalho. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 

As instituições públicas e, em especial, o universo escolar são cenários para 

disputas ideológicas devido à possibilidade de aplicação de políticas educacionais 

resultantes dessas ideologias. Assim, pode-se precocemente concretizar idéias 

dominantes, em conformidade com o grupo político dominante que se resume, 

atualmente, em “assegurar as condições necessárias à realização da produção 

capitalista”. Dessa forma, cabe à escola o papel de preparação do sujeito para a 

competitividade, conquista dos espaços e busca da excelência. 

 

Na preparação do sujeito com essas características, as políticas educacionais 

seguem as estratégias definidas pelos organismos multilaterais de cunho neoliberal, 

as quais são orientadoras com base nas reformas (trans)implantadas no Brasil. Isto 

teve início na gestão de Fernando Collor de Melo e,  mais especificamente na 

gestão de Fernando Henrique Cardoso, quando o Ministro Bresser Pereira “seu 

braço direito”, e com apoio do Ministro da Educação, Paulo Renato Souza43, 

contribuíram sobremaneira para o contorno gerencialista da gestão da escola e, 

conseqüentemente, da função de diretor de escola ou de “gerente”. Desta maneira, 

foi dado um papel de responsabilização ao diretor pelo sucesso ou fracasso da 

escola, segundo os padrões definidos pela reorganização mundial do mercado sob a 

ótica neoliberal. 

 

A função de diretor de escola, portanto, sofreu modificações por conjunturas 

delineadas histórica e politicamente. As últimas mudanças ocorreram influenciadas 

pela política neoliberal e pela globalização, as quais, voltadas para o sistema 

capitalista, encontraram no gerencialismo o ideal de administração que atende aos 

seus interesses. E como não poderia ser diferente, no Brasil, ainda sob as diretrizes 

dos organismos multilaterais, deu-se início às reformas, entre elas a Administrativa 

                                                            
43 É importante apresentar alguns cargos ocupados por Paulo Renato Souza para entender-se sua posição política e o quanto 
isso pode representar para as questões educacionais, o fato de ele ocupar o maior cargo político (Ministro) na área entre 
1995-2002: Gerente de Operações, Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), 1991-1994; Consultor,  Agências das 
Nações Unidas na América Latina, 1978-1982; Diretor Adjunto e Economista,  Programa Regional do Emprego para a 
América Latina e o Caribe (PREALC), da Organização Internacional do Trabalho (OIT), no Chile, 1971-1977 e Economista, 
Divisão de Desenvolvimento Econômico, Comissão Econômica das Nações Unidas para a América Latina e Caribe 
(CEPAL), Chile, 1970-1971.  



   82 
 

  

que resultou na substituição da Administração Pública Burocrática  pela Gerencial 

nas instituições públicas, inclusive a instituição escolar. 

 

A Administração Pública Burocrática é caracterizada como “lenta, cara, [...], 

pouco ou nada orientada para o atendimento das demandas dos cidadãos”.  Torna-

se assim, imprópria para um Estado crescente em serviços sociais, complexidade 

nos problemas e, portanto, na busca por soluções. Enfim, para atender a essas 

exigências e por mais eficiência a Administração Pública Gerencial reúne 

características para isso, qual sejam: “(1) descentralização do ponto de vista político, 

transferindo recursos e atribuições para os níveis políticos regionais e locais; (2) 

descentralização-administrativa, 10 através da delegação de autoridade para os 

administradores públicos transformados em gerentes crescentemente autônomos; 

(3) organizações com poucos níveis hierárquicos ao invés de piramidal, (4) 

pressuposto da confiança limitada e não da desconfiança total; (5) controle por 

resultados, a posteriori, ao invés do controle rígido, passo a passo, dos processos 

administrativos; e (6) administração voltada para o atendimento do cidadão, ao invés 

de auto-referida”. (BRESSER, 1996, p.6)  

 

O gerente é o profissional com competências e habilidades para gerenciar. 

Neste caso a escola, isto é, “o trabalho do gerente envolve incutir uma atitude e uma 

cultura nas quais os trabalhadores [subordinados] se sentem responsáveis [...] pelo 

bem-estar da organização [escola]”. Em São Paulo, entendendo como preparação 

do diretor de escola para o exercício de gerente, podem-se citar os cursos: 

Circuito Gestão44 (2000-2001), aplicado pelo Instituto de Organização Racional do 

Trabalho – IDORT; Curso de Gestão da Escola Pública em Parceria com a Câmara 
Norte-Americana do Comércio/Fundação Interamericana (2004), aplicado pelos 

supervisores da Diretoria de Ensino; Programa de Capacitação a Distância para 

Gestores Escolares (Progestão), também aplicados por estes últimos e, mais 

recentemente, o curso Especialização em Gestão Educacional, com ênfase em 
Liderança Comunitária e Empreendedorismo Social (2005-2007) em parceria 

com a Universidade de Campinas – UNICAMP. 

                                                            
44 Sobre Circuito Gestão ler LYRA, Zilda A. A gestão e o gestor da educação do Estado de São Paulo: um estudo de caso 
sobre a conformação após 1995. 2003. 171p. Dissertação (Mestrado em Educação), UNICAMP, Campinas, SP, 2003. 
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Então, de qual profissional está se falando? Novo em quê? Para se entender 

do novo profissional, a quem OLIVEIRA (2002, p. 139) se refere como 

Diretor/Gerente, é necessário compreender antes o profissionalismo pós-reforma. 

 

O neoliberalismo inicia-se com as idéias de F. Von Hayek (1944) segundo 

Anderson (1995, p.10). É dessa época que, ao fazer referência ao bom profissional, 

no caso, diretor de escola, já se entendia que era aquele que deveria manter uma 

relação com o seu trabalho, relação “de compromisso [...]”, baseada em “reflexão 

moral” que permite “incertezas”. Um profissionalismo emoldurado numa 

“racionalidade substantiva”, “ambivalente” e “plural” (Ball, 2005, p.541). Bauman 

(1991, apud Ball, 2005, p.541), para melhor compreensão de qual profissional se 

está falando, afirma que “Só o pluralismo devolve responsabilidade moral pela ação 

ao seu portador natural: o sujeito da ação”, profissionalismo que consta no dicionário 

como: procedimento característico dos bons profissionais (Houaiss, 2004, p.599).  

 

Entretanto, o profissional acima qualificado deverá agora ser identificado pela 

expressão pré-reforma ou pré-profissionalismo, pois de outro modo será confundido 

com o profissional pós-reforma, afirma Ball (2005, p. 542), isto é, o profissional que 

se forjou após a magistral saída encontrada para “salvar” o capitalismo – a política 

neoliberal – e encontra-se neste “novo” profissional uma combinação de 

performatividade, “exteriorização do conhecimento transformado em mercadoria” 

(Lyotard, 1984 apud Ball, 2005, p.544) e gerencialismo, “a inserção, no setor público, 

de uma nova forma de poder” (Ball, 2005, p. 544). Este autor pondera que:  

 
[...] primeiro, esses pós-profissionalismos se reduzem, em última instância, 
à obediência a regras geradas de forma exógena: e, segundo, eles relegam 
o profissionalismo a uma forma de desempenho (performance), em que o 
que conta como prática profissional resume-se a satisfazer julgamentos 
fixos e impostos a partir de fora. Os critérios de qualidade ou de boa prática 
são fechados e completos. (BALL, 2005, p. 542) 
 

Considera-se relevante o esclarecimento aqui dado, porque o que Ball analisa 

em seu estudo sobre as políticas educacionais do Reino Unido aplicada nos últimos 

20 anos, pode ser útil para um alerta, pois os passos dados pela SEE-SP são 

similares. Isto é, o gerencialismo se desenvolve na desestruturação do sistema 
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“ético-profissional” em que, em termos de SEE-SP, o bônus é uma forma de quebra 

na estrutura ético-profissional existente na escola, pois favorece o atrito entre 

profissionais quando coloca como condição/medição para o recebimento do bônus o 

número de ausências. Dessa maneira há  o desequilíbrio emocional. Neste contexto, 

Bernstein (1971 apud Ball, 2005) pondera que 

 
... essas novas pedagogias invisíveis de gerenciamento, realizadas por 
meio de avaliações, análises e formas de pagamento relacionadas com o 
desempenho, “ampliam” o que pode ser controlado na esfera administrativa. 
As estruturas mais frágeis do novo gerencialismo permitem que um leque 
maior do comportamento e da vida emocional dos trabalhadores se torne 
público (Bernstein, 1971, apud Ball, 2005, p. 545)  
 

Em consonância com a ponderação de Bernstein, Ball afirma ainda que  

 
O local de trabalho é “reencantado”, usando emocionalismo instrumental e o 
ressurgimento de liderança “carismática” pré-moderna (Hartley, 1999 apud 
Ball, 2005, p.545). O gerenciamento busca incutir performatividade na alma 
do trabalhador. (Ball, 2005, p. 545) [grifo da autora] 
 

Esta influência na educação está se materializando no cargo/função de 

diretor, como pode ser observado nos cursos aplicados para gestores que 

enaltecem a posição do líder, em atitudes assertivas etc., bem como nas mudanças 

provocadas pelas políticas educacionais e, por conseguinte, na gestão da escola 

pública, em particular nas escolas estaduais de São Paulo. Essas mudanças vêm 

alterando, gradativamente, a “cara” da escola, favorecendo uma gestão escolar 

voltada para parceiros da Escola e outros empreendedorismos, os quais ficam 

eqüidistantes da função pedagógica que deveria constituir o papel da escola. 

 

O discurso para uma gestão democrática na escola é corroborado pelas 

legislações, não encontrando eco no cotidiano escolar se não há um mínimo de 

autonomia para legitimar a prática. O que se configura são os efeitos das mudanças 

que ocorreram na gestão da SEE-SP promovendo sobrecarga nas incumbências da 

função de diretor.  

 

Diferentemente do que Anísio Teixeira propunha, em que a escolha por um 

Administrador de Escola deveria  centrar-se em “um educador com habilidade em 

administração”, hoje, a procura é por um gerente de escola para responder pelo 



   85 
 

  

aspecto burocrático-administrativo. O diretor de escola não consegue centrar-se no 

desenvolvimento das tarefas pedagógicas, como ficou provado neste estudo, em 

face das exigências da SEE-SP e dos órgãos a ela subordinados, ficando essas 

atividades relegadas a cargo do Professor Coordenador, quando há pessoa para 

responder por essa função, e/ou aos professores, ou seja, por conta própria. 

 

Os discursos para a reforma do Estado e de suas instituições utilizam a 

estratégia da descentralização e carregando a reboque a participação e a autonomia 

da escola. Não obstante a significação dada aos termos descentralização, 

participação e autonomia, estão “metamorfoseados” pelos interesses na implantação 

das reformas política e administrativa.  

 

A descentralização, que se apresenta como estratégia para as reformas, visa 

à flexibilização e à desregulamentação da gestão pública com intuito de melhor 

atender ao “cidadão-cliente” e com o discurso da qualidade no atendimento público 

sem mediações.  

 

Entretanto, o tratamento dado às questões educacionais na utilização da 

descentralização como estratégia resultou apenas numa desconcentração “de quem 

fazia” e agora “quem tem que fazer”, isto é, as tarefas administrativas e financeiras 

passaram à esfera local. O Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) serve de 

bom exemplo uma vez que o dinheiro é repassado à APM da escola. A Diretoria de 

Ensino passa a instrução do que deverá ser executado. Nessas instruções ditam “o 

quê”, “quando” e “como” deve ser aplicado o dinheiro.  Como pode ser observado, 

não há descentralização nem autonomia nem participação da escola e dos pais, 

como querem fazer pensar. O que há é aumento das tarefas burocrático-

administrativas, como coloca Oliveira (2002, p.129) e sem equipá-la com recursos 

adequados tanto financeiros quanto humanos.  

 

Oliveira (2002) em seus estudos aponta a ênfase no trabalho administrativo 

sendo delegado às unidades escolares. Esta autora analisa a fundo esta questão 

ponderando que: 
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As reformas educacionais dos anos 90 trarão [...] a marca da 
descentralização [...] [que] teve como contrapartida uma sobrecarga de 
trabalho administrativo sem real correspondência em termos de condições 
de infra-estrutura nos estabelecimentos de ensino. Sob o argumento da 
necessidade de conferir maior autonomia as unidades escolares, os órgãos 
centrais do sistema acabaram por delegar às escolas muitas das suas 
rotinas administrativas (OLIVEIRA, 2002, p.130) 

 

Atrelada à descentralização/desconcentração nas medidas do governo 

encontra-se a autonomia, entendida esta na forma de que:  

 
[...] Cabe às escolas definir: o tratamento a ser dado aos conteúdos 
curriculares; os métodos de ensino empregados; e gerenciar os recursos 
humanos e materiais que recebem pra realizar seu próprio projeto (SILVA, 
1999 apud MARTINS, 2008, p.108) 
 

Um conceito de autonomia desprovido das perspectivas histórica, filosófica e 

política esvazia seu significado. Considerando o aspecto histórico e político da 

palavra autonomia, encontra-se em Azanha (1992), que faz um “reexame” neste 

termo, desde o “Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova”, documento importante 

para a educação brasileira, que somente o menciona duas ou três vezes. Em outro 

documento, o “Código de Educação do Estado de São Paulo” (Decreto nº 

5.884/193345) os seus 992 artigos mencionam uma única vez a palavra autonomia, 

isso quando se refere ao professor que deveria ter ‘autonomia didática dentro das 

normas técnicas gerais indicadas pela Pedagogia Contemporânea’ (art.239) e mais 

recente na Lei 5.692/71 (LDB), onde essa palavra não aparece, mas apresenta a 

norma de que cada estabelecimento de ensino deveria organizar-se por meio de 

regimento próprio. O que este autor queria expressar é que a autonomia na escola é 

esperada há muito tempo e que  

 
... a questão da autonomia não se esgota num conjunto de condições. É 
preciso que a busca da autonomia seja, em cada Escola, uma oportunidade 
de revisão dos compromissos do magistério com a tarefa educativa. 
(AZANHA, 1993, p. 45)  

 

Nos tempos atuais, o uso desta palavra ainda causa estranheza, pois em 

relação ao Parecer nº 67/1998, que apresenta as Normas Regimentais Básicas para 

as Escolas Estaduais – instrumento de base para elaboração do regimento próprio 

de cada escola – e de sua implantação na escola em estudo, foram necessárias 

                                                            
45 Mencionado neste estudo no capítulo I, no estabelecimento de concurso para o cargo de diretor de escola. 
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várias idas à Diretoria de Ensino visando à sua homologação, o que entra em 

desacordo com a proposição de autonomia do referido Parecer. Assim, não fica 

claro o entendimento de autonomia para a Escola, quando o regimento precisa ser 

aprovado por outro órgão e em moldes específicos.  

 

Outro aspecto com relação à concepção de autonomia do Regimento é o que 

consta no Processo CEE Nº: 152/98, publicação do relatório do Conselho Estadual 

de Educação para apreciação das Normas Regimentais Básicas para as Escolas 

Estaduais, o que gerou o Parecer 67/1998 apresentado pela SEE-SP. No parágrafo 

9º dos termos consta que: 

 
[...]O Poder Público não se exime de sua responsabilidade e coloca 
claramente as diretrizes gerais e os limites dessa autonomia, procurando 
criar as condições básicas para o funcionamento das escolas, deixando à 
comunidade e a cada escola a responsabilidade de decidir as melhores 
estratégias para atingir os objetivos estabelecidos (SÃO PAULO, 1998) 
(grifo da autora). 
 

Sendo assim, observa-se que há um considerável distanciamento do conceito 

de autonomia apresentado pela SEE-SP daquele que, etimologicamente, quer dizer 

“governo de si próprio”.  

 

Não fica diferente a forma de compreensão da palavra participação concebida 

pelo governo, a qual assume uma posição de fiscalização. Bem como os termos 

“autonomia” e “descentralização”, que se revestem de uma falsa idéia de 

democratização (Martins, 2002). É no uso de palavras soltas que desconsideram os 

sentidos dados por seus aspectos histórico, filosófico e político, que os discursos 

são tornados vazios, desprovidos de significado. 

 

PARO (1992, pp. 42-43) fornece a concepção de participação que seria o 

ideal de ser exercido no ambiente escolar. Primeiramente, ele fala de participação 

da comunidade e seu papel crucial “na tomada de decisões”. Esta participação 

comporta 4 condicionantes:  

 

1. Os condicionantes materiais dizem respeito às condições de trabalho e de 

desenvolvimento das atividades escolares de modo geral. [...] O que parece 
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acontecer com maior freqüência é que, na medida em que as condições de 

trabalho são inadequadas, o esforço despendido para superar os problemas 

decorrentes compete com os esforços que professores, direção e pessoal da 

escola em geral poderiam estar empregando no planejamento e 

implementação de práticas cooperativas e de participação na escola. 

 

2. Os condicionantes institucionais, ressalta, inicialmente, sua importância na 

determinação das práticas políticas que se estabelecem ou podem se 

estabelecer na escola, já que eles se referem tanto à maneira como se 

estrutura, na unidade escolar, a distribuição de poder e autoridade, quanto 

aos mecanismos formais que regulam a participação dos indivíduos nas 

tomadas de decisão na escola. 

 

3. Os condicionantes ideológicos imediatos das práticas políticas na escola 

referem-se a todas as crenças e concepções sedimentadas na personalidade 

de cada pessoa e que movem seus atos e comportamentos em sua relação 

com os outros. Assim, se estamos preocupados com a participação da 

comunidade na escola, é preciso levar em conta a dimensão em que o modo 

de pensar e de agir das pessoas atuantes facilita/incentiva ou dificulta/impede 

a ação autônoma dos usuários. 

 

4. Finalmente, os condicionantes político-sociais dizem respeito à diversidade 

de interesses imediatos dos grupos em relação no interior da escola. [...] Em 

seu dia-a-dia, na luta pela sobrevivência, em que sobressaem são os 

interesses pessoais mais imediatos e estes são conflituosos entre os diversos 

grupos atuantes na escola. 
 

Nesses condicionantes apresentados por Paro (1992) de maneira didática e 

clara, concentra-se o que se entende por participação na escola. Na convivência 

com estes condicionantes e em debates constantes é que se encontrará o caminho 

da participação e da autonomia na instituição escolar. 

 

Diante do apresentado acima é possível retomar as 3 questões. Pensar que 

motivaram a pesquisa e estão apresentadas na introdução desse trabalho. A 
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primeira delas se refere às solicitações e exigências da Secretaria de Estado da 

Educação de São Paulo e dos órgãos a ela subordinados em relação às atividades 

desenvolvidas cotidianamente pelo diretor de escola.  

 

No Apêndice A46 estão tabulados e classificados os documentos 

encontrados na unidade escolar em estudo, no período de 1985 a 2007. Esses 

documentos referem-se às solicitações e exigências da Secretaria de Estado da 

Educação de São Paulo, concernentes às atividades burocrático-administrativas e 

pedagógicas desenvolvidas no cotidiano do diretor de escola. É importante ressaltar 

que, após as reformas, muitas das atividades que pertenciam a outros órgãos para 

elaborá-las passam a fazer parte das rotinas da escola, aumentando as tarefas 

administrativas da escola e, consequentemente, as do diretor. 

 

Na tentativa de responder a outra questão que motivou a pesquisa, qual seja, 

quais as incumbências objetivas que o diretor de escola tem que responder para a 

SEE-SP, no primeiro capítulo buscou-se delinear as funções e o papel do diretor. Tal 

função está organizada pelas legislações nacionais e estaduais, que a desenharam 

com base no modelo gerencial, sendo preponderante a ação funcionalista, 

burocrática e centralizadora. Estas legislações delineiam as incumbências, de forma 

objetiva, a que o cargo/função de diretor de escola está submetido e, tendo, assim, 

que atender às solicitações dos órgãos centrais e não constam com clareza as 

competências pedagógicas. 

 

No segundo capítulo apresenta-se a escola e o contexto geográfico no qual 

está inserida, para que se proporcione ao leitor uma “visão” das dimensões físicas 

da escola e, consequentemente, assim uma idéia de como dirigi-la. A Zona Sul da 

cidade de São Paulo é conhecida pela formação de comunidades “empurradas” das 

outras regiões, por falta de espaço nas áreas mais urbanas e devido ao valor do 

aluguel. Esta área apresenta grande risco nas questões ambientais, porém, devido à 

pouca fiscalização, a invasão é iminente pela população de baixa renda. Em suma, 

pode ser observado também, através do mapa de vulnerabilidade social, o quanto 

esta região é abandonada pelo poder público. 

 
                                                            
46 Verificar Apêndice A constante neste trabalho. 
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A escola, em termos de construção é privilegiada, pois apresenta grande área 

física. É considerada uma escola de grande porte, apesar de atender apenas alunos 

de 1ª a 4ª séries do Ensino Fundamental – 1.370 alunos, distribuídos em 40 classes. 

O quadro dos profissionais apresenta reduzido número de funcionários para 

operacionalização deste grande espaço, bem como para oferecer atendimento 

adequado aos educandos, como os inspetores que ficam no pátio para dar suporte 

às solicitações de professores e alunos.  

 

As reformas na educação que vêm sendo instaladas desde a década de 1990 

estão mudando a escola e a maneira de dirigi-la, reforçada pela LDBEN no quesito 

relativo à gestão democrática. Isso significa mudanças profundas na organização do 

trabalho do diretor. Oliveira (2002, p. 131) conceitua a organização do trabalho 

escolar como uma organização concebida pelas teorias econômicas sob a regência 

do capitalismo, o que inclui a divisão do trabalho na escola.  

 

A autora, fundamentada pela pesquisa que desenvolveu em Minas Gerais 

com diretores de escolas públicas, constata a implantação do gerencialismo nas 

escolas. Em tal pesquisa relata a implantação do Programa de Qualidade Total (QT) 

no início dos anos 1990 que se constituiu em pré-requisito para a posse no cargo de 

diretor. 

 

Em São Paulo não foi diferente, pois os cursos oferecidos, não somente aos 

ingressantes, mas a todos que estivessem respondendo por direção e coordenação 

da escola (diretor, vice e professor coordenador)47, primaram em incutir o papel de 

líder ao diretor de escola. O que se pode entender é que se precisa ficar mais atento 

às pesquisas regionais onde já se materializaram os resultados desse tipo de 

programa para avaliar a extensão e onde podem e querem chegar tais políticas. Ball 

(2006)48 afirma que a direção de escola é uma das “carreiras” visadas à 

incorporação do gerencialismo, apontando ainda que, 

 
                                                            
47 Esses cursos foram elencados nestas considerações finais em parágrafos anteriores. 
48 Stephen Ball, da Universidade de Londres, em dois textos: Sociologia das Políticas Educacionais e Pesquisa 
Crítico-Social: uma revisão pessoal das políticas educacionais e da pesquisa política educacional, Currículo sem 
Fronteiras, v.6, n.2, p.10-32, jul/dez 2006 e Profissionalismo, gerencialismo e performatividade, Cadernos de 
Pesquisa, v.35, n.126, São Paulo  set./dez. 2005, demonstra, entre outros pontos, a nova forma que se espera do 
profissional da educação do setor público e um novo gerencialismo (neo-taylorismo/velho gerencialismo). 
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Na educação, o segmento dos diretores de escola é a principal “carreira” em 
que se dá a incorporação do novo gerencialismo, sendo crucial para a 
transformação dos regimes organizacionais das escolas (GRACE, 1995 
apud Ball, 2006, p. 13), isto é, para o desmantelamento dos regimes 
organizacionais profissionais-burocráticos e sua substituição por regimes 
empresariais-mercadológicos (Clarke and Newman 1992 apud Ball, 2006, p. 
13) 
 
 

O presente estudo visou a retomar a legislação e a literatura para desenhar 

as atividades desempenhadas pelo diretor de escola, as quais deveriam centrar-se 

nos aspectos burocrático-administrativos e pedagógicos. Todavia, ficou comprovado 

que quase a totalidade do tempo deste profissional é consumida pelo aspecto 

burocrático-administrativo imposto pelos órgãos centrais, expresso no volume de 

solicitações e exigências destinadas à escola. Sendo assim, em virtude da 

comprovação de onde o diretor utiliza a maior parte do seu tempo de trabalho, 

entende-se o porquê do diretor não conseguir dar conta das atividades pedagógicas. 

 

A última questão, das três que motivaram a pesquisa, referente às 

possibilidades e aos limites do diretor para desenvolver a função pedagógica no 

ambiente escolar, aponta que os limites são aqueles identificados nas legislações 

que definem as competências do cargo/função de diretor de escola, bem como na 

profusão de documentos que este profissional tem que responder no desempenho 

das atividades burocrático-administrativas no seu cotidiano. Assim, o que se percebe 

é a falta de interesse em que os diretores venham a atuar como educadores, haja 

vista que os planos já estão delineados para o diretor/gerente da escola. Com a 

implantação da Administração pública Gerencial, que opta pelo mercado como 

mecanismo de controle (MARE, 1997, p.37), o cargo de gerente na educação 

corresponde aos interesses para este controle. Ou como analisado por OLIVEIRA 

(2002, p. 139), quando afirma que: 

 
... os cursos destinados à formação dos diretores/gerentes[...] em que o 
diretor deveria comportar-se como Gestor, Animador e Formador, 
Controlador e Avaliador. [...] acabou por reforçar a idéia de que o diretor é o 
único responsável pela gestão escolar. [...] buscou resgatar [...] a separação 
fundamental entre os que mandam e os que fazem. [...] De acordo com 
essa visão gerencial, o diretor é, novamente colocado no centro da estrutura 
de poder (OLIVEIRA, 2002, p.139) 
 

Não diferente do que Oliveira afirma logo acima em relação à Minas Gerais, 

aqui em São Paulo tivemos o Circuito Gestão curso aplicado pelo IDORT com a 
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mesma intenção e outros cursos direcionados aos gestores da escola, isto é, diretor, 

vice e professor coordenador. 

 

Ainda em relação a esta questão das possibilidades do diretor desenvolver a 

função pedagógica no ambiente escolar, essas se apresentam bastantes remotas de 

acontecer. Como pode ser visto no desenvolvimento desta pesquisa, fica complicado 

driblar o volume de tarefas a serem desenvolvidas tanto no aspecto burocrático-

administrativo como na funcionalidade da escola como um todo, pois as legislações 

são claras e inquisidoras com relação à função do diretor. Contudo, é no 

desempenho do papel de diretor que se entendem as possibilidades de interferir no 

campo pedagógico, uma vez que esta dimensão está diretamente ligada à formação, 

às experiências, pessoal e de trabalho, à visão de mundo, em suma, uma visão 

política de como pode ser vislumbrado um olhar mais humano ao processo 

educacional.  

 

O que se quis demonstrar neste estudo é que o cargo/função de Diretor de 

Escola ganha contornos históricos, sociológicos, políticos e culturais, porque na 

Educação não se encontra neutralidade. O exercício da direção escolar sofre 

influências e determinantes de fora para dentro da escola. Acredita-se que a posição 

de diretor é privilegiada, porém isto terá peso se o sujeito que ocupar esta posição 

tiver concepções de educação, gestão, política, dentre outras, delineadas pelas 

questões pedagógicas e orientadas politicamente, abertas para construção de 

cidadãos conscientes e partícipes da sociedade democrática.  

 

Entende-se que, para ser um diretor educador, uma vez que para gerente já 

esta definido pela legislação, ter-se-á que desenvolver na instituição, junto com os 

usuários da escola pública, permanentes debates. É da prática de discussões 

teóricas que se avançará em conhecimento político do processo educacional da 

escola, numa perspectiva de democratização da sociedade. É aqui a posição de 

privilégio que é referida no parágrafo anterior cabível inicialmente ao diretor. Pode-

se entender como um processo histórico e pedagógico, este crescimento político e 

educacional, individual e coletivo que se faz necessário e urgente na unidade 

escolar.  
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APÊNDICE A  
Documentos Encontrados na Escola  

 
 

Elaboração dos instrumentos para tratamento dos dados a partir dos 

documentos encontrados na Escola 

O instrumento de coleta de dados foi estruturado em duas classificações.  A 

primeira intitulada “Pedagógicos” representado pela letra (P) tratou das questões 

relativas às atividades fins da escola, isto é, os documentos diretamente 

relacionados à ação pedagógica. A segunda intitulada Administrativos representado 

pela letra (A) abordou as questões diretamente relacionadas à atividade 

administrativas, ou seja, são elaborados para atender as atividades meio da escola.  

Desta forma as duas classificações ficaram assim estabelecidas: 

P  = atividade administrativa que gera atendimento pedagógico de formar direta 

A  = atividade exclusivamente administrativa que gera atendimento administrativo 
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Tabela   
Documentos Encontrados na Escola – 1985-2007 

 

Categoria Data do 
documento 

Tipo de 
documento Descrição do documento e da legislação 

Órgão remetente 
/Órgão 

destinatário 

1985 

A De março a 
dezembro 

Boletim de 
Freqüência / 

Folha de 
pagamento 

Confecção da folha de pagamento e seus 
complementos quando o caso. Folha de 

substituição administrativa ou eventual do QM, 
Portaria CAF, Comunicados de ocorrências, 

Atestado de Freqüência etc. 
(Por tratar-se de tarefa mensal constará 

apenas uma vez em cada ano, nesta tabela, 
todavia será somado 12 vezes nas tabelas 
resumo, exceto 1985 com início em março). 

ESCOLA 
(pagamento) 

/D.E. 

A  Maio Manual 
Manual de instrução para preenchimento de 
questionário sobre o prédio escolar (órgão: 

CEDATE/MEC). 
D.E.(MEC)/U.E. 

A  10/09 Manual 
Manual de instrução para preenchimento de 
questionário sobre o prédio escolar (órgão: 

CEDATE/MEC). 
D.E.(MEC)/U.E. 

A  28/12 DOE. 
Lei Complementar Nº 444 - Dispõe sobre o 

Estatuto do Magistério Paulista e dá 
providências correlatas. 

Governador 

A  23/07 DOE 
Res. SE 135 – Dispõe sobre atribuição de 

classes em decorrência de concurso público. SE/DE e U.E. 

A  19/08 DOE 
Res. SE 204 – Disciplina a remoção por 

permuta do QM. SE/DE e U.E. 

A  24/08 DOE 
Res. SE 151 – Dispõe sobre classificação de 

funções atividade (Inspetor de alunos e 
servente) Concurso. 

SE/DE e U.E. 

P  29/08 DOE 
Res. SE 167 – Acrescenta as disciplina de 

Filosofia, Psicologia e Sociologia (REs. 
187/84)

SE/DE e U.E. 

A  30/08 DOE 
Comunicado 21 – comunica que esta aberta 
inscrição para Concurso de Remoção nas 

disciplinas de Filosofia, Psicologia e Sociologia. 
SE/DE e U.E. 

A  03/09 DOE 
Res. SE 175 – Dispõe sobre as diretrizes que 

orientam o processo de atendimento à 
demanda escolar para1986. 

SE/DE e U.E. 

P 06/09 DOE 
Deliberação CEE 15 – Dispõe sobre 

transferência de alunos dos 1º e 2º graus do 
sistema de ensino do Estado de São Paulo. 

SE/DE e U.E. 

A 10/09 Manual 

Manual de atualização para Diretores, 
Assistentes e Secretários de Escola 

(Orientação de Direito administrativo). 
DRECAP-3/DE e 

UE 

P  14/09 DOE 
Res. SE 198 – Dispõe sobre o Dia Nacional do 

Debate sobre Educação. SE/DE e U.E. 

P  14/09 DOE 
Comunicado SE de 13/09 – Comunica a 

programação e cronograma para os trabalhos 
para o Dia Nacional do Debate da Educação. 

SE/DE e U.E. 

P  24/09 DOE 
Res. SE 269 - Autoriza afastamento de 

Diretores de Escola para participarem do 
evento da UDEMO “Constituinte e Educação”. 

SE/DE e U.E. 
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P  24/09 DOE 
Res. SE 270 – Autoriza afastamento de 

Professores para participarem da Reunião da 
APEOESP (dias e locais). 

SE/DE e U.E. 

P  24/09 DOE 
Res. SE 271 – Autoriza afastamento de 

Professores para participarem da Reunião da 
CPP (dias e locais). 

SE/DE e U.E. 

P 17/10 DOE 
Res. SE 218 – Baixa diretrizes para elaboração 

do Calendário Escolar de 1986. SE/DE e U.E. 

P 08/11 DOE 
Res. SE 229- Dispõe sobre o Projeto de 

antecipação de escolaridade para ingresso na 
1ª série do 1º grau. 

SE/DE e U.E. 

A  20/11 DOE 
Instrução 15 – Instrui sobre procedimentos para 

posse e exercício de Diretor de Escola. DRHU/DE e U.E. 

A  14/12 DOE 
Res. SE 247 – Dispõe sobre inscrição do QM 

para reger classe e ministrar aulas. SE/DE e U.E. 

1986 

A  De janeiro a 
dezembro 

Boletim de 
Freqüência / 

Folha de 
pagamento 

Confecção da folha de pagamento e seus 
complementos quando o caso. Folha de 

substituição administrativa ou eventual do QM, 
Portaria CAF, Comunicados de ocorrências, 

Atestado de Freqüência etc. 
(Por tratar-se de tarefa mensal constará 

apenas uma vez em cada ano, nesta tabela, 
todavia será somado 12 vezes 

nas tabelas resumo). 

ESCOLA 
(pagamento) 

/D.E. 

A  15/01 DOE 
Res. SE 14 – Dispõe processo de atribuição de 

classes e aulas ao QM. SE/DE e U.E. 

A  15/01 DOE 
Portaria DRHU 3 – Altera dispositivos sobre 

exigências e substituições para a função/cargo 
de Diretor de Escola e Assistente de Diretor. 

DRHU/DE e U.E. 

A  15/01 DOE 
Portaria DRHU 4 – Estabelece normas para o 

QM sobre condições de tempo para 
aposentadoria. 

DRHU/DE e U.E. 

A  15/01 DOE 
Instrução DRHU 1 – Instrui sobre 

procedimentos em retorno ao cargo de origem 
do QM. 

DRHU/DE e U.E. 

A  15/01 DOE 
Comunicado DRHU 1 – Comunica norma para 

publicação da escala de substituição biênio 86 -
87. 

DRHU/DE e U.E. 

P 14/02 DOE 
Res. SE 26 – Baixa Regulamento Geral dos 

Jogos Escolares do Estado de São Paulo para 
1986. 

SE/DE e U.E. 

A 15/02 DOE 
Decreto 24.751 – Dispõe sobre realização de 

exames de capacidade física e mental por 
Centros de Saúde da SS. 

Governador 

P 19/02 DOE 
Res. SE de 18/02 – Dispõe sobre cronograma 
de Concursos, Campanhas e Comemorações 

para 1986. 
SE/DE e U.E. 

 

A 21/02 DOE 

Comunicado SE de 20/0 – Deverão ser 
observadas as diretrizes estabelecidas em 

Deliberação do CEE e em Resoluções desta 
Pasta . 

SE/DE e U.E. 

P  19/02 DOE 
Res. SE de 18/02 – Dispõe sobre cronograma 
de Concursos, Campanhas e Comemorações 

para 1986. 
SE/DE e U.E. 
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P  27/02 DOE 
Res. SE 30 – Dispõe sobre Dia Nacional do 

Debate sobre o papel da Mulher na Sociedade. SE/DE e U.E. 

P  27/02 DOE 

Comunicado SE de 26/02 – Programação do 
Dia Nacional do Debate sobre o papel da 

Mulher na Sociedade, com subsídios para este 
fim . 

SE/DE e U.E. 

A  04/04 DOE 
Decreto 24.950 – Dispõe sobre prestação de 

serviços por servidores à Justiça Eleitoral. Governador 

A  04/04 DOE 
Res. SE 70 – Dispõe sobre gozo de férias do 
exercício e de períodos anteriores indeferidas 

por absoluta necessidade de serviço. 
SE/DE e U.E. 

A  04/04 DOE 
Res. SE 71- Dispõe sobre atribuição de aulas 

para 1986. SE/DE e U.E. 

A  17/04 DOE 
Decreto 24.013 – Fixa orientação para 

pagamento de férias indeferidas e licença 
prêmio em pecúnia. 

Governador 

P  18/04 DOE 
Res. SE 77 – Dispõe sobre apoio suplementar 

aos alunos da 3ª séries do 1º grau. SE/DE e U.E. 

A  18/04 DOE 
Res. SE 80 – Disciplina concurso de Remoção 

dos titulares do QM. SE/DE e U.E. 

A  18/04 DOE 
Res. SE 81 – Dispõe sobre substituição por 

impedimentos legais da classe de 
especialistas. 

SE/DE e U.E. 

A  18/04 DOE 
Res. SE 82 – Dispõe sobre a gratificação do 

trabalho noturno ao QM. SE/DE e U.E. 

A  18/04 DOE 
Res. SE 83 – Regulamenta a promoção dos 

funcionários e servidores do QM. SE/DE e U.E. 

A  18/04 DOE 
Res. SE 84 – Dispõe sobre substituição nos 
impedimentos legais de docentes do QM. SE/DE e U.E. 

A  18/04 DOE 
Res. SE 85 – Dispõe sobre ampliação de 

jornada aos titulares de cargo. SE/DE e U.E. 

A  25/04 DOE 
Instrução DRHU 6 – Instrui procedimentos para 

o concurso de Remoção . DRHU/DE e U.E. 

P 26/04 DOE 

Res. SG 99 – Autoriza afastamento de 
funcionários para participação Avaliação das 

Implantações realizadas do I Projeto de Ações 
Integradas para atender à adolescência. 

Gabinete do 
Secretário/DE e 

U.E. 

P 01/05 DOE 
Res. SE 95 – Dispõe sobre instituição do Dia 

de debate e denúncia contra o racismo. SE/DE e U.E. 

P 03/05 DOE 
Res. SG 113 – Autoriza afastamento de 

funcionários para participação nos Congressos 
da APEOESP (dias e locais). 

Gabinete do 
Secretário/DE e 

U.E. 

P 17/05 DOE 
Res. SG 126 – Autoriza afastamento de 

funcionários para participação na Jornada de 
Estudos Florestan Fernandes. 

Gabinete do 
Secretário/DE e 

U.E. 

P 17/05 DOE 

Res. SG 128 – Autoriza afastamento de 
funcionários para participação nos XXXVII 

Jogos Universitários Brasileiros em Maceió-AL. 
Gabinete do 

Secretário/DE e 
U.E. 

P 30/05 DOE 

Res. SG 146 – Autoriza afastamento de 
funcionários para participação IX Fórum de 

Debates Educacionais (CPP). 

Gabinete do 
Secretário/DE e 

U.E. 
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A 10/06 DOE 
Res. SG 155 – Cessa afastamento de 

funcionários junto a Prefeituras Municipais. 
Gabinete do 

Secretário/DE e 
U.E. 

P 10/06 DOE 
Res. SG 157 – Autoriza afastamento de 

funcionários para participação no VII Encontro 
Estadual da Arte . 

Gabinete do 
Secretário/DE e 

U.E. 

P 24/06 DOE 
Res. SG 172 – Autoriza afastamento de 

funcionários para participação no I Encontro da 
APASE . 

Gabinete do 
Secretário/DE e 

U.E. 

P  28/06 DOE 
Res. SG 139 – Estabelece diretrizes para o 
processo de discussão da reorganização 

curricular. 

Gabinete do 
Secretário/DE e 

U.E. 

P  28/06 DOE 
Res. SG 143 – Disciplina as atividades 
escolares durante o período de férias e 

recesso. 

Gabinete do 
Secretário/DE e 

U.E. 

P  28/06 DOE 
Res. SG 144 – Dispõe sobre admissão de 

estagiários nas escolas estaduais. 
Gabinete do 

Secretário/DE e 
U.E. 

A  28/06 DOE 

Res. SG 145 – Dispõe sobre gozo de férias do 
exercício e de períodos anteriores indeferidas 

por absoluta necessidade de serviço 
(revogando a Res. 70/86). 

Gabinete do 
Secretário/DE e 

U.E. 

A  29/07 DOE 

Res. SE 164 – Veta afastamento de Assistente 
de Diretor de Escola, aos com cargo nomeado 

ou transformado. SE/DE e U.E. 

A  09/08 DOE 
Res. SE 172 – Fixa datas para o 

aproveitamento do pessoal adido do QM. SE/DE e U.E. 

A  02/09 DOE 
Res. SE 222 – Dá nova redação ao artº 4º da 

Res. 139, alterando as datas . SE/DE e U.E. 

P 11/09 DOE 
Res. SG 282 - Autoriza afastamento de 

funcionários para participação no V Congresso 
Brasileiro de Lingüística Aplicada. 

Gabinete do 
Secretário/DE e 

U.E. 

P 11/09 DOE 
Res. SG 284 – Autoriza afastamento de 

funcionários para participação no Seminário 
“Educação e Ação Comunitária”. 

Gabinete do 
Secretário/DE e 

U.E. 

P 11/09 DOE 
Res. SG 291 – Autoriza afastamento de 

funcionários para participação da 5ª semana de 
Geografia – PUC/SP. 

Gabinete do 
Secretário/DE e 

U.E. 

A 19/09 DOE 

Decreto 25.894 – Coloca à disposição da 
Justiça Eleitoral, funcionários e Unidades 

Escolares. Governador 

P 27/09 DOE 

Deliberação CEE 14 – Dispõe sobre autoriza as 
Delegacia de Ensino, homologuem as 

matrículas na 3ª série do 1º grau os alunos que 
cumpriram um ano de Ciclo Básico. 

CEE/DE e U.E. 

A 08/10 DOE 
Res. SE 253 – Dispõe sobre o cálculo do 

módulo das Unidades Escolares. SE/DE e U.E. 

P 09/10 DOE 
Comunicado COGSP/CEI – prorroga prazo na 
entrega dos trabalhos para o III Concurso A 
Segurança nas Estradas começa na Escola. 

COGSP/DE e 
U.E. 

P 13/10 Doe 
Deliberação CEE 18 – Dispõe sobre 

Regularização da Vida Escolar. CEE/DE e U.E. 

A  15/10 DOE 
Res. SE 263 – Dispõe sobre substituição, nos 

impedimentos legais, docentes . SE/DE e U.E. 
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A  15/10 DOE 
Res. SE 262 – Autoriza convocar funcionário 

para prestar serviços extraordinários, nas 
condições que especifica . SE/DE e U.E. 

A  16/10 DOE 
Res. SE 264 – Dispõe sobre substituição nos 

impedimentos legais de Especialistas. SE/DE e U.E. 

P 16/10 DOE 
Res. SE 267 – Cria Grupo de Trabalho para 

Assuntos Afro-Brasileiros. SE/DE e U.E. 

A 16/10 DOE 

Res. SE 268 – Disciplina as disposições do 
Decreto que dispõe sobre sede de controle de 
freqüência e fixa critérios para descontos dos 

docentes. 
SE/DE e U.E. 

P 16/10 DOE 
Comunicado CEMC 4 – Comunica regulamento 
do “I Concurso Paulista de Textos Populares”. CEMC/DE e U.E. 

A  29/10 DOE 
Decreto 26.103 – Dispõe sobre aplicação do 

Decreto 25.013, pagamento de férias 
indeferidas, licença Prêmio em pecúnia. 

Governador 

A  30/10 DOE 
Decreto 26.117 – Coloca à disposição da 
Justiça Eleitoral funcionários e Unidades 

Escolares. 
Governador 

A  06/11 DOE 
Res. SE 283 – Dispõe sobre diretrizes para 
atendimento a demandar escolar para 1987. SE/DE e U.E. 

A  18/11 DOE 

Comunicado Conjunto DRHU/COGSP/CEI – 
Comunica que o treinamento para atribuição de 
aulas será de responsabilidade das DRECAP-

3. Segue Anexos A,B e C com os códigos. 
DRHU/DE e U.E. 

A  20/11 DOE 
Res. SE 289 – Dispõe sobre pagamento 

proporcional de férias. SE/DE e U.E. 

P 27/11 DOE 
Res. SE 293 – Dispõe sobre a implantação do 
AJA – Alfabetização de Jovens e Adultos na 

rede. 
SE/DE e U.E. 

A  29/11 DOE 
Res. SE 298 – Dispõe sobre o processo de 

atribuição de classes e aulas ao QM. SE/DE e U.E. 

A  02/12 DOE 
Decreto 26.352 – Suspende a aplicação do 

artigo 5º do Decreto 25.013. Governador 

A  06/12 DOE 
Retificação da Res. SE 298 – altera a=artigos, 

alíneas e outros. SE/DE e U.E. 

A  13/12 DOE 
Res. SE 306 – Dispõe sobre prorrogação de 

afastamento de funcionários da SE. SE/DE e U.E. 

P  17/12 DOE 
Res. SE 307 – Dispõe sobre procedimentos na 

tramitação de expediente e processos de 
regularização da vida escolar. 

SE/DE e U.E. 

A  17/12 DOE 

D.E. de 16/12 – Estão sendo encaminhados 
exemplares da 2ª edição do documento: Ciclo 

Básico e a Reorganização do Ensino do 1º 
Grau – Retomando a Proposta de 

Alfabetização. 

CENP/DE e U.E. 

A 18/12 DOE 
Decreto 26.478 – Cria o Dia da Alimentação na 

Escolar na rede estadual. Governador 

A  18/12 DOE 
Res. SE 308 – Dispõe sobre classificação de 

funções para efeito do “Pro labore”. SE/DE e U.E. 

A  19/12 DOE 
Res. SE 313 – Dispõe sobre medidas para 

cumprir a Res. 255, regularização da situação 
funcional, na reposição de dias. SE/DE e U.E. 

A  19/12 DOE 
Res. SE 314 – Dispõe sobre posse e exercício 

de Professor III. SE/DE e U.E. 
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A  19/12 DOE 
Res. SE 315 – Acrescenta dispositivo na REs. 
254, na convocação de docente de outra U.E. SE/DE e U.E. 

A  19/12 DOE 
Res. SE 316– Dispõe sobre continuidade das 
atividades do PROFIC nas férias e recesso. SE/DE e U.E. 

P  23/12 DOE 
REs. SE 317 – Baixa diretrizes para elaboração 

do Calendário Escolar de 1987. SE/DE e U.E. 

P  24/12 DOE 
Res. SE 247 – Dispõe sobre Educação 

Especial nas escolas estaduais de 1º e 2º 
Graus. 

SE/DE e U.E. 

1987 

A  De janeiro a 
dezembro 

Boletim de 
Freqüência / 

Folha de 
pagamento 

Confecção da folha de pagamento e seus 
complementos quando o caso. Folha de 

substituição administrativa ou eventual do QM, 
Portaria CAF, Comunicados de ocorrências, 

Atestado de Freqüência etc. 
(Por tratar-se de tarefa mensal constará 

apenas uma vez em cada ano, nesta tabela, 
todavia será somado 12 vezes nas tabelas 

resumo). 

ESCOLA 
(pagamento) 

/D.E. 

A  14/04 DOE Publicação de serviço extraordinário. DRHU/DE e U.E. 

A  02/07 DOE 
Res. SE 158- Dispõe sobre delegação de 
competências previstas nos Decretos n.ºs 

7.510/76 e 17.329/81. 
SE/DE e U.E. 

1988 

A  De janeiro a 
dezembro 

Boletim de 
Freqüência / 

Folha de 
pagamento 

Confecção da folha de pagamento e seus 
complementos quando o caso. Folha de 

substituição administrativa ou eventual do QM, 
Portaria CAF, Comunicados de ocorrências, 

Atestado de Freqüência etc. 
(Por tratar-se de tarefa mensal constará 

apenas uma vez em cada ano, nesta tabela, 
todavia será somado 12 vezes nas tabelas 

resumo). 

ESCOLA 
(pagamento) 

/D.E. 

A  Maio Manual 
Manual de instrução para preenchimento de 
questionário sobre o prédio escolar (órgão: 

CEDATE/MEC). 
D.E.(MEC)/U.E. 

A  18/10 Manual 
Instrui procedimento para uso de verba na 

manutenção dos prédios escolares. D.E.(FDE)/U.E. 

A  18/10 Manual 

Instrui procedimento para: prestação de contas, 
contratação de autônomos, cálculo de imposto 

de renda, preenchimento de: DARF, recibo, etc. D.E.(FDE)/U.E. 

1989 

A  De janeiro a 
dezembro 

Boletim de 
Freqüência / 

Folha de 
pagamento 

Confecção da folha de pagamento e seus 
complementos quando o caso. Folha de 

substituição administrativa ou eventual do QM, 
Portaria CAF, Comunicados de ocorrências, 

Atestado de Freqüência etc. 
(Por tratar-se de tarefa mensal constará 

apenas uma vez em cada ano, nesta tabela, 
todavia será somado 12 vezes nas tabelas 

resumo). 

ESCOLA 
(pagamento) 

/D.E. 

A  30/06 Relação de 
Remessa 

Encaminha 2º Relatório Trimestral de 
Prestação de Contas (RTPC). U.E./D.E.(FDE) 

A  05/10 DOE A constituição de São Paulo (o encarte 
original). Governador 
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A  15/11 DOE 
Instrução DRHU 7 – dispõe sobre 

procedimentos na posse e exercício Professor 
II. 

DRHU/DE e U.E. 

1990 

A  De janeiro a 
dezembro 

Boletim de 
Freqüência / 

Folha de 
pagamento 

Confecção da folha de pagamento e seus 
complementos quando o caso. Folha de 

substituição administrativa ou eventual do QM, 
Portaria CAF, Comunicados de ocorrências, 

Atestado de Freqüência etc. 
(Por tratar-se de tarefa mensal constará 

apenas uma vez em cada ano, nesta tabela, 
todavia será somado 12 vezes nas tabelas 

resumo). 

ESCOLA 
(pagamento) 

/D.E. 

A  28/06 DOE 
Resolução 135 - dispõe sobre funcionamento 

das escolas estaduais no recesso. SE/DE e U.E. 

A  18/07 DOE 
Decreto 31.875 - Dispõe sobre suspensão do 
expediente nas unidades escolares (recesso, 

férias e Natal). Governador 

1991 

A De janeiro a 
dezembro 

Boletim de 
Freqüência / 

Folha de 
pagamento 

Confecção da folha de pagamento e seus 
complementos quando o caso. Folha de 

substituição administrativa ou eventual do QM, 
Portaria CAF, Comunicados de ocorrências, 

Atestado de Freqüência etc. 
(Por tratar-se de tarefa mensal constará 

apenas uma vez em cada ano, nesta tabela, 
todavia será somado 12 vezes nas tabelas 

resumo). 

ESCOLA 
(pagamento) 

/D.E. 

P 02/08 DOE 
Deliberação CEE 03/91 Dispõe sobre recurso 

de alunos a resultados e outros. CEE/DE e U.E. 

A 06/09 DOE 
Relação de vagas remanescentes da remoção 

e disponíveis para o ingresso. DRHU/DE e U.E. 

P 19/10 DOE 
Portarias da CENP Autorização de cursos de 

extensão cultural. CENP/DE e U.E. 

A  19/10 DOE 
Decreto de 18/10 Declara facultativo o dia 

28/10 (Funcionário Público). Governador 

A  25/10 Manual 
Instrui sobre classificação de manutenção nos 

prédios escolares. D.E.(FDE)/U.E. 

A  25/10 Manual 
Instrui manutenção nos prédios escolares, 

preventiva e descentralizada. D.E.(FDE)/U.E. 

P  05/12 DOE 
Res. SE 282 – Dispõe sobre a Constituição da 

Unidade de Gerenciamento do Projeto 
“Inovações no Ensino Básico”. 

SE/DE e U.E. 

A  11/12 DOE 
Decreto de 10/12 Governador autoriza 

expediente até 12h de 24 e 31/12. Governador 

P  11/12 DOE 
Instrução DRHU 4 – Instrui sobre Certificação 

de Habilitação Profissional. DRHU/DE e U.E. 

A  12/12 DOE 
Res. SE 287 – Estabelece diretrizes para 

organização das Escolas-Padrão. SE/DE e U.E. 
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P 18/12 DOE 
Res. SE 294 – Dispõe sobre um calendário 

para estudo e elaboração de Propostas sobre a 
reforma do ensino. 

SE/DE e U.E. 

1992 

A  De janeiro a 
dezembro 

Boletim de 
Freqüência / 

Folha de 
pagamento 

Confecção da folha de pagamento e seus 
complementos quando o caso. Folha de 

substituição administrativa ou eventual do QM, 
Portaria CAF, Comunicados de ocorrências, 

Atestado de Freqüência etc. 
(Por tratar-se de tarefa mensal constará 

apenas uma vez em cada ano, nesta tabela, 
todavia será somado 12 vezes nas tabelas 

resumo). 

ESCOLA 
(pagamento) 

/D.E. 

A  11/01 DOE 
Lei 7.698 – Cria o Quadro de Apoio Escolar 

para as escolas da rede. Governador 

A  17/01 DOE 
Res. Conjunta SE/SSP 6 – Dispõe sobre 

segurança nas escolas públicas. SE-SSP/DE e 
U.E. 

P  25/01 e 
06/02 DOE 

Res. SE 13 - Constitui grupo de trabalho para 
estudar a possibilidade de implantação de 

Educação Odontológica nas Escolas. 
SE/DE e U.E. 

A  31/01 DOE 
Res. SE 20 – Dispõe sobre o Professor ACT da 

Escola-Padrão poder desistir das aulas da 
Unidade Escolar sede de Freqüência. 

SE/DE e U.E. 

A  08/02 DOE 

Res. SE 25 – dispõe sobre gratificação de 
função ao diretor de escola (especifica quem 

tem direito). SE/DE e U.E. 

P  26/02 DOE 
Res. de 25/02 - Autoriza afastamento de 

funcionários para reuniões de entidades de 
classe. 

SE/DE e U.E. 

A  28/02 DOE 

Decreto de 26/02 – Declara facultativo o ponto 
nos dias 02 e 03/03 – (Carnaval) nas 

repartições públicas. Governador 

A  28/02 DOE 
Res. SE 58 - Dispõe sobre convocação de 

pessoal do QM. SE/DE e U.E. 

P 09/03 DOE 
Res. SS/SE 103 – Dispõem sobre instrução da 

Carteira de Saúde ao Escolar. SS-SE/DE e U.E. 

A  14/03 DOE 

Decreto 34.695 - Dispõe sobre nomeação, 
admissão ou contratação na administração 
direta, indireta ou fundacional (proibição). Governador 

A  01/04 DOE 

DRHU publica resultados da prova e avaliação 
de títulos do concurso para provimento de 

cargo de Servente e Oficial de Escola (último 
concurso público destas categorias). 

DRHU/DE e U.E. 

P 08/04 DOE 

Decreto 34.770 - Dispõe sobre funcionamento 
de órgãos públicos no dia 11/04 (sábado) para 

compensar o dia 20/04 (intercalamento com 
feriado de 21/04). 

Governador 

P  09/04 DOE 

Res. Conjtª. Saúde e Educação-103 Manual de 
Orientação sobre a carteira de Saúde dos 

escolares. SS-SE/DE e U.E. 
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A  16/04 DOE 

Instrução DRHU 4 e 5 – fixa critérios para 
concurso de remoção de docentes (inscrição) e 

critérios para levantamento de vagas, 
respectivamente. 

DRHU/DE e U.E. 

A  25/04 DOE 
Res. SE 114 – Dispõe sobre processo seletivo 

de trata o artº 16 da REs. SE 288/91. SE/DE e U.E. 

A  25/04 DOE 
A Delegacia de Ensino convoca os candidatos 
aprovados para escolha das vagas de Oficial 

de Escola e Servente. 
DE/ U.E. 

A  09/05 DOE 
Decreto 34.966 Fixa valor do auxílio 

alimentação. Governador 

P  04/07 DOE 

Portaria Interministerial 796 – estabelece 
normas e procedimentos para [...] não 

exigência de testes sorológicos (HIV) nem para 
alunos (matrícula) nem a professores 

(contratação). 

MEC/SE,DE e 
U.E. 

P  18/07 e 
13/08 DOE 

Res. Conjtª. Fazenda e Educação 1 -  Aprova 
Programa de Educação Tributária. SF-SE/DE e U.E. 

A  02/10 DOE 
Decreto 35.796 - Regulamenta legislação de 

adicional de transporte para o Quadro do 
Magistério. 

Governador 

A  02/10 DOE 
Lei 8.034 - Acrescenta dispositivo à lei 7.698 

(criou Quadro de Apoio Escolar – QAE). Governador 

A  08/10 DOE 
Lei Complementar 687 - Institui adicional local 

de exercício ao QAE. Governador 

P  09/10 DOE 

Res. Conjtª. Saúde e Educação3 – institui  
Projeto de Atenção em Saúde Mental e 
Reabilitação de alunos da rede pública 

estadual. 
SS-SE/DE e U.E. 

P  01/12 DOE 
Deliberação CEE 09 – Dá nova redação à 

Deliberação 03/91 (02/08/91). CEE/DE e U.E. 

P  04/12 DOE 
Deliberação CEE 02 – Dispõe sobre recursos 
de alunos de resultados finais (alterações na 

Res. 03/91). 
CEE/DE e U.E. 

P 28/12 DOE 
Res. SE 303 - Dispõe sobre prorrogação do 
Programa de Erradicação do Analfabetismo 

entre Jovens e Adultos. 
SE/DE e U.E. 

1993 

A  De janeiro a 
dezembro 

Boletim de 
Freqüência / 

Folha de 
pagamento 

Confecção da folha de pagamento e seus 
complementos quando o caso. Folha de 

substituição administrativa ou eventual do QM, 
Portaria CAF, Comunicados de ocorrências, 

Atestado de Freqüência etc. 
(Por tratar-se de tarefa mensal constará 

apenas uma vez em cada ano, nesta tabela, 
todavia será somado 12 vezes nas tabelas 

resumo). 

ESCOLA 
(pagamento) 

/D.E. 

A  30/01 DOE 
Instrução DRHU 2 – dispõe sobre posse e 

exercício de Professor I. DRHU/DE e U.E. 

A  03/02 DOE 

Instrução DRHU 3 – dispõe instrução na 
operacionalização do benefício: gratificação de 

função ao diretor de escola. DRHU/DE e U.E. 
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A  18/02 DOE 
Decreto Estadual 36.505 – disciplina a 

admissão de servidores temporários para o 
QAE – Quadro de Apoio Escolar (Lei 7698/92). 

Governador 

A  12/03 DOE 
Resolução SE 62 – disciplina procedimento 

sobre o Programa de Merenda Escolar – PME. S.E./D.E.e U.E 

A  20/03 DOE 
Resolução SE 34 – dispões sobre a admissão 

de servidores de que trata o artº 13 da Lei 
7.698/92. 

S.E./D.E.e U.E 

A  12/06 DOE 
Lei Complementar 716 – Institui gratificação por 
atividade administrativa educacional destinada 
a Secretário dentre outros cargos e funções. 

Governador 

A  17/06 DOE 
Homologação do Plano Escolar da Unidade 

Escolar (em estudo). DE/ U.E. 

A  26/06 DOE 

Comunica as autoridades da pasta, Educação, 
em especial os Diretores de Unidades 

Escolares que estará infringindo o artº 241, 
inciso XIII da Lei 10.261/68 se exigir débitos de 
IPESP e IAMSPE ao funcionário que solicitar 

afastamento pelo artº 202, exoneração ou 
dispensa. 

SE/DE e U.E. 

P 29/06 DOE 

Comunica revogação do Decreto Lei 869/69 
que dispôs a obrigatoriedade das disciplinas 

Educação Moral e Cívica, Organização Social 
Política Brasileira e Estudos dos Problemas 

Brasileiros em todos os graus e modalidades 
(public. no DOU 15/06/93). 

CENP/DE e U.E. 

A  08/07 DOE 
Instrução DRHU 7 – Altera instruções 4 e 5/92 

para concurso de remoção de docentes. DRHU/DE e U.E. 

A  17/07 DOE 

L.C. 725 - Cria a função de Vice-Diretor de 
Escola e altera a L.C. 444/85 (Estatuto do 

Magistério). Governador 

A  10/08 DOE 
Res. SE 197 – Dispõe sobre a designação de 

Vice-Diretor de Escola. S.E./D.E.e U.E 

A  20/08 DOE 
Res. SE 206 – Disciplina o Concurso de 

Remoção de titulares do Quadro de Apoio 
Escolar. 

S.E./D.E.e U.E 

A  17/09 DOE 
Instrução DRHU 8 – Fixa critérios para o 

concurso de remoção para o Quadro de Apoio 
Escolar. 

DRHU/DE e U.E. 

A  17/09 DOE 
Instrução DRHU 9 – levantamento de vagas 

para o concurso de remoção para o Quadro de 
Apoio Escolar. 

DRHU/DE e U.E. 

A  18/09 DOE 
Cronograma para o Concurso de Remoção do 

QAE. DRHU/DE e U.E. 

A  09/11 DOE 
Res. 244 SE – Estabelece diretrizes para a 

organização das escolas da rede estadual de 
ensino. 

S.E./D.E.e U.E 

P  01/12 DOE 
Res. SE 260 – novas incumbências para a 
coordenação no gerenciamento do projeto 

“Inovações no Ensino Básico”. 
S.E./D.E.e U.E 

A 09/12 DOE 
L.C. 736 – Anistia de faltas pela greve do QM 

no período de 18/08 a 05/11. Governador 

P 31/12 DOE 

Res. SE 275 – dispõe sobre as aulas de 
Educação Física, serão ministradas a partir da 

5ª série por Professor formado. S.E./D.E.e U.E 
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1994 

A  De janeiro a 
dezembro 

Boletim de 
Freqüência / 

Folha de 
pagamento 

Confecção da folha de pagamento e seus 
complementos quando o caso. Folha de 

substituição administrativa ou eventual do QM, 
Portaria CAF, Comunicados de ocorrências, 

Atestado de Freqüência etc. 
(Por tratar-se de tarefa mensal constará 

apenas uma vez em cada ano, nesta tabela, 
todavia será somado 12 vezes nas tabelas 

resumo). 

ESCOLA 
(pagamento) 

/D.E. 

A  06/01 DOE 
Res. SE 03- fixa procedimento para o estoque 

de Programa de Merenda Escolar – PME. S.E./D.E.e U.E 

P  06/01 DOE 
Res. SE 04- dispõe sobre a designação de 

coordenador nas unidades escolares da rede. S.E./D.E.e U.E 

P 08/01 DOE 
Res. SE 5 – dispõe sobre a organização dos 
quadros curriculares do Ens. Fundamental e 

Ensino Médio. 
S.E./D.E.e U.E 

A 15/01 DOE 
L.C. 742 – dispõe sobre reclassificação das 

classes docentes e de especialista 
(Enquadramento). 

Governador 

P 10/02 DOE 

Res. SE 16 – dispõe sobre identificação das 
unidades escolares que serão incorporadas no 

Projeto Escola-padrão. S.E./D.E.e U.E 

A  19 e 22/02 DOE 
Res. SE 25 – dispõe sobre movimentação dos 

integrantes do QAE. S.E./D.E.e U.E 

A  23/02 DOE 
Decreto 38.389 – Regulamenta as L.C. 737 e 

744 (vantagens pecuniárias). Governador 

A  25/03 DOE 
Res. SE 45 – dispõe sobre o módulo de 

pessoal administrativo escolares. S.E./D.E.e U.E 

A  25/03 DOE 
Res. SE 46 – dispõe sobre as substituições das 

classes dos especialistas de Educação. S.E./D.E.e U.E 

A  30/03 e 
31/03 DOE 

Res. SE 52 – fixa data para o reaproveitamento 
de docentes e especialistas da educação. S.E./D.E.e U.E 

A  04/04 

Caixa de 
protocolo da 
Delegacia de 

Ensino 

Cópia do fax do DRHU – Informando que Vice 
– Diretor quando em Licença Prêmio não terá 

direito ao Pró-Labore. D.E.(DRHU)/U.E. 

A  25/05 Planilha Inventário anual de 1993. D.E./U.E. 

P 21/06 DOE 

Res. SE 109 – Instituí a Jornada Pedagógica 
no Calendário Escolar das unidades escolares 

estaduais. S.E./D.E.e U.E 

A  30/07 DOE 
Comunicado DRHU 11 – período de inscrição 

para o Concurso de Remoção do QAE. DRHU/DE e U.E. 

A  21/12 DOE 
L.C. 774 – Altera L.C. 444/85 em gratificação 

pelo trabalho noturno. Governador 

1995 
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A  De janeiro a 
dezembro 

Boletim de 
Freqüência / 

Folha de 
pagamento 

Confecção da folha de pagamento e seus 
complementos quando o caso. Folha de 

substituição administrativa ou eventual do QM, 
Portaria CAF, Comunicados de ocorrências, 

Atestado de Freqüência etc. 
(Por tratar-se de tarefa mensal constará 

apenas uma vez em cada ano, nesta tabela, 
todavia será somado 12 vezes nas tabelas 

resumo). 

ESCOLA 
(pagamento) 

/D.E. 

A  20/01 Relatório 
Relatório de conferência da digitação do 

Boletim de Frequência da Educação (BFE) 
normal. 

D.E.(pagamento)/
U.E. 

A  09/06 Manual 
Instrui para manutenção preventiva 

descentralizada. D.E.(FDE)/U.E. 

A  03/08 DOE 

Deliberação 11 – fixa orientação sobre a 
caracterização de despesas com manutenção e 

desenvolvimento do ensino. CEE/DE e U.E. 

A  10/08 DOE 

Decreto 40.258 – dispõe sobre o horário de 
trabalho e o registro do ponto dos servidores 

das Secretarias de Estado, Procuradoria Geral 
e das Autarquias. 

Governador 

A  10/08 DOE 

Decreto 40.259 – Define normas de 
identificação para os órgãos e entidades que 

especifica – deverão ter quadros com horários 
e outras informações. 

Governador 

A  10/08 DOE 

Decreto 40.260 – Institui Cartão de Identidade 
Funcional – CIF no âmbito das Secretarias de 
Estado, Procuradoria Geral e das Autarquias. Governador 

A  11/08 DOE 

Res. SAM 14 – dispõe sobre horário de 
trabalho e registro de ponto dos servidores 

estaduais da administração Direta e das 
Autarquias c/base no Decreto 40.258. 

SAM/SE,DE e 
U.E. 

A  01/09 DOE 

CRHE 7 – instrução complementar sobre o 
horário de trabalho e registro do ponto dos 

servidores públicos das Secretarias de Estado, 
Procuradoria Geral e das Autarquias. 

CRHE/DE e U.E. 

A  01/09 DOE 

Res. SE 213 – dispõe sobre o horário de 
trabalho e o registro do ponto dos servidores 

que especifica (das Unidades Escolares). S.E./D.E.e U.E 

P  27/09 DOE 
Res. SE 229 – dispõe sobre a cessão de 

dependências das unidades escolares da rede 
estadual de ensino. 

S.E./D.E.e U.E 

P  27/09 DOE 

Res. SE 230 – Institui comissão para fins que 
especifica – trata das instituições auxiliares da 

escola a APM. S.E./D.E.e U.E 

P  22/11 DOE 
Decreto Estadual nº 40.473 – reorganização 

das escolas estaduais. Governador 

P  22/11 Manuais 
Instrui procedimento p/ implantação da 

reorganização das escolas.  
D.E.(SE)/U.E. 

P  22/11 Manuais 

Instrui procedimento p/ implantação da 
reorganização das escolas na área de recursos 

humanos. 
 

D.E.( SE)/U.E. 
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P  04/12 DOE 

Decreto Estadual nº 40.510 –  Dispõe sobre o 
Programa de Reorganização das Escolas da 

Rede Pública Estadual. Governador 

1996 

A  De janeiro a 
dezembro 

Boletim de 
Freqüência / 

Folha de 
pagamento 

Confecção da folha de pagamento e seus 
complementos quando o caso. Folha de 

substituição administrativa ou eventual do QM, 
Portaria CAF, Comunicados de ocorrências, 

Atestado de Freqüência etc. 
(Por tratar-se de tarefa mensal constará 

apenas uma vez em cada ano, nesta tabela, 
todavia será somado 12 vezes nas tabelas 

resumo). 

ESCOLA 
(pagamento) 

/D.E. 

A  fevº. Manual 
Instrui procedimentos para aquisição do “Kit” 

mobiliário. D.E.(FDE)/U.E. 

P  13/02 DOE 

Res. SE 15 - Dispõe sobre procedimentos 
quanto à autorização de transformação de 
escolas, instalação, criação e extinção de 

classes. 
S.E./D.E.e U.E 

P  17/02 DOE 

Decreto Nº 40.673/1996 Institui o Programa de 
Ação de Parceria Educacional Estado-
Município para atendimento ao ensino 

fundamental. 
Governador 

P  11/05 DOE 

Res. SE 49 – dispõe sobre projetos de reforço 
e recuperação de alunos das Unidades 

Escolares da rede estadual de ensino de 1º e 
2º graus. 

S.E./D.E.e U.E 

P  13/05 DOE 

Res. SE de 13/05 - Homologa Parecer CEE nº 
170/96, que autoriza a Secretaria da Educação 
a implantar o Projeto de Reorganização Escolar 

do Ensino Fundamental – classes de 
Aceleração. 

S.E./D.E.e U.E 

P  20/11 DOE 
Res. SE 169 – dispõe sobre as diretrizes para 
continuidade do Programa de Reorganização 

da Rede Estadual de Ensino. 
S.E./D.E.e U.E 

1997 

P  01/01 DOE 

Comunicado CEE 5/96 – esclarece os prazos 
estabelecidos nas deliberações 3/91,9/92,11/96 
nos pedidos de reconsideração e recursos dos 

resultados finais. 
CEE/DE e U.E. 

A  De janeiro a 
dezembro 

Boletim de 
Freqüência / 

Folha de 
pagamento 

Confecção da folha de pagamento e seus 
complementos quando o caso. Folha de 

substituição administrativa ou eventual do QM, 
Portaria CAF, Comunicados de ocorrências, 

Atestado de Freqüência etc. 
(Por tratar-se de tarefa mensal constará 

apenas uma vez em cada ano, nesta tabela, 
todavia será somado 12 vezes nas tabelas 

resumo). 

D.E.(pagamento)/ 
U.E. 

A  16/01 DOE 
Decreto 41.552 – altera o Programa de 
Segurança Escolar (instituído em 1988). Governador 

A  18/01 DOE 
Res. SE 6 – dispõe sobre o processo de 

atribuição de  aulas no CEFAMs. S.E./D.E.e U.E 
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A  23/01 DOE 
Decreto 41.562 – dispõe sobre pagamento do 
13º salário, aos servidores públicos estaduais. Governador 

A  23/01 DOE 
Decreto 41.563 – dispõe sobre o expediente 

nas repartições públicas estaduais (carnaval). Governador 

A  04/02 DOE 
Decreto 41.578 – altera o Decreto 39.930 em 

tipos de afastamento. Governador 

A  fevº. Manual 
Instrui procedimentos para aquisição do “Kit” 

informática. D.E.(FDE)/U.E. 

P 05 e 06/02 Carta 

Carta dirigida aos Diretores de Escola 
agradece o trabalho e dá ênfase a progressão 
continuada acentuando o prosseguimento dos 

estudos sem a marca da retenção escolar. 
Assinada a carta a Coord. da COGSP Sonia 

Penin. 

DE.(COGSP)/U.E
. 

P 05 e 06/02 Carta 

Em pauta impressa foi registrado um encontro 
com Diretores de Escola para o planejamento 

de 1997. Foi exibido um filme: Zerando a 
repetência. Todo material refere-se a “Escola 

de Cara Nova”. 

DE.(COGSP)/U.E
. 

P  22/02 DOE 

Res. Conjunta 1 – Cria Comissão Técnica de 
Educação [...] objetivando o atendimento à 
demanda e a descentralização, expansão e 

melhoria do Ensino Fundamental do Município 
de S.P. 

Governador 

A  22/02 DOE 

Decreto 41.599 – dispõe sobre procedimentos 
para ressarcimento e imposição de 

responsabilidade a servidor que der origem a 
pagamentos indevidos (responsáveis pela folha 

de pagamento). 

Governador 

A  28/02 DOE 

Instruções em virtude do Decreto 41.599 – 
institui a Portaria CAF a ser expedida sempre 

que houver mudança na situação admissionária 
(isto é, para corte imediato no pagamento). 

SF/DE, DE e U.E. 

A  05/03 DOE 
Lei 9.484 – Dispõe sobre a realização, no 

Estado, do censo escolar. Governador 

P  05/03 DOE 
Res. de 4/3 – Autoriza participação de 

funcionários comparecerem em reunião de 
sindicatos. 

SE/DE e U.E. 

P  07/03 DOE 

REs. SE 23 – Altera Res. SE 180/96 
acrescentando artº 35A- permite admissão de 

professor habilitado para ser Prof. Coord. 
Pedagógico. 

S.E./D.E.e U.E 

A  12/03 DOE 
Res. SE 26 – Altera Res. 307 sobre o docente 

readaptado. S.E./D.E.e U.E 

A  20/03 DOE 
Res. SE 30 – Aprova o Regimento Interno do 
Conselho Estadual de Alimentação Escolar. S.E./D.E.e U.E 

P  12/04 DOE 
REs. SE 40 – Altera Res. 28/96 – para a função 
de Prof. Coord. Pedagógico deverá ter 3 anos 

de magistério. 
S.E./D.E.e U.E 

P  19/04 DOE 
Res. SE 44 – Institui o Núcleo de Educação 

Indígena. S.E./D.E.e U.E. 
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P  14/05 DOE 
Resoluções de 9/5 – Altera Res. de 05/03 que 

autoriza afastamento para reuniões nos 
sindicatos. 

SE/DE e U.E. 

A  11/06 DOE 

Res. SE 72 – altera artº 16 da Res. SE 180/96 
sobre as 03 horas-aula de reforço o titular 

receberá como carga suplementar. S.E./D.E.e U.E. 

A  14/06 DOE 

Instrução DRHU 3 – instrui procedimentos para 
o HTPC (Hora de Trabalho Pedagógico 

Coletivo), das horas aos Projetos Reforço e 
outras relacionadas a jornada de trabalho 

docente. 

DRHU/DE e U.E. 

P  14/06 DOE 

Res. SE 76 – Dispõe sobre processo de 
escolha para Professor Coordenador 

Pedagógico nas escolas. S.E./D.E. e U.E 

A  03/07 DOE 
Decreto 41.915 - Dispõe sobre acumulações 

remuneradas de cargos, empregos e funções. Governador 

P  22/07 DOE 

Instrução SAM 1 – Dispõe sobre avaliação de 
desempenho dos servidores de todas as 

Secretarias de Estado, da Procuradoria Geral e 
das Autarquias. 

SAM/SE,DE e 
U.E. 

P  02/08 DOE 

Deliberação CEE 8 – dispõe sobre adequação 
do CEE ao artigo21 da LDB que trata da 

composição da educação escolar “I – educação 
básica [...] e II – educação superior. 

CEE/DE e U.E. 

P  05/08 DOE 

Deliberação CEE 09 – Institui o regime de 
progressão continuada no ensino fundamental. CEE/DE e U.E. 

P  23/09 DOE 

Deliberação CEE 13 – dispõe sobre o 
credenciamento de instituições do sistema 

estadual de ensino e do funcionamento de seus 
cursos. 

CEE/DE e U.E. 

A  25/11 DOE 
Instrução DDP/G 8 – instrui para o pagamento 

aos docentes de férias acrescidas de 1/3. SF/DE e U.E. 

A  26/11 DOE 
Res.SE 164 – dispõe sobre as diretrizes para o 

atendimento à demanda, em 1998, na Rede 
Estadual de Ensino. 

S.E./D.E. e U.E. 

P  26/11 DOE 
Res.SE 165 – dispõe sobre estudos de 

recuperação e avaliação nas férias escolares. S.E./D.E. e U.E 

A  02/12 DOE 
Decreto 42.564 – dispõe sobre pagamento do 

13º aos servidores públicos estaduais. Governador 

A  02/12 DOE 

Portaria DRHU 21 – estabelece diretrizes para 
inscrição e classificação de docente para 
atribuição de classes e/ou aulas de 1998. DRHU/DE e U.E. 

A  06/12 DOE 

Comunicado DRHU – instrução e datas para 
entrega das indicações e retificação de 

Remoção de docentes e do QAE. DRHU/DE e U.E. 

P  10/12 DOE 
Res. conjunta SS/SE 1 – dispõe sobre a 

vacinação dos profissionais da educação. SS-SE/DE e U.E. 

P  10/12 DOE 
Deliberação 20 – dá nova redação aos artº 

2º,5º,6º da Del.CEE 17/97 que trata do ensino 
supletivo. 

CEE/DE e U.E. 
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P  13/12 DOE 

Comunicado SE de 12/12 – dispõe sobre 
matrícula das crianças na 1ª série do Ensino 

Fundamental. SE/DE e U.E. 

A  13/12 DOE 
Decreto 42.624 – dispõe sobre o expediente 

nas repartições públicas para 1998 (carnaval). Governador 

P  27/12 DOE 
Res. 178 – dispõe sobre diretrizes para 

elaboração do calendário escolar de 1998. SE/DE e U.E. 

A  30/12 DOE 

Lei Complementar 836 – Institui Plano de 
Carreira, vencimentos e salários para os 

integrantes do QM da Secretaria da Educação. Governador 

1998 

A  De janeiro a 
dezembro 

Boletim de 
Freqüência / 

Folha de 
pagamento 

Confecção da folha de pagamento e seus 
complementos quando o caso. Folha de 

substituição administrativa ou eventual do QM, 
Portaria CAF, Comunicados de ocorrências, 

Atestado de Freqüência etc. 
(Por tratar-se de tarefa mensal constará 

apenas uma vez em cada ano, nesta tabela, 
todavia será somado 12 vezes nas tabelas 

resumo). 

ESCOLA 
(pagamento) 

/D.E. 

A  14/01 DOE 
Portaria DRHU 2 – Estabelece medidas para 
atribuição de classes e/ou aulas para 1998. DRHU/DE e U.E. 

A  16/01 DOE 
Res. SE 3 – dispõe sobre atribuição de classes 

e/ou aulas do QM. S.E./D.E.e U.E. 

P  17/01 DOE 

Res. SE 04 – Dispõe sobre normas a serem 
observadas na composição curricular e 

organização escolar. S.E./D.E.e U.E. 

P  20/01 DOE 

Res. SE 07 – Estabelece diretrizes para a 
reorganização curricular dos cursos do ensino 

médio da rede estadual. S.E./D.E.e U.E. 

A  23/01 DOE 
Comunicado – aos Delegados e Diretores, 

reaberto período de matrícula após Ação Civil 
3/97. 

SE/DE e U.E. 

A  24/01 DOE 

Comunicado DRHU 4 e 5 – estabelecem 
procedimentos para movimentação de pessoal 

em decorrência da L.C. 836/97. DRHU/DE e U.E. 

A  06/02 DOE 
Comunicado DSE 2 –  comunica o cronograma 

de preenchimento e entrega de quadros de 
estoque de merenda. 

DSE/D.E.e U.E. 

A  06/02 DOE 
Comunicado DSE 3 – comunica o cardápio 

para o período de fevº/março/abril. DSE/D.E.e U.E. 

A  06/02 DOE 

Comunicado DSE 4 – lista dos alimentos que 
podem ser adquiridos no Projeto de 

Enriquecimento da merenda escola – PEME. DSE/D.E.e U.E. 

P  06/02 DOE 

Res. SE 20 – dispões sobre a 
operacionalização da reclassificação de alunos 

das escolas da rede estadual. S.E./D.E.e U.E 
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P 06/02 DOE 
Res. SE 16 – implanta o Projeto de 
basquetebol nas escolas estaduais. S.E./D.E.e U.E 

A  07/02 DOE 

DRHU comunica aos candidatos aprovados no 
concurso de Diretor de Escola para fazer a 
juntada de documentos para classificação. DRHU/DE e U.E. 

A  07/02 DOE 

Res. SE 22 – altera redação do artº 15 da Res. 
164 que instrui o Diretor de Escola a informar 

ao Conselho Tutelar ausência de alunos. S.E./D.E.e U.E. 

A  11/02 DOE 
Portaria DRHU 4 – Estabelece cronograma 

para atribuição do saldo de aulas. DRHU/DE e U.E. 

P  13/02 DOE 

Instrução conjunta CENP-COGSP-CEI  - Para  
reorg. Curricular à progressão continuada e a 

org. da jornada diária. CENP/DE e U.E. 

P  04/03 DOE 
Res. SE 49 – dispõe sobre normas 

complementares à organização escolar. SE/DE e U.E. 

A  14/03 DOE 
Instrução DRHU 2 – objetiva orientar quanto à 

movimentação do QAE. DRHU/DE e U.E. 

A  14/03 DOE 

Comunicado DRHU 10 – solicita esforços no 
envio da documentação para admissão dos 

professores OFA. DRHU/DE e U.E. 

A  20/03 DOE 

Comunicado da SEESP – comunica orientação 
para matrícula de crianças p/1ª série fora da 

escola c/mais de 7 anos por ordem do Tribunal 
de Justiça. 

SE/DE e U.E. 

P  20/03 DOE 

Deliberações da 1835ª sessão Plenária do CEE 
– aprovam as Normas Regimentais para as 

Escolas Estaduais e devem atender a 
Indicação CEE 13/97. 

CEE/DE e U.E. 

A  28/03 DOE 
Decreto 42.965 – dispõe sobre as jornadas de 

trabalho docente. Governador 

A  28/03 DOE 
Decreto 42.966 – disciplina a transferência do 
pessoal do QM em função da reorganização. Governador 

P 06/04 Ofício 

Paróquia da comunidade solicita uso das 
dependências da escola para realização de 

evento conforme Res. 229/95. A escola através 
de processo encaminha para Delegacia para 

autorização. 

U.E. (Igreja)/D.E. 

A  21/04 DOE 

Decreto 43.039 – Regulamenta a L.C. 841 que 
instituiu o Prêmio de Incentivo à Produtividade 

e Qualidade – PIPQ. Governador 

P  23/04 DOE 

Comunicado da Secretaria da Administração e 
Modernização do Serviço Público – informa o 

resultado da avaliação de desempenho. SAM/DE e U.E. 

A  05/05 DOE 

Res. SE 63 – disciplina o artigo 16 do Decreto 
42.965/98 – orienta sobre admissão de OFA e 

outros. S.E./D.E.e U.E. 

P  07/05 DOE 
Res. SE 67 – dispõe sobre estudos de reforço 
e recuperação paralela para alunos da rede 

estadual. 
S.E./D.E.e U.E. 
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A  08/05 DOE 

Comunicado CAF 2 – procedimentos para 
abertura de contas oficiais em agências da 
Nossa Caixa Nosso Banco S/A a partir de 

11/05. 
SF/SE,DE e U.E. 

A  14/05 DOE 

L.C. 845 – Autoriza o Poder Executivo a adotar 
as medidas que especifica, objetivando a 

redução de pessoal no serviço público estadual 
(A ALESP aprova e o governador promulga). 

Governador 

A  27/05 Circular Divulga bibliografia do concurso para PEB II. D.E./U.E. 

A  30/05 DOE 

Portaria da COGSP de 29/05 – convoca os 
Diretores de Escola para reunião em 04/06 as 

13h30 no Anfiteatro Fernando de Azevedo para 
palestra da Profª Lorraine Moroe da Academia 

de Liderança Educacional, Centro pela 
Inovação Educacional da Manhattan New York. 

COGSP/DE e 
U.E. 

P  02/06 DOE 

Comunicado – instrui sobre plano para 
reposição de aulas com prazo para escola no 
5º dia útil após o término de cada bimestre. CENP/DE e U.E. 

P  06/06 DOE 

Comunicado da Delegacia de Ensino – 
abertura de inscrição para seleção de 

candidatos a função de Professor Coordenador 
Pedagógico. 

DE/ U.E. 

A  09/06 DOE 

Decreto 43.178 – dispõe sobre o 
funcionamento das repartições públicas 
estaduais nos dias de jogos da seleção 

brasileira c/compensação das horas. 
Governador 

A  18/06 DOE 
Instruções especiais SE 1 – abertura de 

concurso para PEB II de algumas disciplinas. SE/DE e U.E. 

P  24/06 DOE 

Comunicado CENP – A USP oferece vaga aos 
professores da rede pública para cursarem 

disciplinas como aluno especial. CENP/DE e U.E. 

A  25/06 DOE 
Res. SE 84 – dispões sobre inscrição para 

substituição de Supervisor e Diretor de Escola. S.E./D.E.e U.E. 

A  25/06 DOE 
Instrução DRHU 3 – dispõe sobre ingressos no 

cargo de Diretor de Escola. DRHU/DE e U.E. 

A  22/07 DOE 
Instrução COGSP/CEI – procedimentos para a 

municipalização. 
CGOSP-CE/DE e 

U.E. 

A  25/07 DOE 
Res. SE 87 – disciplina a remoção de titulares 

de cargo do QM. S.E./D.E. e U.E. 

A  30/07 Planilha Inventário anual de 1997. D.E./U.E. 

A  30/07 Planilha Inventário anual de 1998. D.E./U.E. 

A  01/08 DOE 
Res. SE 90 – dispõe sobre inscrição para 

substituição de Supervisor e Diretor de Escola. S.E./D.E.e U.E 

A  04/08 DOE 

Comunicado DRHU 21 – abertura do concurso 
de Remoção para Docentes, Supervisores e 

Diretores de Escola. DRHU/DE e U.E. 

A  12/08 DOE 

Portaria da Dirigente de Ensino – convocando 
os candidatos inscritos para substituir Diretor 

de Escola. DE/ U.E. 
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A  27/08 DOE 

Decreto 43.409 – dispõe sobre os Postos de 
Trabalho de Vice-Diretor, nas unidades 

escolares (por força da L.C. 836/97). Governador 

A  25/09 DOE 
Res. SE 107 – disciplina a remoção por 

permuta do QM. SE/DE e U.E. 

P 14/10 Plano escolar 
Plano escolar para o ano e ofício solicitando 

homologação e public. U.E./D.E. 

A 14/10 DOE 

Comunicado DRHU 31 – abertas inscrições 
para o concurso de remoção/98 para os cargos 

de Assistente de administração escolar, 
secretário de escola, oficial de escola, inspetor 

de aluno e servente de escolar. 

DRHU/DE e U.E. 

P 15/10 DOE 

Comunicado a todas as escolas 
Teleconferência dia 21/10 às 9h e 10h sobre: 
“Progressão continuada e o desafio de fazer 

acontecer”. 
CENP/DE e U.E. 

A  07/11 DOE 
Comunicado DRHU 36 – entrega de 

documentos para o concurso de remoção de 
docentes/98. 

DRHU/DE e U.E. 

A  20/11 DOE 

Instrução DRHU 8 – instrução sobre as 
contagens de tempo para fins de classificação 

no processo de atribuição de classes e/ou 
aulas. 

DRHU/DE e U.E. 

A  24/11 DOE 
Res. SE 125 – Dispões sobre as diretrizes e 

procedimento para tender a demanda de 1999. S.E./D.E.e U.E. 

P  dezº Encarte Instrui sobre o Projeto Escola nas Férias. D.E.(SE)/U.E. 

A  08/12 DOE 
Portaria DRHU 36  - estabelece cronograma e 

diretrizes para inscrição de docentes. DRHU/DE e U.E. 

P 11/12 DOE 
Res. 131 – dispõe sobre estudos de 

recuperação intensiva na rede estadual de 
ensino. 

SE/DE e U.E. 

1999 

A  De janeiro a 
dezembro 

Boletim de 
Freqüência / 

Folha de 
pagamento 

Confecção da folha de pagamento e seus 
complementos quando o caso. Folha de 

substituição administrativa ou eventual do QM, 
Portaria CAF, Comunicados de ocorrências, 

Atestado de Freqüência etc. 
(Por tratar-se de tarefa mensal constará 

apenas uma vez em cada ano, nesta tabela, 
todavia será somado 12 vezes nas tabelas 

resumo). 

ESCOLA 
(pagamento) 

/D.E. 

A  11/01 DOE 
Decreto 43.795 – dispõe sobre o expediente 

nas repartições públicas (carnaval). Governador 

P 26/01 Ofício 

Igreja Messiânica Mundial do Brasil da 
comunidade solicita uso das dependências da 

escola para realização de evento conforme 
Res. 229/95. A escola através de processo 

encaminha para Delegacia para autorização. 

U.E. (Escola 
Infantil)/ D.E. 

P fevº Circular 
Proposta de discussão do regimento escolar 
com pais, alunos, professores, funcionários. 

Direção / 
comunidade 
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A  Junho Comunicado 
Comunica procedimento para Folha de 

Pagamento jun/jul. 
D.E. 

(pagamento)/ 
U.E. 

A  02/09 DOE 

Res. SE 154 - Dispõe sobre cadastramento de 
alunos, coleta de vagas, compatibilização 

demanda escolar 2000. S.E./D.E.e U.E 

P 15/09 Carta-circular 
Informa o recebimento por algumas escolas, de 

material para biblioteca. D.E.(FDE)/U.E. 

P 20/10 Ofício 
Encaminha 2 vídeos sobre o Projeto Sinfonia 

nas Escolas. D.E.(SE)/U.E. 

A 22/10 Ofício 

Procedimentos para emissão do Relatório de 
férias docentes c/ acréscimo de 1/3. Analisar, 

informar, corrigir, confirmar e encaminhar. 
D.E.(pagamento)/ 

U.E. 

P 23/10 DOE 
Res. SE 7 – dispõe sobre atividades de reforço 

e recuperação paralela para 1999. S.E./D.E.e U.E 

P  09/11 Ofício 

Escola infantil (C. F.) da comunidade solicita 
uso das dependências da escola para 

realização de evento conforme Res. 229/95. A 
escola através de processo encaminha para 

Delegacia para autorização. 

U.E.(Escola 
Infantil) 
/D.E. 

P  01/12 Ofício 

Escola infantil (E.E.I. T. A.) da comunidade 
solicita uso das dependências da escola para 
realização de evento conforme Res. 229/95. A 
escola através de processo encaminha para 

Delegacia para autorização. 

U.E.(Escola 
Infantil) 
/D.E. 

A 31/12 Planilha Inventário anual. D.E./U.E. 

2000 

A  De janeiro a 
dezembro 

Boletim de 
Freqüência / 

Folha de 
pagamento 

Confecção da folha de pagamento e seus 
complementos quando o caso. Folha de 

substituição administrativa ou eventual do QM, 
Portaria CAF, Comunicados de ocorrências, 

Atestado de Freqüência etc. 
(Por tratar-se de tarefa mensal constará 

apenas uma vez em cada ano, nesta tabela, 
todavia será somado 12 vezes nas tabelas 

resumo). 

ESCOLA 
(pagamento) 

/D.E. 

A  01/02 Circular Atualização de legislação do EJA. D.E./U.E. 

P Fevereiro Calendário 
interno 

Direção e Coordenação (c/os Professores) 
expedem calendário para o 1º semestre com as 

atividades da escola (fevereiro a junho). U.E./Comunidade 

P 16/02 Carta Encaminha atlas histórico – Brasil 500 anos. D.E.(FNDE)/U.E. 

P 28/03 Comunicado Comunicado convidando para desfile 500 anos. D.E./U.E. 

A 26/04 Circular 
Solicitação de planilha e disquete 

c/desempenho dos alunos. D.E./U.E. 

P 28/04 Circular 
Informa período de inscrição p/1º Prêmio 

DENATRAN de Educação no trânsito. D.E./U.E. 

P 08/05 Comunicado 
Solicita informações para a “Amostra de 

danças folclóricas-2000”. D.E./U.E. 
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A 10/05 Manual 

Orientação do DSE na Resolução 53 – dispõe 
sobre procedimentos relativos à administração 

e controle de estoques do Sistema 
Centralizado de Merenda Escolar. 

D.E.(DSE)/U.E. 

P  10/05 Manual 

Manual da merendeira [agente de serviços  
escolares] distribuídos às escolas pela ABIN 

(Associação Brasileira da Indústria Nacional de 
Nutrição). 

D.E.(DSE)/U.E. 

A  23/05 Circular 
Da Promotora de Justiça quanto à propaganda 

indevida (timbre nos impressos oficiais), 
recomenda. 

D.E.(Promotoria) / 
U.E 

A  01/06 Circular 

A D.E. encaminha da promotoria para ciência e 
lembra que abrirá sindicância caso alguma 

escola esteja envolvida. D.E./U.E. 

A  15/06 Comunicado 

Comunica atualização cadastro PAEF de todos 
docentes da U.E. (sem esta não é possível 
implantar as aulas, portanto não recebem 

salário). 

D.E.(pagamento)/ 
U.E. 

A  15/06 Planilha Refeito inventário de 1999. D.E./U.E. 

A  19/06 Comunicado 
Comunica - Treinamento para elaboração de 

novos formulários de Pagamento . 
D.E.(pagamento)/ 

U.E. 

A  19/06 Comunicado 
Comunica complemento no com.15/06 – prazo 

p/atualização dos dados . 
D.E.(pagamento)/ 

U.E. 

P Junho Calendário 
interno 

Direção e Coordenação (c/os Professores) 
expedem calendário para o 2º semestre com as 

atividades da escola (julho a dezembro). U.E./Comunidade 

A 04/07 DOE 
L.C. 874 – Institui gratificação por trabalho 

educacional – GTE para QM. Governador 

P 30/07 Ofício 

Paróquia da comunidade solicita uso das 
dependências da escola para realização de 

evento conforme Res. 229/95. A escola através 
de processo encaminha para Delegacia para 

autorização. 

U.E.( Igreja)/D.E. 

P  13/09 Ofício 

Igreja evangélica da comunidade solicita uso 
das dependências da escola para realização de 
evento conforme Res. 229/95. A escola através 

de processo encaminha para Delegacia para 
autorização. 

U.E.( Igreja)/D.E 

P  02/10 Ofício 

Paróquia da comunidade solicita uso das 
dependências da escola para realização de 

evento conforme Res. 229/95. A escola através 
de processo encaminha para Delegacia para 

autorização. 

U.E.( Igreja)/D.E 

A 18/10 DOE 

Lei Complementar Nº 883 - Dispõe sobre o 
vencimento, a remuneração ou o salário do 

servidor que deixar de comparecer ao 
expediente em virtude de consulta ou 

tratamento de saúde e dá providências 
correlatas. 

 

Governador 

P 24/10 e-mail 
Profª da escola reivindica espaço na mídia da 
Diretoria para publicar projetos desta Unidade 

Escolar. 
Professora/D.E. 
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P  25/10 Ofício 

Escola infantil (R.I.G.& B) da comunidade 
solicita uso das dependências da escola para 
realização de evento conforme Res. 229/95. A 
escola através de processo encaminha para 

Delegacia para autorização. 

U.E.( Igreja)/D.E 

P  31/10 Ofício 
Escola solicita à empresa ônibus para excursão 

dos alunos. 
U.E./Bola Branca 

 

P 07/11 DOE 
Comunicado da SE – Institui o Prêmio Gestão 

Escola 2000. SE/DE e U.E. 

P  22/11 Ofício 
Solicita autorização para uso das dependências 

da escola. 
U.E. 

(comunidade)/ 
D.E.

P  23/11 DOE 

Resolução SE Nº 95 - Dispõe sobre o 
atendimento de alunos com necessidades 

educacionais especiais nas escolas da rede 
estadual de ensino e dá providências 

correlatas.

S.E./D.E.e U.E 

A  26/12 DOE 
Res. 105- dispõe sobre processo de atribuição 

de classes/aulas. SE/DE e U.E. 

A  29/12 DOE 

Lei Complementar Nº 888 - Institui Plano de 
Carreira, Vencimentos e Salários para os 

integrantes do Quadro de Apoio Escolar da 
Secretaria da Educação . 

Governador 

2001 

A De janeiro a 
dezembro 

Boletim de 
Freqüência / 

Folha de 
pagamento 

Confecção da folha de pagamento e seus 
complementos quando o caso. Folha de 

substituição administrativa ou eventual do QM, 
Portaria CAF, Comunicados de ocorrências, 

Atestado de Freqüência etc. 
(Por tratar-se de tarefa mensal constará 

apenas uma vez em cada ano, nesta tabela, 
todavia será somado 12 vezes nas tabelas 

resumo). 

ESCOLA 
(pagamento) 

/D.E. 

P 21/03 Ofício-circular Encaminha revista e CD para as escolas. D.E. (SE)/U.E. 

A 27/03 Requerimento Requer informações sobre fechamento de 
salas. APEOESP/U.E. 

P  02/04 Ofício 
Comunica continuidade do Programa Amigos 

de Estimação (Nestlé Brasil S.A.). D.E.(SE)/U.E. 

P  02/04 Ofício 
Solicita ônibus para excursão de alunos à 

Cidade Mirim (DETRAN). 
U.E./Viação Bola 

Branca 

A  16/05 Informação 
Informa quantos funcionários podem ser 

contratados pela APM (01). D.E.(FDE)/U.E. 

P  18/05 Comunicado 
Altera data de reunião para Projeto: Prevenção 

também se ensina. D.E./U.E. 

P  18/05 Comunicado 
Convoca Professor Coord. diurno para reunião 

sem pauta definida. D.E./U.E. 

A  22/05 Circular 
Informa os documentos necessários p/desconto 

em fl. de pagamento do zelador. D.E./U.E. 

A  18/06 Comunicado 
Informa expediente da direção no recesso 

(escala). D.E./U.E. 

P  28/07 Carta 
Comunica ao Diretor de Escola o inicio do 

módulo IV do Circuito Gestão. D.E. (SE)/U.E. 

P  Agosto Encarte 
Divulga sobre o a Educação Indígena – A 

Escola de Cara Nova. D.E. (SE)/U.E. 
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P  31/08 Publicação 
Lei 10.857-institui Semana de Alfabetização e 

Conscientização Ambiental nas escolas 
públicas. 

Governador 

A  28/09 Comunicado 
Informar consumo de água e luz, gravar em 

disquete e levar, imediatamente à D.E. D.E./U.E. 

A  17/10 DOE 
Convoca candidatos para substituir Diretor de 

Escola. DE/ U.E. 

A  09/11 DOE 
Resolução 118 – participação de funcionários 

na inscrição de candidatos ao Programa 
Emergencial de Auxílio desemprego. 

SE/DE e U.E. 

A  09/11 Circular 
Comunica procedimentos de como deverá ser 

distribuída a merenda no Dia da Família na 
Escola. 

D.E. (DSE)/U.E. 

P  14/11 DOE 
Resolução 124-estabelece a data para o 

SARESP. SE/DE Eue 

A  28/11 Comunicado 
Comunica prazo para rati-retificação de dados 
da escola no sistema de cadastro de alunos. D.E.(COGSP) 

/U.E 

A  29/11 DOE 

Portaria DRHU 17 – Estabelece cronograma e 
diretrizes para a inscrição e classificação de 

docentes ao processo de atribuição de aulas. DRHU/DE e U.E. 

A  30/11 Circular 
Lembra da limpeza nas proximidades da 

escolar de mato e lixo acumulado. D.E./U.E. 

A  03/12 e-mail 
Informa que a digitação da inscrição dos prof. 

deverá ser no JATI,008 (PRODESP). D.E./U.E. 

A  03/12 Planilha 
Planilha de prestação de conta aos FNDE da 

verba PDDE (anexo III). U.E./D.E. 

A  06/12 e-mail 
Solicita confirmação de digitação das inscrições 

dos professores. D.E./U.E. 

P Dezembro Apostila Encontro de Professores. D.E.(COGSP) 
/U.E.

A  14/12 DOE 
REs. SE 143 - Dispõe sobre o processo anual 
de atribuição de classes e aulas do Quadro do 

Magistério. 
S.E./D.E.e U.E 

A  15/12 DOE 
Res. SE 143 – dispõe sobre o processo anual 

de atribuição de classes e aulas ... QM. S.E./D.E.e U.E 

A  29/12 DOE 
Lei Complementar 909-concede o Bônus Mérito 

aos docentes. Governador 

A  29/12 DOE 
Lei Complementar 910-concede o Bônus 

Gestão. Governador 

P  Sem data Ofício 
Adesão ao Projeto Sirva-se – balcão térmico. 

Manifestar interesse na D.E. D.E.(DSE)/U.E. 

2002 

A  De janeiro a 
dezembro 

Boletim de 
Freqüência / 

Folha de 
pagamento 

Confecção da folha de pagamento e seus 
complementos quando o caso. Folha de 

substituição administrativa ou eventual do QM, 
Portaria CAF, Comunicados de ocorrências, 

Atestado de Freqüência etc. 
(Por tratar-se de tarefa mensal constará 

apenas uma vez em cada ano, nesta tabela, 
todavia será somado 12 vezes nas tabelas 

resumo). 

ESCOLA 
(pagamento) 

/D.E. 
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A  29/01 D.O.E. Comunicado DRHU – instruções para remoção. DRHU/DE e U.E. 

P 17/04 Convite 

A instituição LARAMA convida Profª para 
Oficina de Adaptação de Material (crianças de 

baixa visão). Larama/U.E. 

A  24/04 Ofício-circular 
Informa a importância da aplicação do 

Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE. 
D.E. (FNDE)/ 

U.E. 

A  30/04 Informação 
Informa dispensa do recolhimento da CPMF 

das APMs. D.E.(FDE)/U.E. 

A  09/09 Planilha Balancete da APM de 01/01 a 30/06. U.E./D.E. 

P  Setembro Carta 
MEC encaminha carta à escola avisando da 

entrega de livros. D.E.(MEC)/U.E. 

P  04/10 Impressos 

Vários impressos referentes ao processo do 
PNLD, desde listas das séries até recibo da 

digitação dos pedidos. D.E./U.E. 

P 14/10 Ofício-circular 
Encaminha 2 fitas de vídeo: “Ciranda do 

Sorriso” e “Seu sorriso só depende de você” 
Informes odontológicos. 

D.E.(COGSP)/ 
U.E. 

2003 

A  De janeiro a 
dezembro 

Boletim de 
Freqüência / 

Folha de 
pagamento 

Confecção da folha de pagamento e seus 
complementos quando o caso. Folha de 

substituição administrativa ou eventual do QM, 
Portaria CAF, Comunicados de ocorrências, 

Atestado de Freqüência etc. 
(Por tratar-se de tarefa mensal constará 

apenas uma vez em cada ano, nesta tabela, 
todavia será somado 12 vezes nas tabelas 

resumo). 

ESCOLA 
(pagamento) 

/D.E. 

A  09/01 Site 

Convoca Diretor e Vice para reunião sobre 
Quadro Escolar – Q.E. em 13/01 às 13h30 

(sem hora para término). D.E./U.E. 

A  24/01 DOE 

Resolução 8, de 23-1-2003 - Dispõe sobre a 
desconcentração e descentralização do Módulo 
de Segurança do Sistema Gestão Dinâmica de 

Administração Escolar- GDAE. 
SE/DE e U.E. 

A  24/01 Site 
Convoca Diretor e Secretário para reunião de 
atribuição de aulas em 29/01 das 9h às 13h. D.E./U.E. 

A  27/01 Site 
Solicita presença do Diretor para preencher 

planilha em 28/01(tarde). D.E./U.E. 

P  04/02 Site 
Prazo para digitar freqüência e rendimento 

escolar até 05/02, dos alunos em recuperação 
intensiva. 

D.E./U.E. 

A  06/12 Ofício Circular 
Comunica novas medidas adotadas para 

adequar custos na aplicação dos recursos 
PEME. 

D.E.(DSE)/U.E. 

A 
07/02 

recebido em 
10/02 

Ofício Circular 

Comunica repasse de recursos do PEME, a 
partir de 07/02, para o período 10/02a31/03. 

Prazo para prestação de contas 04/04. D.E.(DSE)/U.E. 

A 
11/02 

recebido em 
17/02 

Ofício Circular 

Comunica repasse de recursos do PEME, a 
partir de 11/02, para o período 10/02 a 28/02. 

Prazo para prestação de contas 11/03. D.E.(DSE)/U.E. 
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A  11/02 E-mail 
Prazo para digitação de todas as classes na 

opção 11.2 (PRODESP). D.E./U.E. 

P  13/02 Caixa de 
protocolo 

Impresso com informações e procedimentos 
para recebimento de livros encaminhados pelo 

MEC. 
D.E./U.E. 

A  Sem data Comunicado 
Comunica e dá orientações quanto locais para 

emissão de laudo médico p/ início dos 
professores. 

D.E./U.E. 

A  18/02 E-mail Convoca Diretor para reunião sem pauta 
definida. D.E./U.E. 

A  20/02 E-mail 
Informa disponibilidade da opção 7.5 para 

consulta de carga horária de Professor 
(PRODESP). 

D.E./U.E. 

P 28/02 Comunicado 
urgente 

Comunica que estão disponíveis textos para o 
planejamento e orientações para elaboração do 

Plano de Gestão. 
D.E./U.E. 

A  28/02 Comunicado 
urgente 

Informa que o sistema ainda está aberto 
p/digitação das turmas de reforço (PRODESP). D.E./U.E. 

A  13/03 E-mail 
Convoca para reunião: dia 18 o responsável 

pela PEME e dia 19 o Diretor (sem pauta 
definida). 

D.E./U.E. 

P  13/03 E-mail 

Solicita devolução de impresso c/informação de 
sugestão de tema para capacitação de 

funcionário administrativo. D.E./U.E. 

A 
14/03 

recebido em 
18/03 

Ofício Circular 

Comunica repasse de recursos do PEME, a 
partir de 13/03, para o período 06/03 a 31/03. 

Prazo para prestação de contas 04/04. D.E.(DSE)/U.E. 

A  18/03 Lembretes 
Lembretes quanto aos procedimentos para 
preencher prestação de contas do processo 

PEME. 
D.E./U.E. 

A  21/03 E-mail Convoca Diretor sem pauta definida. D.E./U.E. 

A  24/03 Comunicado 
Comunica as competências e 
responsabilidades do Diretor. D.E./U.E. 

P 29/03 Bilhete 
Informa curso de 8h para professor de 

Educação Artística. D.E./U.E. 

A  31/03 Ofício 
Diretor manifesta excesso de controle dos 
órgãos superiores, quando o sistema da 

PRODESP esta com falhas. 
U.E./D.E. 

A  31/03 Relatório 
RTPC -Relatório Trimestral de Prestação de 

Contas da FDE – 1º/2003. D.E.(FDE)/U.E. 

A  Sem data Planilhas 
Relatório de merenda dos meses de 

Dez/jan/fev /março/2003. U.E./D.E. 

A  04/04 Circular 
Alerta de reclamações sobre carteirinha de 

passes escolares na S.E. D.E./U.E. 

P 08/04 Comunicado 
Comunica curso no Programa de Inclusão 

Digital. D.E./U.E. 

A  09/04 Circular 
Orienta como solicitar serviços de conservação/ 

manutenção dos prédios escolares. D.E./U.E. 

A  10/04 Circular 
Solicita informações das metragens dos 
pavimentos da escola (croqui da escola). 

D.E.(COGSP)/ 
U.E. 
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P 24/04 DOE 
Decreto nº 47.783-Institui programa “SÃO 

PAULO: UM ESTADO DE LEITORES”. Governador 

A  24/04 Comunicado 
Informa cronograma de atribuição de classes e 

aulas para 29 e 30/04. D.E./U.E. 

A  24/04 Comunicado 
Solicita ofício informando se há vaga para Prof. 

Coord. ou não. D.E./U.E. 

A  12/05 DOE 
Instrui prazos e procedimentos para uso do 

PDDE. D.E./U.E. 

P 19/05 Comunicado 
Divulga curso de capacitação para Professores 

de 3ª e 4ª séries do Ensino Fundamental. D.E./U.E. 

A  Sem data Ofício Circular 
Comunica repasse de recursos do PEME para 

o período 02/06 a11/07. D.E.(DSE)/U.E. 

A  02/06 Lembretes 
Prazo de aplicação e entrega da prestação de 

contas. D.E./U.E. 

A  02/06 E-mail 
Convoca Diretor p/comparecer dia 04/06 
c/disponibilidade de tempo e sem pauta 

definida. 
D.E./U.E. 

A  05/06 E-mail 
Relembra importância de manter o cadastro de 

alunos em ordem. D.E./U.E. 

P 15/06 Comunicado 
Comunica prazo para Campanha do Agasalho 

2003. D.E./U.E. 

A 23/06 E-mail 
Convoca Diretor para reunião em 25/06 sem 

pauta definida. D.E./U.E. 

P 25/06 Ofício-circular 
Encaminha fita em VHS da teleconferência 

proferida. D.E./U.E. 

A  Sem data Planilhas 
Relatório de merenda dos meses de 

maio/junho/jul/ 2003. U.E./D.E. 

A  30/07 E-mail 
Solicita envio de saldo de aulas para atribuição 

em 06/08. D.E./U.E. 

A  Sem data Ofício Circular 
Comunica repasse de recursos do PEME, para 

o período 01/08 a30/09. D.E.(DSE)/U.E. 

A  15/09 Ofício-circular 
Comunica instruções especiais para outubro 

com o Dia da Criança para merenda. D.E.(DSE)/U.E. 

P 16/09 Site 
Comunica reinicio das atividades do Curso 

Letra e Vida. D.E./U.E. 

P 17/09 Informação 
Informa Orientação Técnica para professores. 

D.E./U.E. 

P 26/09 Site 
Solicita presença de professores para 

regularizar inscrição em Programa. D.E./U.E. 

A  Sem data Planilhas 
Relatório de merenda dos meses de jul/agosto/ 

setembro/ 2003. U.E./D.E. 

A  01/10 Comunicado 
Informa que as escolas não deverão atender 

empresa para instalação de antena parabólica. D.E./U.E. 

A  02/10 Ofício Circular 

Comunica repasse de recursos do PEME, a 
partir de 02/10, para o período 01/10a19/12. 

Prazo para prestação de contas 26/12. D.E.(DSE)/U.E. 

A  06/10 Ofício 
Solicita concessão de adicional por tempo de 

serviço a professor. U.E./D.E. 

P 08/10 Ofício Solicita material para projeto na escola. U.E./D.E. 
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P 08/10 DOE 
Decreto 48.138 – dispõe sobre Programa de 
controle de água nas repartições públicas. Governador 

P 14/10 Oficio 
Informa 3º  encontro do “Prof. da Escola do 

Século XXI”. D.E./U.E. 

P  16/10 Site 
Solicita nome do controlador de água para 
atender o Programa de controle de água. D.E./U.E. 

A  17/10 E-mail 
Solicita envio de saldo de classes e aulas para 

atribuição em 22/10. D.E./U.E. 

A  Sem data Circular 
Orientação p/pedido de poda de árvore e 

outros. D.E./U.E. 

A  22/10 DOE 
Decreto 48.168 – dispõe sobre expediente nas 

repartições públicas no dia 28/10. Governador 

A  30/10 Carta 
Eletropaulo avisa interrupção de energia 

elétrica. Eletropaulo/U.E. 

P 13/11 Ofício 
Informa dias para capacitação de professor 

coordenador. D.E./U.E. 

A  20/11 Relação de 
Remessa 

Comprova entrega de escala de férias e 
processo de zeladoria. U.E./D.E. 

A  24/11 Site 
Solicita ofício ou documentação de professor 

formado pelo CEFAM. D.E./U.E. 

P 24/11 Ofício 
Solicita autorização para visitação no 

Zoológico. D.E./U.E. 

P 26/11 Site Divulga Programa Viver Escola. D.E./U.E. 

P  01/12 Ofício 
Informa nome dos professores convocados 
para correção de prova do SARESP 2003. D.E./U.E. 

P  01/12 Site 

Divulga pesquisa nos dias 3,4,5/12 para 
escolha de local para atribuição de classes ou 

aulas. 
D.E.(COGSP) 

/U.E. 

A  08/12 Site 

Lembra das providências com relação aos 
professores coordenadores (férias, avaliação, 

etc.). D.E./U.E. 

A  08/12 Ofício 
Solicita liberação de senha para o diretor de 

escola. U.E./D.E. 

P  19/12 Ofício Comunica prazo para entrega de portfólio. D.E./U.E. 

A  20/12 Correspondênci
a 

Informa opção no sistema e cobra digitação da 
dispensa do prof. que aplicou reforço 

(PRODESP). 
D.E. 

(PRODESP)/U.E. 

A  22/12 Correspondênci
a 

Informa opção no sistema aberta até 12h de 
24/12 (PRODESP). 

D.E. 
(PRODESP)/U.E. 

A  Sem data DOE 

Resolução SE 71-Dispõe sobre a atribuição de 
aulas de Educação Artística e de Educação 
Física, no ciclo I do Ensino Fundamental. SE/DE e U.E. 

A  Sem data Planilhas 
Relatório de merenda dos meses de outubro/ 

novembro/dezembro/ 2003. U.E./D.E. 

2004 
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A De janeiro a 
dezembro 

Boletim de 
Freqüência / 

Folha de 
pagamento 

Confecção da folha de pagamento e seus 
complementos quando o caso. Folha de 

substituição administrativa ou eventual do QM, 
Portaria CAF, Comunicados de ocorrências, 

Atestado de Freqüência etc. 
(Por tratar-se de tarefa mensal constará 

apenas uma vez em cada ano, nesta tabela, 
todavia será somado 12 vezes nas tabelas 

resumo). 

ESCOLA 
(pagamento) 

/D.E. 

P Janeiro DOE 

Resolução SE 01-Altera a Resolução SE Nº 
184/2002 que dispõe sobre a natureza das 

atividades de Educação Artística e de 
Educação Física nas séries do ciclo I do Ensino 
Fundamental das escolas públicas estaduais. 

SE/DE e U.E. 

A   DOE 

Decreto Nº 48.494 - Extingue o Grupo de 
Verificação e Controle de Atividades da 

Secretaria da Educação e acrescente incisos 
no artº 63 do Decreto 7.510/1976. 

Governador 

A  07/01 DOE 

Decreto 48.408 – altera e acrescenta 
dispositivos que específica Estatuto Padrão das 

APM, estabelecido pelo Decreto 12.983/78. Governador 

A  10/02 Ofício-circular 
Comunica e instrui sobre verba para Programa 

de Enriquecimento de Merenda Escola – 
PEME.

D.E.(DSE)/U.E. 

P 18e19/02 Planilha Síntese da reunião de planejamento. D.E./U.E. 

P Março Planilha 
Avaliação do programa de alimentação escolar. 

D.S.E./U.E. 

A  Sem data Impresso 
Impresso do horário administrativo da 

escola/2004. D.E./U.E. 

P  23/03 Relatório 
Relatório de avaliação da merenda elaborado 

em visita à escola por fiscais do DSE. DSE/U.E. 

P 31/03 Ofício 
Solicita bancos e mesas para refeitório. U.E./D.E. 

(COGSP) 

A  31/03 Ofício Solicita utensílios para preparo da merenda. U.E./D.E.(DSE) 

A  01/04 Ofício Processo de prestação de contas do PEME. U.E./D.E. 

A  02/04 Ofício Circular 

O DSE esclarece pontos em virtude de 
questionamento das escolas quanto a 

aquisição de hortaliças e outros produtos. D.E. (DSE)/U.E. 

A  02/04 Ofício Circular 
O DSE esclarece que não é possível aquisição 

de gás com verba da PEME. D.E. (DSE)/U.E. 

A  14/04 Comunicado 
Comunica repasse de verba PEME. Prazo para 

uso 01/04 a 31/05 e prestação de contas até 
04/06. 

D.E.(DSE)/U.E. 

A  16/04 Ofício Processo de prestação de contas do DMPP. U.E./D.E. 

P 22/04 Ofício 

Encaminha Resultados da Avaliação e as 
Orientações para Interpretação dos Resultados 

da Escola no SARESP 2003. D.E.(SE)/U.E. 

A  23/04 Comunicado 
Disponibiliza e instrui uso de verba para 

merenda referente a abril e maio (cardápio). D.E.(DSE)/U.E. 

A  28/04 Declaração Profª solicita desistência das aulas. Profª/Direção 
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P 28/04 Ofício 
Requisição de serviço da Educação – vaga. Conselho Tutelar/ 

U.E. 

A  29/04 Declaração Solicita 2ª via de cartão alimentação. U.E./D.E. 

A  29/04 Carta circular Informa novo sistema na venda de passe 
escolar. SPTRANS/U.E. 

A  Sem data Instrução 
Instrução para formalização de novo termo de 

convênio FDE/APM. D.E.(FDE)/U.E. 

A  19/05 Site Reunião para Diretor (sem pauta). D.E./U.E. 

P 21/05 Site 
Reunião para Diretor para escolas envolvidas 

no Projeto Jovem Cidadão. D.E./U.E. 

A  23/05 Informação 
Solicita atender urgente até 25/05 cópia em CD 
ou disquete do inventário de 1999 e da GPB. D.E./U.E. 

A  24/05 Ofício Informa o recebimento de refrigerador. D.E.(DSE)/ U.E. 

P 25/05 Site 
Cronograma das Orientações técnicas da D.E. 

D.E./U.E. 

A  25/05 Site 
Reunião para Diretor – Vídeo Conferência (sem 

pauta). D.E./U.E. 

A  26/05 Site Reunião para Diretor (sem pauta). D.E./U.E. 

A  Sem data 
Boletim de 
Ocorrência 

(pagamento) 

Comunicação entre escolas para pagamento 
de professor. U.E./Professora 

em mãos 

P  01/06 Site Cronograma de eventos da diretoria. D.E./U.E. 

A  01/06 Comunicado 
Disponibiliza e instrui uso de verba p/merenda 

p/junho e julho (cardápio). D.E.(DSE)/U.E. 

A  01/06 Ofício Processo de prestação de contas do PEME. U.E./D.E. 

P 02/06 Convite 
Convite para abertura da exposição: 

Luxo do Lixo. SESC/U.E. 

A  07/06 Ofício circular 

Comunica repasse de verba PEME para uso de 
01/06 a 08/07 e prazo de prestação de conas 

até 15/07. D.E.(DSE)/U.E. 

A  18/06 Ofício 
Processo de prestação de contas de 

Informática. U.E./D.E. 

A  02/07 Ofício Processo de prestação de contas do DMPP. U.E./D.E. 

P 06/07 Declaração 
Declara participação de Professor no Conselho 

de Classe e aulas da U.E. 
EE Clarice 

Seiko/EE Itiro 
Muto 

A  Sem data Planilha Planilha de reposição de aulas. D.E./U.E. 

A  07/07 Ofício 
Processo de prestação de contas de 

informática. U.E./D.E. 

A  08/07 Ofício Processo de prestação de contas do PEME. U.E./D.E. 

A  30/07 Legislação 

Decreto nº 48.834 Coloca à disposição da 
Justiça Eleitoral servidores e dependências dos 
estabelecimentos da Rede Estadual de Ensino. Governador 

P  03/08 Ofício 
Requisição de serviço da Educação – vaga. Conselho 

Tutelar/U.E. 

A  05/08 Ofício Solicita presença de funcionária ao DPME. DPME/U.E. 
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P  06/08 Site 
Pauta da reunião de 06/08 sobre merenda 

escolar cuidados a serem tomados. D.E.(DSE/U.E. 

P 13/08 Projeto 
Projeto para Ensino Religioso Escola 

Confessional. 
Diocese de Santo 

Amaro/U.E. 

A  26/08 Ofício 

Instrui que a aquisição de produto da merenda 
deve ser seguida conforme instruções e para 
qualquer mudança deverá haver solicitação 

prévia. 
D.E.(DSE)/U.E. 

A  31/08 Declaração 
Cessação de designação como Diretora em 

U.E. e nova designação. Profª/Direção 

P 15/09 Declaração 
Declara participação de Professora em curso 

no CEFAM. 
EE Clarice 

Seiko/EE Itiro 
Muto 

A 18/09 Ofício Processo de prestação de contas do DMPP. U.E./D.E. 

P 28/09 Declaração 
Convoca professores para Conselho de Classe 

e aulas em outra escola. 
EE Clarice 

Seiko/EE Itiro 
Muto 

A 30/09 Ofício Processo de prestação de contas do PEME. U.E./D.E. 

P 04/10 Declaração 

Convoca professores para Conselho de Classe 
e aulas em outra escola. EE Clarice 

Seiko/EE Itiro 
Muto 

P  05/10 Carta 
Carta de uma mãe justificando a ausência da 

aluna em 17 dias. Mãe/U.E. 

A  07/10 Ofício 
A Escola solicita renovação de assinatura no 

banco. 
U.E./Banco 

Nossa Caixa 

A  19/10 Ofício Solicita presença de funcionária ao DPME. DPME/U.E. 

A  28/10 e-mail 
Instrução para devolução de saldos de verba 
do convênio FDE/APM e outras instruções. D.E.(FDE)/U.E. 

P 04/11 Relatório Relatório da V Mostra Cultural. U.E./D.E. 

A  09/11 Ofício 
Solicita verificação de vazamento devido alto 

gasto de água. 
D.E. 

(SABESP)/U.E. 

A  12/11 Comunicado 
Comunica envio de copia da Nota de Empenho 

e Ordem de Pagamento para prestação de 
contas. 

D.E./U.E. 

A  17/11 Ofício Processo de prestação de contas do DMPP. U.E./D.E. 

P Várias datas Bilhetes 
Vários bilhetes da escola para famílias 

chamando para conversar. U.E./D.E. 

A 22/11 Ofício 
Solicitação assinatura em 2ª via de Portaria de 

Admissão. U.E./D.E. 

P novº. Carta 
MEC chamando a todos para discutir a reforma 

no ensino superior (sem data nem local). D.E.(MEC)/U.E. 

A  01/12 Ofício 
Solicitação assinatura em 2ª via de Portaria de 

Admissão. U.E./D.E. 

A  01/12 Site Comunica orientação sobre PIS/PASEP. D.E./U.E. 

P 02/12 Memorando 
Encaminha Relatório de freqüência Escolar. Planejamento 

Prefeitura/U.E. 

A 03/12 DOE 
Res. SE 106 – Dispõe sobre orientação para 

elaboração do Calendário Escolar. S.E./D.E.e U.E 
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P 04/12 DOE 
Comunic. Sr. Gov. de abertura curso “Inclusão 

Digital do Professor”. Governador 

A  14/12 Comunicado 
Moradia para os servidores públicos estadual. CDHU(Casa)/U.E

. Civil//U.E. 

A  16/12  
Ofício 

Informa os professores que participaram da 
correção das provas SARESP/2004. 

 
U.E./D.E. 

A  17/12 E-mail 
Instrui sobre prestação de contas e prazo de 

entrega. D.E. (FDE)/U.E. 

P  Sem data Projeto 
Projeto Reforço e Recuperação Paralela – 

2004/2º semestre (para homologação). U.E./D.E. 

P  Sem data Carta 
Encaminha livro do Projeto “oficinas de 

merenda”. D.E.(MEC)/U.E. 

2005 

A  De janeiro a 
dezembro 

Boletim de 
Freqüência / 

Folha de 
pagamento 

Confecção da folha de pagamento e seus 
complementos quando o caso. Folha de 

substituição administrativa ou eventual do QM, 
Portaria CAF, Comunicados de ocorrências, 

Atestado de Freqüência etc. 
(Por tratar-se de tarefa mensal constará 

apenas uma vez em cada ano, nesta tabela, 
todavia será somado 12 vezes nas tabelas 

resumo). 

ESCOLA 
(pagamento) 

/D.E. 

A  06/01 Ofício 
Solicita Concessão de Abono Permanência a 

funcionária . U.E./D.E. 

A  Janeiro Arquivo da U.E. 
Lista de classificação dos docentes (titulares de 

cargo) pela pontuação. U.E./ U.E. 

A  17/01 Notificação Notificação de oitiva para o Diretor. D.E./U.E. 

A  17/01 Ofício 
Solicita 2ª via de cartão alimentação/VR. U.E./D.E. 

(Administração) 

P 19/01 Site 
Oferece curso introdutório de informática aos 

servidores públicos estadual. D.E.(CENP)/U.E. 

A  24/01 Ofício 
Indica os responsáveis por conta para verba 

DMPP. U.E./D.E.(finança
s COGSP) 

A  28/01 Site 
Divulga cronograma de atribuição de classes/ 

aulas – 1ª Fase. D.E./U.E. 

A  01/02 Ofício 
Solicita verificação de vazamento devido a 

elevado gasto de água. 
D.E. 

(SABESP)/U.E. 

A  10/02 Site 
Divulga cronograma de atribuição de classes 

/aulas – 2ª Fase. D.E./U.E. 

P 11/02 Ofício 
Manifesta interesse da escola em participar do 

Projeto PROERD. 
U.E./D.E. 

(Batalhão da PM) 

A  11/02 Ofício Solicita mesas e bancos para o refeitório. U.E./D.E. 

A  14/02 Informação 
Informa após verificação, que não há 

vazamento de água na escola . U.E./D.E. 

A 21/02 Site Convoca Diretor – sem pauta. D.E./U.E. 

A 22/02 DOE 

Decreto nº 49.394 Regulamenta a Evolução 
Funcional, pela via não-acadêmica, QM, 

prevista nos artigos 21, 22, 23 e 24 da Lei 
Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 
1997, alterada pela Lei Complementar nº 958, 

de 13 de setembro de 2004. 

Governador 
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P 23/02 Site 
Solicita (via ofício) de cada U.E. com indicação 
de 50 alunos para concorrer a bolsa gratuita de 

informática. 
D.E./U.E. 

A  24/02 Informação Resposta à queixa de mãe sobre vaga. U.E./D.E. 

A  01/03 Site 

Instruções: Digitar todos os professores 
(efetivos e OFAs) que pegaram aulas na U.E.; 
Coord. OFA dispensar em 14/02; recesso de 

1a8/2; dias de planejamento colocar cód. 09B. 
D.E./U.E. 

A  01/03 Site 

Informa alteração no cronograma das 
matrículas no sistema de cadastro de alunos 

2005 atendendo Comunicado CIE 07. 
Fechamento até 21/03. 

D.E./U.E. 

A  01/03 Site 
Solicita acessar site da educação e responder 

pesquisa sobre cantina o breve rápido possível. D.E./U.E. 

A  02/03 Site 
O SEADE – Fundação Sistema Estadual de 

Análise de Dados, solicita preencher 
questionário até 10/03. (novo prazo). 

D.E.(SEADE)/U.E
. 

P  02/03 Site 
Disponibiliza modelos dos impressos para 

construção do Projeto Reforço. D.E./U.E. 

P  03/03 
(ciência) Site 

Comunicado CIE 14 – Altera cronograma de 
digitação no cadastro de alunos. D.E.(CIE)/U.E 

A  03/03 Site 
Divulga cronograma de digitação de 

pagamento com prazos de 03/03 a 12/03. D.E./U.E. 

A  03/03 Site 
Informa horário dos terminais da PRODESP 

dias úteis 6h às 22h e sábados das 6h às 18h. D.E./U.E. 

A  04/03 Site 
Reunião para Diretor de Escola - pauta 

inventário da escola. D.E./U.E. 

P Março Site 
Informa abertura de turma para o curso Letra e 

Vida, preencher ficha de inscrição. D.E./U.E. 

A  04/03 DOE 

Comunicado DPME – Deptº de Perícias 
Médicas do Estado – 1 – enfatiza 

procedimentos para atendimento a 
readaptados – reitera. 

D.E.(DPME)/U.E. 

A  07/03 Site 
Reunião para diretor: dia 8 poderá vir o Vice, 
para a videoconferência deverá ser o Diretor. D.E./U.E. 

P  07/03 Site 

Diretor entregar urgente até 18/03: calendário, 
Projeto das atividades extra-classe e 
composição do Conselho de Escola. 

Consultar orientações do Projeto Hora da 
Leitura e entregar ficha do Professor. 

D.E./U.E. 

P 08/03 
(ciência) Site 

Cronograma de Orientações Técnicas para 
março. D.E./U.E. 

A  08/03 Ofício Solicita PUCT para contagem de tempo. U.E./D.E. 

A  08/03 Site 
Reunião para diretores – setor administração, 

9h30. U.E./D.E. 

A  10/03 Site 
Informa que estão abertas as opções (1.2.5 e 

1.3.8sistema PRODESP) para transferência de 
alunos de classe. 

D.E./U.E. 

P 11/03 Carta 
Apresentação da Associação de Apoio à 

Criança com Câncer. U.E./D.E. 
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A  11/03 Site 
Informar com urgência via ofício, professor 

afastado em licença médica no dia da 
atribuição. 

D.E./U.E. 

A  13/03 Site 
Encaminhar à D.E. relação dos professores 
que estão no reforço (pós homologação). D.E./U.E. 

A  15/03 Informação 
Solicita à Professora S.D.S. documentos 

faltantes no prontuário. Direção/Profª 

A  15/03 Informação 
Solicita à Profª M.A.V.C. documentos faltantes 

no prontuário. Direção/Profª 

A  15/03 Site Reunião para Diretor – pauta pagamento. D.E./U.E. 

A  18/03 Ofício 
Solicita inclusão de alunos no sistema de 

cadastro (PRODESP). U.E./D.E.(C.I.E) 

A  21/03 Despacho 
Encaminha processo de afastamento pelo artº. 

202 da Lei 10261/68. U.E./D.E. 

A  22/03 Site 
Reunião de Diretores divisão por pólo, 11h30 

às 12h – sem pauta. D.E./U.E. 

A  22/03 Site 
Reunião de Diretores divisão, 10h – setor 

finanças. D.E./U.E. 

A  23/03 Ofício 
Informa não encaminhamento de acumulo por 

negligência da Professora. U.E./D.E. 

A  23/03 Site 
Convoca reunião para Diretor em 30/03, 9h – 

pauta Censo Escolar. D.E./U.E. 

P 30/03 Convite 
SESC convidando para exposição “Lixo de 
Luxo” e para o debate “Da Legislação ao 

Cidadão”. 
SESC/U.E. 

P 31/03 Ofício 
Solicita doação de mudas para o projeto 

Pindorama. U.E./D.E. 

A 31/03 DOE 

Res. SE 21 - Dispõe sobre a Evolução 
Funcional pela via não acadêmica, dos 
integrantes do Quadro do Magistério. S.E./D.E.e U.E 

P Março Site 
DSE encaminha 03 receitas com macarrão sem 

a utilização de extrato de tomate. D.E.(DSE)/U.E. 

P Março Site 

Secretaria da Educação divulga parceria com o 
CIEE – Centro de Integração Empresa Escola. D.E.(SE)/U.E. 

P Março Site 
Prefeitura convida escola para participar do 
projeto “Para viver de Bem com os Bichos”. 

D.E.(Prefeitura) 
/U.E. 

A  01/04 Site 
Convoca Diretor para Reunião 10h – pauta 

patrimônio. D.E./U.E. 

A  01/04 Site 
Divulga cronograma de digitação de 

pagamento com prazos de 05 a 12/04. D.E./U.E. 

P 06/04 DOE 
Resolução SE 24 - Dispõe sobre Escola em 

Parceria. S.E./D.E.e U.E 

A  08/04 Site 
Convoca Diretor e Educador Profissional 

(Programa Escola da Família – sem pauta. D.E./U.E. 

A  08/04 Ofício 
Solicita retirada de processo de furto por 

localização do objeto. U.E./D.E. 

A  11/04 Ofício 
Solicita correção de data na validade de 

produto de merenda. U.E./D.E.(DSE) 
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P 12/04 DOE 
Autoriza Associação de Apoio à Criança com 

Câncer visitar escolas. U.E./D.E. 

A  18/04 Ofício 
Doação de materiais permanentes da APM 

para o Estado (Patrimônio). U.E./D.E. 

A  18/04 Declaração 
Solicita à Profª S.D.S. documentos faltantes no 
prontuário para andamento de aposentadoria. Direção/Profª 

A  19/04 Site 
Alerta ao Diretor que em virtude de paralisação 

20/04 consignar as referidas faltas . D.E./U.E. 

A  20/04 Site 
Convoca Diretor para reunião 13h – pauta: 

assuntos gerais. D.E./U.E. 

A  20/04 Ofício 
Solicita PUCT para concessão do 3º 

qüinqüênio. U.E./D.E. 

A  20/04 Despacho 
Encaminha processo para liquidação de tempo 

de serviço. U.E./D.E. 

P  25/04 Site 
Comunica que haverá 1º encontro com 

Entidades Sociais das comunidades/30-04/9h . D.E./U.E. 

P Abril Site 

Informa sobre Projeto Educação Viária (cada 
Diretoria deverá participar com 50 escolas), as 

de Ciclo I, todas. Videoconferência 29/04. D.E.(CENP)/U.E. 

A  28/04 Site 
Comunica atribuição Suporte Pedagógico 

(Supervisor e Diretor) 9h. D.E./U.E. 

A  29/04 Ofício 
Solicita presença de técnicos para observar 

fenda na parede da cozinha. U.E./D.E.(FDE) 

A  Abril Site 
Informes gerais sobre atribuição de aulas – 

acompanhar datas. D.E./U.E. 

P  Abril Site 
Informa prorrogação de data para o Prêmio 
Nacional de Referência em Gestão Escolar. D.E./U.E. 

A  Abril Site 
Divulgação relação de postos de saúde para 

fazer Laudo Médico (Admissão). D.E./U.E. 

P  Abril Site 
Divulgação da Editora Paulus do projeto “Uma 
visita muito especial” (conhecer uma gráfica). D.E./U.E. 

A  04/05 Site 
Divulga cronograma de digitação de 

pagamento com prazos de 04 a 13/05. D.E./U.E. 

A  05/05 Ofício 
Informa recebimento de freezer. U.E./D.E. 

(DSE e COGSP) 

A  05/05 Ofício 
Informa que os postos de trabalho de vice-

diretor e coord. Estão preenchidos. 
 

U.E./D.E. 

P  06/05 Circular 
Informa procedimentos para solicitar 

autorização para atividades extra-classe. D.E./U.E. 

A  09/05 Ofício Solicitação autuação de PUCT. U.E./D.E. 

A  11/05 Site 

Fazer pesquisa urgente no sistema (opção 
PAEC - 7.8) verificação de pagamentos 

rejeitados. D.E./U.E. 

P  11/05 Site 
Comunica que haverá 2º encontro com 

Entidades Sociais das comunidades/04/06-9h . D.E./U.E. 

P  Maio Site 
Preencher planilha enviar ao SAPE , imprimir 
confirmação e encaminhar à D.E./protocolo.. D.E./U.E. 

A  Maio Site 
Divulgar cronograma de atribuição de 
classe/aula e enviar saldo de aulas. D.E./U.E. 
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A  Maio Site 
Convoca Diretor para reunião 18/05, 9h – pauta 

furto (patrimônio). D.E./U.E. 

P 12/05 Site 
SENAC divulga exposição “Lixo Útil” com 

palestras . 
D.E.(SENAC)/U.E

. 

P 12/05 Ofício 
Solicita “kit” de panificação. U.E./D.E.(Fundo 

de solidariedade 
de SP) 

A  13/05 Ofício 
Solicita PUCT para regularização de vida 

funcional. U.E./D.E. 

A  14/05 DOE 
Decreto nº 49.603/2005 – suspende expediente 

“corpus cristi” compensar as horas. Governador 

A  16/05 Despacho 
Encaminha processo para Licença Prêmio para 

N.M.U.H. U.E./D.E. 

A  16/05 Despacho 
Encaminha processo para Licença Prêmio para 

J.B.A. U.E./D.E. 

A  16/05 Ofício 
Informa substituto do Diretor por impedimento 

de férias do titular. U.E./D.E. 

A  17/05 Ofício 
Solicita nova senha para impressão. U.E./ Banco 

Nossa Caixa 

A  19/05 Ofício Solicita salário família para J.F.B. U.E./D.E. 

A  19/05 Ofício Solicita salário família para R.P. U.E./D.E. 

A  19/05 Ofício Solicita salário família para S.A.O. U.E./D.E. 

A  19/05 Site 
Alerta ao Diretor que em virtude de paralisação 

20/05 consignar as referidas faltas . D.E./U.E. 

A  19/05 Site 

Na implantação de novo sistema no setor de 
planejamento da DE – enviar, a partir de 23/05, 
2 vias de todos os expedientes encaminhados 

à este setor  . 
D.E./U.E. 

A  20/05 Ofício Solicita retificação de publicação em D.O.E. U.E./D.E. 

A  20/05 Ofício 
Solicitação assinatura em 2ª via de Portaria de 

Admissão. U.E./D.E. 

P 21/05 
(sábado) Site 

Entrega (simbólica) do Kit Padarias Artesanais 
11h na EE Paulino Esposo – comparecer o 

Diretor. 
D.E./U.E. 

A  24/05 Protocolo 
Protocolo de recebimento de cartões 

alimentação. 
D.E./U.E. 
(arquivo) 

A  25/05 Ofício 
Informa chegada de dois novos bolsistas da 

frente de trabalho. U.E./D.E. 

A  31/05 Site 
Divulga cronograma de digitação de 

pagamento com prazos de 03/06 a 12/06. D.E./U.E. 

A  Maio Site 
Informe da FDE – repasse de verba para 

manutenção e para contratação de pessoal . D.E.(FDE)/U.E. 

A  03/06 Planilha 
Preencher planilha sobre classe de educação 

especial. D.E./U.E. 

A  06/06 Ofício Solicita autuação de PULP. U.E./D.E. 

A  Junho Site 
Divulga cronograma de atribuição de 

classe/aulas. Encaminhar saldo de aulas. D.E./U.E. 



   136 
 

  

A  Junho Site 
APEOESP divulga eleição para representantes 

da entidade. D.E.(APEOESP)/
U.E. 

A  Junho Site 
Convoca Diretor para reunião 15/06 – 9h – sem 

pauta. D.E./U.E. 

P Junho Site 

CENP informa que estão sendo feitos estudos 
para homologar cursos desde 01/02/98 para 

evolução funcional. D.E.(CENP)/U.E. 

A  Junho Site 
COGSP informa procedimentos para solicitar 

pedido de verba para atendimento emergencial. D.E./U.E. 

A  07/06 Site 

DRHU informa aos responsáveis que o 
funcionário que não tiver a frequência de maio 
digitada terá o pagamento de junho suspenso . D.E.(DRHU)/U.E. 

A  08/06 Ofício 
Esclarece nota fiscal anexada indevidamente 

no processo. U.E.(APM)/D.E. 

A   
08/06 

 
Ofício 

Doação de materiais permanentes da APM 
para o Estado Processo de 1997 (Patrimônio). U.E.(APM)/D.E. 

A   
08/06 

 
Ofício 

Doação de materiais permanentes da APM 
para o Estado Processo de 1999 (Patrimônio). U.E.(APM)/D.E. 

A  15/06 Ofício 
Solicita PUCTs para liquidação de tempo de 

serviço. U.E./D.E. 

P 27/06 Ofício Solicita homologação do Plano de Gestão. U.E./D.E. 

A  06/07 Ofício Solicita 2ª via do cartão alimentação. U.E./D.E. 

A  01/08 Declaração 
Declaração de próprio punho de funcionários 

emprestando máquina de escrever. 
Da EE Itiro Muto / 

EE Samuel 
Wainer

P  09/08 Ofício 
Solicita regularização de vida escolar. 

U.E./D.E.(C.I.E.) 

A  09/08 Ofício 
Informa não pagamento de aula aos eventuais. U.E./D.E. 

(fazenda) 

A  12/08 Ofício Informa freqüência de Profª 2002/2003. U.E./D.E. 
(fazenda) 

A  15/08 Site Relação das vagas para remoção. S.E./U.E. 

A  15/08 Ofício 
Solicita PUCT para regularização de vida 

funcional. U.E./D.E. 

A  16/08 Ofício Informa freqüência de Profª 2002/2003. U.E./D.E. 
(fazenda) 

A  22/08 Ofício 
Solicita PUCTs para liquidação de tempo de 

serviço. U.E./D.E. 

A  22/08 Site Entrega de Relatório da Merenda. U.E./D.E. 

A  22/08 Site 
Passar na D.E. para assinar Censo Escolar 

2005. D.E./U.E. 

A  23/08 Ofício Solicita salário família para N.A.V.S. U.E./D.E. 

A  23/08 Ofício 
Solicita informação do não pagamento às 

funcionárias. 
U.E./D.E. 
(fazenda) 

A  23/08 Site 

Avisa as escolas quanto a troca de merenda da 
Sadia. Encaminhar ofício à empresa com cópia 

para D.E. D.E./U.E. 

P  23/08 Site 
Cancela entrega de material esportivo. Nova 

entrega no dia do evento (é p/buscar). D.E./U.E. 
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A  24/08 Site 
Convoca p/ reunião dia 26/08. Pauta SARESP. 

D.E./U.E. 

A  24/08 Site Entregar horário de servidores. D.E./U.E. 

P 26/08 Site 
Cancela reunião e marca 30/08. Pauta 

SARESP. D.E./U.E. 

A  26/08 Site 
Escola deverá informar nº de grevista em todos 

os horários (M/T/N) diariamente. D.E./U.E. 

P  Sem data Site 

Comunic. 50 (CIE) atualizar cadastro no 
sistema de al. c/ problemas de Visão (prova 

SARESP). Entrega 31/08. D.E.(CIE)/U.E. 

P  Sem data Site 
Divulga Orientação Técnica do Projeto 

“Prevenção também se Ensina”. D.E./U.E. 

P  Sem data Site 
Disponibiliza ficha no site para inscrição curso 
de “Interaction Teachers.”. Entregar ficha na 

D.E. 
D.E/U.E. 

P Sem data Site 
Informa concurso “Prêmio Escrevendo o 

Futuro” do Banco Itaú. 
D.E.(parceria)/ 

U.E. 

A Sem data Site 
Comunica concurso Escola da Família- D.O.E.   

15/07- Prêmio viagem p/ Espanha. D.E.(SE)/U.E. 

P Sem data Site 
Envio toda 6ª feira cronograma de atividades 

da D.E. e da U.E. para divulgação na Imprensa. D.E.(COGSP)/ 
U.E. 

A  Sem data Site 
Comunica atribuição de Escolas para 

substituição de Diretores. D.E./U.E. 

A  30/08 Ofício Solicita 2ª via de cartão alimentação. U.E./D.E. 

A  30/08 Site 
Convoca reunião para Diretores. Pauta 

matrícula antecipada. D.E./U.E. 

A  01/09 Site 
Solicita preenchimento de planilha c/ 

levantamento de terminal telefônico da APM. 
Prazo 06/09. 

D.E.(SE)/U.E. 

P 01/09 Site 
Convoca Professor de Artes ciclo I para 

Orientação Técnica. D.E./U.E. 

P 01/09 Site 

D.E. solicita: Projetos de Reforço e 
Recuperação (Quadro c/relação dos 
Professores), Atas de resultado final 

(pendentes) e Planos de Gestão. Prazo 16/09. 
D.E./U.E. 

P Sem data Site 
Comunica Portaria 152 do INEP alterando data 

do ENEM para 25/09. Solicita ampla 
divulgação. 

D.E.(CENP)/ U.E. 

A  Sem data Site 
Convoca Diretor para reunião de estudos do 

Quadro Escolar  - QE (vagas). D.E./U.E. 

A  02/09 Site 
Informa cronograma de digitação do 

pagamento. 
D.E.(pagamento)/ 

U.E. 

P Sem data Site 
Lembrete da digitação do Programa Nacional 

do Livro Didático – PNLD. D.E./U.E. 

P  Sem data Site 
Convoca reunião para 09/09 pauta Educação 

Especial. D.E./U.E. 

A  Sem data Site 
Reunião para projeção QE (Quadro Escolar) – 

2006. D.E./U.E. 

A  Sem data Site 
Preencher planilha de obras paralisadas até 

12/09. D.E./U.E. 
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A  Sem data Site 
Preencher planilha urgente sobre micros e 

impressoras. D.E./U.E. 

P  Sem data Site Alerta último dia para digitação de livros. D.E./U.E. 

A  06/09 Ofício Solicita presença de funcionária ao DPME. DPME/U.E. 

A  06/09 Despacho 
Encaminha processo para Licença Prêmio para 

M.F.G.A. U.E./D.E. 

P 12/09 Ofício 

Solicitação autorização para uso da sala de 
informática e orientação para uso de aparelhos. U.E./D.E. 

P 23/09 Ofício Atendendo queixa de mãe. U.E./D.E. 

P 23/09 Ofício Solicita policiamento em evento. U.E./Batalhão 
P M

P 24/09 Carta 

Carta de uma mãe elogiando o trabalho da 
escola na Mostra Cultural  (apresentação de 

uma banda). Mãe/U.E. 

A  26/09 Ofício Solicita autuação de PUCT. U.E./D.E. 

A  27/09 Declaração Declara tempo de serviço. U.E./D.E. 

P 27/09 Protocolo Protocolo para recebimento de óculos. U.E./Pais 

P  28/09 DOE 
Portaria Conjunta CENP/DRHU, de 27-9-2005 

– Certificações de cursos. CENP/DE e EU 

A  30/09 Ofício 
Informa interesse em receber balcão térmico 

Para servir merenda. U.E./D.E. 

A  30/09 Ofício 
Informa o funcionário responsável pela 

digitação no GDAE. U.E./D.E. 

A  10/10 Despacho 
Encaminha processo para Licença Prêmio para 

C.A.P.J. U.E./D.E. 

A  10/10 Ofício Solicita presença de funcionária ao DPME. DPME/U.E. 

P 18/10 Protocolo Protocolo para recebimento de óculos. U.E./Pais 

A 19/10 Ofício 
Solicita PUCT para liquidação de tempo de 

serviço. U.E./D.E. 

P 27/10 Site 
Confirma curso de Gestão Educacional 

(UNICAMP). D.E./U.E. 

A  31/10 Ofício 
Solicita o porquê da não publicação de licença 

médica. U.E./ DPME 

P  Sem data Convocação 
Convoca para reunião para informar da 
operacionalização do SARESP 2005. D.E./U.E. 

P  08/11 Ofício 
Recibo de retirada de alguns materiais 
esportivos recebidos da Secretaria da 

Juventude, Esporte e Lazer. 
U.E./D.E. 

A  10/12 DOE 
Resolução SE 90 - Dispõe sobre o processo 

anual de atribuição de classes e aulas ao 
pessoal docente do Quadro do Magistério. 

SE/DE e U.E. 

A  16/12 DOE 

Indicação CEE 53- Orientação  ao  Sistema 
estadual de Ensino a respeito da qualificação 
necessária dos docentes para ministrar aulas 

das disciplinas do currículo da educação 
básica. 

CEE/DE e U.E. 

2006 
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A  De janeiro a 
dezembro 

Boletim de 
Freqüência / 

Folha de 
pagamento 

Confecção da folha de pagamento e seus 
complementos quando o caso. Folha de 

substituição administrativa ou eventual do QM, 
Portaria CAF, Comunicados de ocorrências, 

Atestado de Freqüência etc. 
(Por tratar-se de tarefa mensal constará 

apenas uma vez em cada ano, nesta tabela, 
todavia será somado 12 vezes nas tabelas 

resumo). 

ESCOLA 
(pagamento) 

/D.E. 

A  14/01 DOE 

Portaria DRHU 02 - Estabelece cronograma e 
diretrizes para o processo de atribuição de 

classes e aulas do ano letivo de 2006. DRHU/DE e U.E. 

A  18/01 Requerimento Professor requer dispensa da função. Professor/ U.E. 

P  Janeiro Cartaz Universidade divulga curso aos docentes. PUCSP/ U.E. 

P  27/01 DOE 
Resolução SE 08 - Altera dispositivo da 

Resolução SE 95/2000 que trata de Educação 
Especial. 

SE/DE e U.E. 

P  13/02 Comunicação 
interna 

Pauta da reunião de pais. 
U.E./Pais 

P  21/02 DOE 

Resolução, de 20-2-2006 – Dispõe sobre 
afastamento de integrantes do QM,QSE,QAE 
comparecerem em atividade das entidades de 

classes. 
SE/DE e U.E. 

A  25/02 DOE 
Resolução SE 18 - Dispõe sobre a 

complementação de carga horária relativa às 
aulas ministradas pelo pessoal docente. 

SE/DE e U.E. 

A  Sem data Site 
Comunicado DSE 2 informa o cardápio do 1º 

ciclo/2006. D.E.(DSE)/U.E. 

A  20/03 Site 

Informa e orienta quanto ao preenchimento no 
Programa “Retrato da Escola” que deverá ser 

atualizado. 
D.E.(COGSP) 

/U.E. 

A  Sem data Impresso 
Impresso do horário administrativo da 

escola/2004. D.E./U.E. 

A  16/05 DOE 

Comunicado do DPME- 4, de 15/05/2006 – 
dispõe sobre apresentação de relatório médico 

para prorrogação de licença médica. DPME/D.E.e U.E. 

A  01/06 Instrução DE Orienta para atribuição de aulas. D.E./U.E. 

P  07/06 Laudo de 
funcionamento 

Laudo de funcionamento de aparelhos de 
informática. D.E./U.E. 

A  08/06 Ofício Solicita PUCT para aposentadoria. U.E./D.E. 

A  10/06 Ofício 
Solicita de portaria de designação de vice-

diretor de escola. U.E./D.E. 

A  10/06 Ofício Solicita extrato bancário. U.E./D.E. 

A  11/06 Site 
Responde planilha que questiona se firmou 

contrato com cooperativas. D.E./U.E. 

A  11/06 Ofício Correção de BF (Boletim de Frequência). D.E./U.E. 

A  11/06 Ofício 
Solicita esclarecimento quanto ao atraso do 

processo de zeladoria. D.E./U.E. 

A  11/06 Ofício Solicita pagamento de docentes eventuais. U.E./D.E. 
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P  11/06 Ofício 
Informa aulas livres em virtude de falecimento 

de professora titular. U.E./D.E. 

A  11/06 Ofício Informa notificação para abertura de conta. D.E./U.E. 

A  11/06 Planilha Planilha protocolo de entrega de holerite. U.E./D.E. 

P  11/06 Ofício 
Informa não haver demanda de alunos surdos. 

U.E./D.E. 

P  12/06 Ofício 
Questiona se há espaço para uma 

brinquedoteca – responder urgente. D.E./U.E. 

A  22/08 DOE 

Comunicado Conjunto CENP/DRHU de 21/8 – 
Orientação para dar entendimento sobre 

Evolução por via não acadêmica. 
CENP-DRHU/ 

D.E. e U.E. 

A  22/11 DOE 

Portaria DRHU Nº 15- Estabelece cronograma 
e diretrizes para inscrição no processo de 

atribuição de classes e aulas do ano letivo de 
2007. 

 

DRHU/DE e U.E. 

A  01/12 DOE 
Res. SE 79  - dispõe sobre atribuição de classe 

de 1a e 2a séries do Ciclo I do Ensino 
Fundamental. 

SE/DE e U.E. 

P 08/12 DOE 

Deliberação CEE Nº 61- Fixa normas sobre a 
implantação do Ensino Fundamental de 09 

anos no Sistema de Ensino do Estado de São 
Paulo. 

 

CEE/DE e U.E. 

A  19/12 DOE 

Portaria DRHU Nº 18/2006 - Estabelece 
cronograma para a divulgação da classificação 
dos inscritos para o processo de atribuição de 

classes e aulas do ano letivo de 2007. 
DRHU/DE e U.E. 

P  21/12 DOE 
Res. SE 83 – dispõe sobre elaboração do 

calendário escolar 2007. SE/DE e U.E. 

A  29/12 DOE 

Resolução SE Nº 87 - Dispõe sobre 
prorrogação de afastamento de servidores da 

Pasta para cumprimento do Programa de Ação 
de Parceria Educacional Estado - Município, 

instituído pelo Decreto Nº 40.673/1996 e 
Decreto Nº 43.072/1998. 

SE/DE e U.E. 

P  Dezembro Site 
Concluir a digitação do rendimento escolar até 

22/12. D.E./U.E. 

P Dezembro Site 
Chamando atenção dos Professores de que 

esta disponível a prova eletrônica. Prazo 
14/12/06. 

D.E(CENP)./U.E. 

A Sem data Site 
Planilha: pesquisa de interesse de cursos 
técnicos para funcionários não docentes. D.E./U.E. 

P  Sem data Site 
Solicita indicação de docente para 

homenagem. D.E./U.E. 

P  Sem data Site 
Divulga curso no Museu Biológico do Instituto 

Butantã para aluno do E.M. D.E./U.E. 

A Sem data Comunicado Solicita preenchimento de planilha. D.E./U.E. 

P  Sem data Convite 
Convite aos professores do curso Letra e Vida 

(sem direito a substituto). D.E./U.E. 

A  Sem data Site 

Solicita confirmação de ratificação ou 
retificação do número de vagas (docente) para 

atribuição. D.E./U.E. 

P  Sem data Site Divulga curso de libras. D.E./U.E. 
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P  Sem data Site 
Divulga curso de matemática aplicado na DE 

elaborado pela CENP (continuidade). D.E./U.E. 

A Sem data Site Convoca diretor para reunião  (sem pauta). D.E./U.E. 

P  Sem data Site 
Divulga projeto “Doadores de sangue do 

amanhã” – para E.M. D.E./U.E. 

A  Sem data Site 
Solicita manterem a conexão telefônica e o 

firewell ligados direto na rede elétrica. D.E./U.E. 

A Sem data Site 
Avisa que janeiro/2007 haverá verba para 

contratação. D.E./U.E. 

P  Sem data Site 
Convoca para VI encontro Progestão toda 

equipe gestora. D.E./U.E. 

P  Sem data Site 
Orienta para acessar escolha de livros online – 

PNLD. D.E./U.E. 

P Sem data Site 
Videoconferência para o Projeto Ensino 

Matemática nas séries iniciais. D.E./U.E. 

A  Sem data Ofício circular 
Orienta utilização da verba PEME. 

D.E./U.E. 

A  Sem data Site 
Cronograma da Fazenda para digitação de 

planejamento e outros. D.E./U.E. 

P Sem data Comunicado 
Solicita comparecimento de professor à DE 

(convocação de professor para 
videoconferência na DE). 

D.E./U.E. 

P Sem data Site 
Campanha de Devolução dos Livros Didáticos 

usados. D.E./U.E. 

A  Sem data Site 
Informa que haverá avaliação da DE pelas 

escolas. D.E./U.E. 

A  Sem data Comunicado 
Devolver ao/DSE abridor manual de latas, caso 

esteja com defeito. D.E.(DSE)/U.E. 

A  Sem data Site 
Entregar com a máxima urgência processos de 

prestação de contas à DE. D.E./U.E. 

P  Sem data Site 
Avisa escolas para reunirem portfólio na DE. 

D.E./U.E. 

P  Sem data Site 
Solicita com urgência Avaliação de encontro 

das escolas com classe especial. D.E./U.E. 

A Sem data Site 
Mensagem urgente sobre prestadores de 

serviço (cooperativas). D.E./U.E. 

P Sem data Site 

Comunicado da CENP que as matrizes 
curriculares do EF e EM (exceto escola 

integral). D.E./U.E. 

A Sem data Site Convoca diretores para a reunião sem pauta. D.E./U.E. 

P Sem data Site 
Informa cancelamento da formatura do curso 

de Letra e Vida. D.E./U.E. 

A  Sem data DOE 
Mudança de endereço do DPME – 

Departamento de Perícias Médicas do Estado. DPME/D.E.e U.E. 

A  Sem data Site 
Comunica exigindo retirada de “outdoor”. 

D.E./U.E. 

A  Sem data Site Diretoria comunica novos telefones. D.E./U.E. 
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A  Sem data Site 
Convoca diretor de escola – Programa Escola 

da Família. D.E./U.E. 

A  Sem data Site 
Digitar modelo DRHU 2. 

D.E./U.E. 

A  Sem data Site Alerta de iniciação para professor eventual. D.E./U.E. 

2007 

A  De janeiro a 
dezembro 

Boletim de 
Freqüência / 

Folha de 
pagamento 

Confecção da folha de pagamento e seus 
complementos quando o caso. Folha de 

substituição administrativa ou eventual do QM, 
Portaria CAF, Comunicados de ocorrências, 

Atestado de Freqüência etc. 
(Por tratar-se de tarefa mensal constará 

apenas uma vez em cada ano, nesta tabela, 
todavia será somado 12 vezes nas tabelas 

resumo). 

ESCOLA 
(pagamento) 

/D.E. 

A  03/01 DOE 

Decreto nº 51.468 - Dispõe sobre o 
recadastramento dos servidores públicos em 

atividade da Administração Direta e das 
Autarquias e dá providências correlatas. 

Governador 

A  11/01 DOE 
Portaria DHRU 01 – Estabelece cronograma e 

diretrizes para atribuição 2007. DRHU/DE e U.E. 

P 13/01 DOE 

Resolução SE Nº 02/2007 - Altera dispositivo 
da Resolução SE 08/2006 que trata da 

Educação Especial . SE/DE e U.E. 

P  09/02 DOE 

Resolução SE 12, de 8-2-2007 
Institui o Sistema de Cadastro de Alunos do 
Estado de São Paulo como instrumento de 

coleta de dados do Censo Escolar. 
SE/DE e U.E. 

A  26/02 Ofício 
Esclarece data correta de vencimento de 

merenda. U.E./D.E.(DSE) 

P 27/02 DOE 
Resolução SE – 16 Institui o Programa “Viva 

Japão” . SE/DE e U.E. 

P 11/05 DOE 

Resolução SE – 30 - Dispõe sobre registro do 
rendimento escolar dos alunos das escolas 

públicas da Rede Estadual. SE/DE e U.E. 

A  11/05 DOE 

Comunicado SEE de 10/05 - Disciplina os 
procedimentos para a participação da APM e 

Escolas no Programa Dinheiro Direto na 
Escola/2007. (geralmente vem escrito da APM, 

pois só existe por causa da escola. Por que 
“e”?) GS= Gabinete do Secretário. 

SE/DE e U.E. 

A  15/05 DOE 

Comunicado DDPE/G-13 - Comunica a criação 
de códigos de vencimentos/descontos a serem 

utilizados pelos Órgãos de Pessoal das 
Secretarias do Estado, das Autarquias e 

Seções de Averbação, Preparo e Controle de 
Pagamentos. 

Fazenda/DE e 
U.E. 

A  24/05 DOE. 

Instrução DDPE/G-1 e 2 - Altera Formulários 16 
e 29 referentes ao pagamento. Fazenda/DE e 

U.E. 
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P 25/05 DOE 

Resolução SE 32 - Dispõe sobre o 
desenvolvimento das ações do programa de 
atendimento dos alunos da rede pública com 

necessidades educacionais especiais. 
SE/DE e U.E. 

A  01/06 DOE 

Comunicado DRHU 11 – dispõe sobre 
Concurso de Remoção de Titulares de Cargo 

de Docentes/2007. DRHU/DE e U.E. 

A  01/06 DOE 
Comunicado DSE 010 AG 3/2007 - Cardápio 

para o 3º ciclo/2007. D.E.(DSE)/U.E. 

A  01/07 Ofício Solicita autuação de PUCT para docente. U.E./D.E. 

A  02/07 Ofício 
Confirma por fax da informação: merenda não 

vencida. U.E./D.E. 

A  02/07 Ofício 
Esclarece data correta do vencimento do 

produto alimentício/merenda. U.E./D.E. 

P  02/07 Ofício 
Informa n° de alunos que participam da 

merenda. U.E./D.E. 

A  02/07 DOE 
Comunicado do CAAS Orientações quanto aos 

Professores readaptados. DPME/D.E.e U.E. 

P 03/07 Ofício Solicita abertura de sala de aula. U.E./D.E. 

A  03/07 Ofício Informa recadastramento dos funcionários. U.E./D.E. 

A  03/07 Ofício 
Solicita PUCT de docente para fins de 

aposentadoria. U.E./D.E. 

A  03/07 Ofício 
Solicita preencher planilha de reposição de 

aula ou não. U.E./D.E. 

A  03/07 Ofício 
Solicita PUCT para inclusão de tempo de 

serviço. U.E./D.E. 

A  03/07 Ofício 
Solicita PUCT de docente para fins de 

aposentadoria. U.E./D.E. 

P  03/07 Planilha Solicita livros didáticos. U.E./D.E. 

A  03/07 Ofício Solicita de apoio técnico para intragov. U.E./D.E. 

A  03/07 Ofício Solicita de arquivo. U.E./D.E. 

A  03/07 Ofício 
Solicita de inclusão de aluno no sistema de 

cadastro de PRODESP. U.E./D.E. 

A  03/07 Ofício 
Solicita PUCT de docente para fins de 

aposentadoria. U.E./D.E. 
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ANEXO A - Decreto (Estadual) Nº 7.510, de 29 de janeiro de 1976. 

 

Publicação: Diário Oficial v.86, n.20, 30/01/76  

Gestão: Paulo Egydio Martins  

CAPÍTULO V 
Dos Diretores de escolas, dos chefes de seção e dos responsáveis por unidades de 
nível equivalente 
 

Artigo 145 - Aos Diretores de Escolas, aos Chefes de Seção e aos responsáveis 
por unidades de nível equivalente, em suas respectivas áreas de atuação, além de 
outras competências que lhes forem conferidas por lei ou decreto, compete: 
I - distribuir os serviços; 
II - orientar e acompanhar as atividades dos servidores subordinados; 
III - aplicar pena de repreensão e de suspensão limitada a 8 (oito) dias, bem como 
converter em multa a pena de suspensão por eles aplicada. (Alterado pelo Decreto 
nº 17.329/1981)  
 
Artigo 146 – (...) (Alterado pelo Decreto nº 17.329/1981) 
II - conceder prorrogação de prazo para exercício dos servidores; 
III - aprovar a escala de férias dos servidores; 
(...) 
V - conceder licença, nas seguintes hipóteses; 
a)a servidor para tratamento de saúde; 
b)a servidor por motivo de doença da pessoa da família; 
c)a servidor quando acidentado no exercício de suas atribuições ou atacado de 
doença profissional; 
d)a servidor para atender a obrigações relativas ao serviço militar; 
e)a servidor compulsoriamente, como medida profilática; 
f)à servidora gestante. 
Parágrafo único - Os Diretores de Escola, nas suas respectivas áreas de atuação, 
têm as competências previstas neste artigo, exceto as dos incisos I e IV. 
 
Artigo 147 - São competências comuns ao Chefe do Gabinete e demais dirigentes 
de unidades at os níveis de Diretores de Escolas e Chefes de Seção, inclusive, nas 
suas respectivas áreas de atuação: 
I - em relação às atividades gerais de suas respectivas áreas: 
a) cumprir e fazer cumprir as leis, os regulamentos, as decisões, os prazos para 
desenvolvimento dos trabalhos e as ordens das autoridades superiores; 
b) transmitir a seus subordinados a estratégia a ser adotada no desenvolvimento dos 
trabalhos; 
c) avaliar o desempenho das unidades subordinadas e responder pelos resultados 
alcançados; 
d) opinar e propor medidas que visem ao aprimoramento de sua área; 
e) estimular o desenvolvimento profissional dos servidores subordinados; 
f) expedir as determinações necessárias à manutenção da regularidade dos 
serviços; 
g) manter ambiente propício ao desenvolvimento dos trabalhos; 
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h) praticar todo e qualquer ato ou exercer quaisquer das atribuições ou competência 
dos órgãos autoridades ou funcionários subordinados; 
i) avocar de modo geral ou em casos especiais, as atribuições de qualquer 
servidor, órgão ou autoridade subordinados; 
j) providenciar a instrução de processos e expedientes que devam ser submetidos à 
consideração superior, manifestando-se, conclusivamente, a respeito da matéria; 
l) decidir sobre recursos interpostos contra despacho de autoridade imediatamente 
subordinada desde que não esteja esgotada a instância administrativa; 
m) indicar seu substituto, obedecidos aos requisitos de qualificação inerentes ao 
cargo; 
n) apresentar relatórios sobre os serviços executados pelas unidades subordinadas; 
II - em relação à administração de pessoal; (Alterado pelo Decreto nº 17.329/1981) 
a) dar exercício aos servidores classificados na unidade administrativa sob sua 
subordinação; 
b) conceder período de trânsito; 
c) controlar a freqüência diária dos servidores diretamente subordinados e atestar a 
freqüência mensal; 
d) autorizar a retirada do servidor durante o expediente; 
e) decidir sobre pedidos de abono ou justificação de faltas ao serviço; 
f) conceder o gozo de férias aos subordinados; 
g) avaliar o mérito dos funcionários que lhes são mediata ou imediatamente 
subordinados; 
III - em relação à administração de material; requisitar material permanente ou de 
consumo; 
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ANEXO B – Decreto (Estadual) Nº 17.329, de 14 de julho de 1981 
 

Define a estrutura e as atribuições de órgãos e as competências das autoridades da 
Secretaria de Estado da Educação, em relação ao Sistema de Administração de Pessoal, e 
dá providências correlatas 

 PAULO SALIM MALUF, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas 
atribuições legais e com fundamento no artigo 89 da Lei nº 9.717, de 30 de janeiro de 1967, 
Decreta: 

TÍTULO I 
Disposição Preliminar 
Artigo 1º - A estrutura e as atribuições dos órgãos setoriais e sub-setoriais, bem como as 
competências das autoridades da Secretaria de Estado da Educação, em relação ao 
Sistema de Administração de Pessoal, ficam estabelecidas nos termos deste decreto. 

(...) 

Artigo 49 – As Seções de Administração das Delegacias de Ensino (denominação alterada 
para Dirigente Regional de Ensino, conforme Lei Complementar nº 836/1997), por meio dos 
respectivos Setores de Expediente e Pessoal, têm, na área de pessoal, as seguintes 
atribuições: 
I – em relação ao pessoal da sede: 
b) preparar os expedientes relativos à posse; 
c) controlar os prazos para início de exercício de funcionários e servidores; 
§ 2º - As atribuições de que tratam as alíneas “b” e “c” do inciso I serão exercidas também 
em relação aos Diretores de Escola. 

Artigo 50 – As Secretaria de Escola têm, na área de pessoal, as seguintes atribuições: 
I – organizar e manter atualizados os prontuários de funcionários e servidores; 
II – preparar os expedientes relativos à posse; 
III – controlar os prazos para início de exercício dos funcionários e servidores; 
IV – registrar a freqüência mensal; 
V – prepara atestados relacionados com a freqüência de funcionários e servidores; 
VI – expedir guias para exames de saúde; 
VII – anotar os afastamentos e as licenças de funcionários e servidores; 
VIII – informar processos que versem sobre pessoal; 
IX – comunicar aos órgãos e entidades competentes o falecimento de funcionários e 
servidores. 

TÍTULO V 
Das Competências 

CAPÍTULO I 
Das Competências Relativas ao Sistema de Administração de Pessoal 

Artigo 63 – Aos Delegados de Ensino, em suas respectivas áreas de atuação, compete, 
ainda: 
(...) 
III – em relação ao pessoal da sede: 
a) dar posse a funcionário subordinados; 
b) conceder prorrogação de prazo para posse; 
c) decidir, nos caso de absoluta necessidade dos serviços, sobre a impossibilidade do gozo 
de férias regulamentares; 
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d) autorizar o gozo de férias não usufruídas no exercício correspondente. 
Parágrafo único – As competências de que trata o inciso III serão exercidas também em 
relação aos Diretores de Escola. 

Artigo 64 – aos Diretores de Escola, em suas respectivas área de atuação, compete, 
ainda: 
I – dar posse a funcionários subordinados; 
II – conceder prorrogação de prazo para posse; 
III – convocar pessoal docente para optar por jornada de trabalho nos termos da legislação 
pertinente; 
IV – decidir, nos casos de absoluta necessidade dos serviços, sobre a impossibilidade de 
gozo de férias regulamentares; 
V – autorizar o gozo de férias não usufruídas no exercício correspondente; 
VI – indicar docente para o cargo de Assistente de Diretor de Escola; 
VII – designar docente da Escola para Professor – Coordenador e para Professor 
Conselheiro de Classe; 
VIII – Propor a designação de funcionário ou servidor: 
a) para o exercício de substituição remunerada; 
b) para responder pelo expediente de unidade subordinada; 
c) para o exercício de função de serviço público, nos termos do artigo 28 da Lei nº 10.168, 
de 10 de julho de 1968; 
IX – indicar ou designar funcionário ou servidor para a zeladoria da escola. 

Artigo 72 – São competências comuns ao Chefe de Gabinete, aos Coordenadores, ao 
Presidente do Conselho Estadual de Educação, ao Dirigente da Assessoria Técnica de 
Planejamento e Controle Educacional aos Diretores de Departamento, ao Dirigente do 
Grupo de Controle das Atividades Administrativas e Pedagógicas, aos Diretores de Divisão, 
aos Dirigentes de Centro, aos Delegados de Ensino, ao Dirigente da Assistência Técnica do 
Conselho Estadual de Educação aos Supervisores de Equipe de Assistência Técnica aos 
Dirigentes do Grupo Técnico, aos Diretores de Escola e aos Diretores de Serviços, em 
suas respectivas áreas de atuação: 
I – propor a fixação, extinção ou relotação de postos de trabalho, mediante solicitação dos 
dirigentes de unidades subordinadas; 
II – propor nomeação ou admissão de pessoal; 
III – solicitar a transferência de cargos ou funções-atividades de outras unidades para 
aquelas sob sua subordinação; 
IV – indicar o pessoal considerado excedente nas unidades subordinadas; 
V – proceder à distribuição de cargos ou funções-atividades, bem como à sua transferência 
de uma para outra subordinada, de acordo com os postos de trabalho e observada a 
legislação específica; 
VI – designar funcionários ou servidores para os postos de trabalho das unidades 
subordinadas; 
VII – conceder prorrogação de prazo para exercício dos funcionários e servidores; 
VIII – propor, quando for o caso, modificações nos horários de trabalho dos funcionários e 
servidores; 
IX – aprovar a escala de férias dos funcionários e servidores; 
X – autorizar o gozo de licença-prêmio; 
XI – conceder licença, observada a legislação pertinente, nas seguintes hipóteses; 
a) a funcionário e servidor para tratamento de saúde; 
b) a funcionário e servidor por motivo de doença em pessoa da família; 
c) a funcionário e servidor quando acidentado no exercício de suas atribuições ou atacado 
de doença profissional; 
d) a funcionário e servidor para atender às obrigações relativas ao serviço militar; 
e) a funcionário e servidor, compulsoriamente como medida profilática; 
f) à funcionária e servidora gestante; 
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XII – solicitar a instauração de inquérito policial. 
 
Artigo 99 – Aos Diretores de Escola, em relação aos exames supletivos, compete: 
I – aprovar inscrições de candidatos a exames supletivos de Suplência de 1º e 2º graus; 
II – propor ao Centro de Exames Supletivos do Departamento de Recursos Humanos o 
deferimento ou indeferimento de inscrições de candidatos a exames supletivos 
profissionalizantes. 
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ANEXO C - Lei Complementar (Estadual) Nº 444, de 27 de dezembro de 1985  
 
 

Dispõe sobre o Estatuto do Magistério Paulista e dá providências correlatas 

Gestão: André Franco Montoro 

Revogações:  
Revogados os arts. 57 ,67 e 68 pela Lei Complementar nº 645, de 27.12.89 
Revogados os arts. 21, 27,28 e 46 a 56 e os parágrafos 1º e 2º do art.45 pela Lei 
Complementar nº 836, de 30.12.97 
Revogada a alínea "g" do inciso 2 do art. 5º. , acrescentada pelo art. 2º da Lei Complementar 
nº 786, de 26.12.94, acrescentada pela Lei Complementar nº 806 de 22.12.95. 

Alterações: 
Acrescentadas referências às Escalas de Vencimentos 1, 2, 3, 4, 6 e 7, pelo Decreto nº 
25.500, de 16 de julho de 1986 
Acrescentadas referências à Escala de Vencimentos 5 pelo Decreto nº 25.501, de 16 de julho de 
1986 
Alterados os artigos 1.º e 2.º, pela Lei Complementar nº 665, de 21-11-91 
Alterada a redação dos artigos 83, 85, 86, 87 e 88, pela Lei Complementar nº 774, de 20-12-94 
Alterada a redação do artigo 21-E, pela Lei Complementar nº 766, de 13-12-94 
Alterada a alínea "a", da Faixa 2, do inciso I, do artigo 45, pela Lei Complementar nº 706, de 4-1-
93 
Acrescentados artigos 21-A, 21-B, 21-C, 21-D, 21-E, 21-F, 21-G, 21-H, e alterados: anexo I, 
artigo 6.º, parágrafos 1.º a 4.º do artigo 21, artigo 23, artigo 89 e "caput" do artigo 99, pela Lei 
Complementar nº 725, de 16-7-93 
Acrescentado Capítulo VII-A e alterados os artigos 30, 36, 37, 39, 48, 49, 50, 51, 52, 54, 55, 
56, 58, 59, 60, 69, 75, 76, 77 e 81, pela Lei Complementar nº 645, de 27-12-89 
(...) 
CAPÍTULO II 
Do Quatro do Magistério 
Artigo 5º — O Quadro do Magistério constituído de série de classes de docentes e classes 
de especialistas de educação, integradas nos Sub-quadros do Quadro do Magistério, na 
seguinte conformidade: 
I — série de classes de docentes: (...) 
II – classes de especialistas de educação:  
a) Orientador Educacional – SQC-II; 
b) Coordenador Pedagógico – SQC-II; 
c) Assistente de Diretor de Escola – SQC-I; 
d) Diretor de Escola – SQC-II; 
e) Supervisor de Ensino – SQC-II; 
f) Delegado de Ensino – SQC-I. (Alterado para Dirigente Regional de Ensino pela L.C. 
836/97) 
 
Artigo 6º — Além dos cargos e funções-atividades do Quadro do Magistério a que alude o 
artigo anterior, poderá haver, na unidade escolar, posto de trabalho de Professor 
Coordenador. 
(...) 
Artigo 8º — Os ocupantes de cargos das classes de especialistas de educação atuarão, 
conforme suas respectivas especialidades, em todo o ensino de 1º e 2º graus e na pré-
escola. 
CAPÍTULO III 
Do Provimento 
SEÇÃO I 
Dos Requisitos 
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Artigo 9º — Os requisitos para o provimento dos cargos da série de classes de docentes e 
das classes de especialistas de educação do Quadro do Magistério ficam estabelecidas em 
conformidade com Anexo I, que faz parte integrante desta lei complementar. 
 
SEÇÃO II 
Das Formas de Provimento 
 
Artigo 10 — São formas de provimento dos cargos da série de classes de docentes e das 
classes de especialistas de educação: 
I — nomeação; 
II — acesso. 
(...) 
Artigo 12 — O acesso, previsto no inciso II do artigo 10, desta lei complementar, para o 
provimento dos cargos da série de classes de docentes e das classes de especialistas de 
educação, fixados no Anexo I, desta mesma lei, processar-se-á mediante concurso de 
provas e títulos, na forma que for estabelecida em regulamento. 
SEÇÃO III 
Dos Concursos Públicos 
 
Artigo 13 — O provimento dos cargos da série de classes de docentes e das classes de 
especialistas de educação da carreira do Magistério far-se-á através de concurso público de 
provas e títulos. 
 
Artigo 14 — O prazo máximo de validade do concurso público será de 4 (quatro) anos, a 
contar da data de sua homologação. 
 
Artigo 15 — Os concursos públicos, de que trata o artigo 13, desta lei complementar, serão  
realizados pela Secretaria de Estado da Educação. 
 
Artigo 16 — Os concursos públicos reger-se-ão por instruções especiais que estabelecerão: 
I — a modalidade do concurso; 
II — as condições para o provimento do cargo; 
III — o tipo e conteúdo das provas e a natureza dos títulos: 
IV — os critérios de aprovação e classificação; 
V — o prazo de validade do concurso; 
VI — a porcentagem de cargos a serem oferecidos para provimento mediante 
acesso, se for o caso. 
 
Parágrafo único – Vetado. 
(...) 
Artigo 95 – O Conselho de Escola, de natureza deliberativa, eleito anualmente durante o 
primeiro mês letivo, presidido pelo Diretor da Escola, terá um total mínimo de 20 (vinte) e 
máximo de 40 (quarenta) componentes, fixado sempre proporcionalmente ao número de 
classes do estabelecimento de ensino. 
Palácio dos Bandeirantes, aos 27 de dezembro de 1985 
FRANCO MONTORO 
Paulo Renato Costa Souza, Secretário da Educação 
Luiz Carlos Bresser Pereira, Secretário do Governo 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 27 de dezembro de 1985. 
 

 



   151 
 

  

ANEXO D - Lei Complementar (Estadual) nº 836 de 27 de dezembro de 1997 

Diário Oficial do Estado de 31/12/1997 

Institui Plano de Carreira, Vencimentos e Salários para os integrantes do Quadro do 
Magistério da Secretaria da Educação e dá outras providências correlatas 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

Artigo 1.º - Fica instituído Plano de Carreira, Vencimentos e Salários para os integrantes do 
Quadro do Magistério da Secretaria da Educação, conforme Anexos I e II desta lei 
complementar.  

Artigo 2.º - Esta lei complementar aplica-se aos profissionais que exercem atividades de 
docência e aos que oferecem suporte pedagógico direto a tais atividades, aos quais cabem 
as atribuições de ministrar, planejar, inspecionar, supervisionar, orientar e administrar a 
educação básica.  

Artigo 4.º - O Quadro do Magistério constituído das seguintes classes:  
I - classes de docentes: 
(...) 
II - classes de suporte pedagógico: 
a) Diretor de Escola - SQC-II; 
b) Supervisor de Ensino - SQC-II; 
c) Dirigente Regional de Ensino - SQC-I.  

Artigo 5.º - Além das classes previstas no artigo anterior, haverá na unidade escolar postos 
de trabalho destinados às funções de Professor Coordenador e às funções de Vice-Diretor 
de Escola, na forma a ser estabelecida em regulamento.  

Artigo 8.º - Os requisitos para o provimento dos cargos das classes de docentes e das 
classes de suporte pedagógico ficam estabelecidos em conformidade com o Anexo III desta 
lei complementar.  

Artigo 20 - A Evolução Funcional pela via acadêmica tem por objetivo reconhecer a 
formação acadêmica do profissional do magistério, no respectivo campo de atuação, como 
um dos fatores relevantes para a melhoria da qualidade de seu trabalho. 
3 - Diretor de Escola e Supervisor de Ensino: mediante a apresentação de certificado de 
conclusão de curso de pós-graduação, em nível de mestrado ou de doutorado, serão 
enquadrados, respectivamente, nos Níveis III ou IV.  

Artigo 21 - A Evolução Funcional pela via não-acadêmica ocorrerá através do Fator 
Atualização, do Fator Aperfeiçoamento e do Fator Produção Profissional, que são 
considerados, para efeitos desta lei complementar, indicadores do crescimento da 
capacidade, da qualidade e da produtividade do trabalho do profissional do 
magistério. 

Artigo 45 - Aplicam-se aos integrantes do Quadro do Magistério as disposições da Lei 
Complementar 444/1985, naquilo que não colidirem com os dispositivos desta lei 
complementar, e, subsidiariamente, no que couber, a Lei nº 10.261/1968, e a Lei 
Complementar Nº 180, de 12 de maio de 1978. 

Anexo I  da Lei Complementar nº 444/1985 (Estatuto do Magistério) 
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Denominação 
 
Série de Classe de 
Docentes 
 
Professor I 
 
 
Professor III 
 
 
 
Classe de 
Especialista de 
Educação 
 
Orientador 
Educacional 
 
 
 
 
 
 
 
 
Coordenador 
Pedagógico 
 
 
 
 
 
 
 
Diretor de Escola 
 
 
 
 
 
 
 
 
Supervisor de 
Ensino 
 
 
 
 
 
 
 
 
Delegado de Ensino 
 
 
 

 

Formas de Provimento 
 
 
 
Concurso Público de 
Provas e Títulos – 
Nomeação 
 
Concurso Público de 
Provas e Títulos - 
Nomeação e Acesso 
 
 
 
Concurso Público de 
Provas e Títulos - 
Nomeação e Acesso 
 
 
 
 
 
 
 
Concurso Público de 
Provas e Títulos - 
Nomeação e Acesso 
 
 
 
 
 
 
 
 
Concurso Público de 
Provas e Títulos - 
Nomeação e Acesso 
 
 
 
 
 
 
 
Concurso Público de 
Provas e Títulos – 
Nomeação 
 
 
 
 
 
Em comissão, mediante 
nomeação precedida de 
escolha por parte do 
Secretário de Estado da 
Educação 

Requisitos para o provimento de cargo 
 
 
 
 
- Habilitação específica de 2º grau 
 
 
- Habilitação específica de grau superior, 

correspondente à licenciatura plena. 
 
 
 
- Licenciatura Plena em Pedagogia com Habilitação 

Específica em Orientação Educacional e ter, no 
mínimo, 3 (três) anos de docência e/ou de 
especialista de educação de 1º e/ou 2º graus, no 
caso de ingresso, e ter 3 (três) anos de efetivo 
exercício no cargo de docente e/ou especialista do 
Magistério Público Oficial de 1º e 2º Graus da 
Secretaria de Estado da Educação do Estado de 
São Paulo, no caso de acesso. 

 
- Licenciatura Plena em Pedagogia com Habilitação 

em Supervisão Escolar, ter, no mínimo, 3 (três) 
anos de docência e/ou de especialista de educação 
de 1º e/ou 2º graus, no caso de ingresso, e ter 3 
(três) anos de efetivo exercício, no cargo de 
docente e/ou especialista de educação, do 
Magistério Público Oficial de 1º e/ou 2º Graus, da 
Secretaria de Estado da Educação do Estado de 
São Paulo, no caso de acesso. 

 
- Licenciatura Plena em Pedagogia com Habilitação 

Específica em Administração Escolar, ter, no 
mínimo, 5 (cinco) anos de exercício em função 
docente e/ou de especialista de educação de 1º 
e/ou 2º graus, no caso de ingresso, e ter 3 (três) 
anos de efetivo exercício no cargo de docente e/ou 
especialista do Magistério Público Oficial de 1º e/ou 
2º Graus da Secretaria de Estado da Educação do 
Estado de São Paulo, no caso de acesso. 

 
- Licenciatura Plena em Pedagogia com Habilitação 

Específica em Inspeção ou Supervisão Escolar, ter, no 
mínimo, 6 (seis) anos de exercício no Magistério Público 
Oficial de 1º e/ou 2º Graus da Secretaria de Estado da 
Educação do Estado de São Paulo, dos quais, pelo 
menos, 3 (três) anos no exercício de cargo ou de função 
de especialista de educação no Magistério Público Oficial 
de 1º e/ou 2º Graus da Secretaria de Estado da 
Educação do Estado de São Paulo. 

 
- Ser titular de cargo de Supervisor de Ensino ou de 

Diretor de Escola, com 6 (seis) anos de exercício no 
Magistério Público Oficial de 1º e/ou 2º Graus da 
Secretaria de Estado da Educação do Estado de São 
Paulo. Para os demais Especialistas de Educação e 
Docentes titulares de cargo, com Licenciatura Plena e 8 
(oito) anos de efetivo exercício no cargo. 

 (Vide ANEXO III da Lei Complementar nº 836/97.) 
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Anexo III a que se refere o artigo 8º da Lei Complementar nº 836, de 30 de dezembro de 1997 (Plano 
de Carreira) 
 

Denominação Formas de provimento Requisitos para provimento de cargo 

Classe de Docentes 

Professor Educação 
Básica I 

Concurso Público de Provas e 
Títulos – Nomeação 

Curso superior, Licenciatura de graduação 
plena, ou curso normal em nível médio ou 
superior. 

Professor Educação 
Básica II 

Concurso Público de Provas e 
Títulos – Nomeação. 

Curso superior, Licenciatura de graduação 
plena, com habilitação específica em área 
própria ou formação superior em área 
correspondente e complementação nos 
Termos da legislação vigente. 

Classes de Suporte Pedagógico-Educacional 

Diretor de Escola Concurso Público de Provas e 
Títulos – Nomeação. 

Licenciatura plena em Pedagogia ou 
Pós graduação na área de 
Educação, e, ter no mínimo 8 (oito) 
anos de efetivo exercício de 
Magistério. 

Supervisor de Ensino Concurso Público de Provas e 
Títulos – Nomeação. 

Licenciatura plena em Pedagogia ou Pós 
graduação na área de Educação, e, ter 
no mínimo 8 (oito) anos de efetivo 
exercício de Magistério dos quais 2 (dois) 
anos no exercício de cargo ou de função 
de suporte pedagógico educacional ou 
de direção de órgãos técnicos ou, ter no 
mínimo, 10 (dez) anos de Magistério 

Dirigente Regional de 
Ensino 

Em comissão, mediante 
nomeação precedida de 

processo de escolha a critério 
da Secretaria de Estado da 

Educação 

Curso superior, Licenciatura de 
graduação plena, ou Pós-graduação na 
área de Educação, ser titular de cargo do 
Quadro do Magistério Estadual; e ter, no 
mínimo, 8 (oito) anos de efetivo exercício 
no Magistério, dos quais 2 (dois) anos no 
exercício de cargo ou de função de 
suporte pedagógico educacional ou de 
direção de órgãos técnicos, ou no 
mínimo 10 (dez) anos de Magistério. 

 
 

ANEXO I 
a que se refere o artigo 1º da Lei Complementar Nº 836/1997 
SUBANEXO 2 
ANEXO DE ENQUADRAMENTO DAS CLASSES SUPORTE PEDAGÓGICO 
SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

REFERÊNCIA DENOMINAÇÃO TABELA 
INICIAL FINAL 

DENOMINAÇÃO TABELA FAIXA

DIRETOR DE 
ESCOLA SQC-II 70 80 DIRETOR DE 

ESCOLA SQC-II 1 

SUPERVISOR DE 
ENSINO SQC-II 72 82 SUPERVISOR 

DE ENSINO SQC-II 2 
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